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EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 019/2022 

MODALIDADE Pregão Eletrônico 

OBJETO: contratação de atualização de licença de software liquid e avaliação e recuperação de ambiente infectado 
por vírus de ambiente computacional do Coren-RS, conforme especificações e exigências estabelecidas neste Edital 
e seus anexos. 

FUNDAMENTAÇÃO: 

DATA E HORA  Dia 23/08/2022, às 9 horas (horário de Brasília) 

LOCAL https://www.gov.br/compras/pt-br 

PREGOEIRO(A) 
Caroline Bordignon Peccin - Portaria nº 159/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DECRETO 7.174/2010 INTERVALO DE LANCES 

289/2020 Sim 0,1%  

EXCLUSIVO ME/EPP COTA RESERVADA ME/EPP QUANTIDADE DE ITENS 

Não Não 13 itens em 02 grupos 

MODO DE DISPUTA TIPO DE LICITAÇÃO 
INSTRUMENTO CONTRATUAL 

Aberto e Fechado Pregão Eletrônico Contrato 

SRP? VALOR TOTAL ESTIMADO 

Sim R$ 181.431,95 (cento e oitenta e um mil quatrocentos e trinta e um reais e 
noventa e cinco centavos) 

VISTORIA AMOSTRA/DEMONSTRAÇÃO 
ESCLARECIMENTO/IMPUGNAÇÃO 

Não Não Até dia: 17 e 18/08/22, respectivamente 

OBSERVAÇÕES GERAIS 

Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritas no Compras.gov e as especificações 
constantes neste Edital, prevalecerão as últimas, em especial, as contidas no Termo de Referência. 

Critério de Julgamento: Menor Preço por Grupo Regime de empreitada: Preço unitário 
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As sessões públicas dos pregões do Coren-RS podem ser acompanhadas no endereço www.compras.gov.br, 
selecionando as opções: Consultas> Pregões> Em andamento> Cód. UASG “927374”. O edital, anexos e outras 

informações estão disponíveis para download em: portalcoren-rs.gov.br ou em compras.gov.br 
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EDITAL DE PREGÃO ELETR

(Processo Administrativo n°

Torna-se público que o Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul 
RS, sediado em Porto Alegre/RS, por meio da Pregoeira e da Equipe de Apoio, designadas 
pelas Portarias Coren-RS nº 159/2022
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 
Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 
10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto 
nº 7.746, de 05 de junho de 2012,
Normativa SGD/ME nº 1, de 4 de abril de 2019, 
26 de maio de 2017 e nº 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 
19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar 
Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014
2007,do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015
8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital.

 

Data da sessão: 23 de agosto de 2022

Horário: 9 (nove) horas 

Local: Portal de Compras do Governo Federal 

Critério de Julgamento: Menor 

Regime de Execução: Empreitada por P

 

1. DO OBJETO 

O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais 
atualização de licença de software liquid
vírus de ambiente computacional do Coren
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.1.  A licitação será dividida em grupos, formado por um ou mais itens, 
tante do Termo de Referência, 
rem de seu interesse, devendo 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço
gências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 19/2022 

(Processo Administrativo n° 289/2020) 
 

se público que o Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul 
, sediado em Porto Alegre/RS, por meio da Pregoeira e da Equipe de Apoio, designadas 

nº 159/2022 e 010/2022, respectivamente, realizará licitação na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob a forma de execução indireta, 
Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei nº 8.248, de 22 de outubro de 1991, 
10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto 
nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7.174, de 12 de maio de 2010
Normativa SGD/ME nº 1, de 4 de abril de 2019, das Instruções Normativas SEGES/MP nº 05, de 
26 de maio de 2017 e nº 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 
19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela 
Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 

8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 
3 e as exigências estabelecidas neste Edital.

de agosto de 2022 

Local: Portal de Compras do Governo Federal - www.comprasgovernamentais.gov.br

enor Preço por Grupo 

ão: Empreitada por Preço Unitário 

O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação 
atualização de licença de software liquid e avaliação e recuperação de ambiente infectado por 
vírus de ambiente computacional do Coren-RS, conforme especificações e 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

dividida em grupos, formado por um ou mais itens, 
tante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos f
rem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que o

O critério de julgamento adotado será o menor preço global do grupo
gências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
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se público que o Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul - Coren-
, sediado em Porto Alegre/RS, por meio da Pregoeira e da Equipe de Apoio, designadas 

, respectivamente, realizará licitação na 
sob a forma de execução indireta, nos termos da 

da Lei nº 8.248, de 22 de outubro de 1991, do Decreto nº 
10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto 

maio de 2010, da Instrução 
das Instruções Normativas SEGES/MP nº 05, de 

26 de maio de 2017 e nº 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 
n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela 

da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 
se, subsidiariamente, a Lei nº 

3 e as exigências estabelecidas neste Edital. 

www.comprasgovernamentais.gov.br 

vantajosa para a contratação de 
e avaliação e recuperação de ambiente infectado por 

conforme especificações e exigências 

dividida em grupos, formado por um ou mais itens, conforme tabela cons-
a participação em quantos grupos fo-

oferecer proposta para todos os itens que os compõem. 

do grupo, observadas as exi-
gências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
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prevista no orçamento da Autarquia 
sa: 6.2.2.1.1.01.33.90.039.002.014

 

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a particip
ção dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
www.comprasgovernamentais.gov.
de Chaves Públicas Brasileira 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 
de seu representante legal e a presunção de sua ca
sações inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
cados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sist
ma ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso i
devido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no S
CAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique inco
les se tornem desatualizados.

3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastrame
to Unificado de Fornecedores 
2018.  

4.1.1 Os licitantes deverão utilizar

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.2.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 
legislação vigente; 

4.2.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
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prevista no orçamento da Autarquia para o exercício de 2021, por conta do E
9.002.014 - Serviços Relacionados a Tecnologia da Informação.

DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a particip
ção dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das tra
sações inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
cados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sist
ma ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso i
devido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no S
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique inco
les se tornem desatualizados. 

3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastrame
to Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 

4.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema;

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
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, por conta do Elemento de Despe-
Serviços Relacionados a Tecnologia da Informação. 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participa-
ção dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 
pacidade técnica para realização das tran-

se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos prati-
cados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do siste-
ma ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso in-

responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SI-
los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aque-

3.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 

atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramen-

SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 

o certificado digital para acesso ao Sistema; 

proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
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4.2.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expre
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º

4.2.5 que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de di
solução ou liquidação; 

4.2.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
4.2.7 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 
dição (Acórdão nº 746/2014
4.2.8 instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normat
va/SEGES nº 05/2017) 

4.2.8.1 É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na forma 
dos arts. 5º a 7º da Lei
insiram entre as atividades previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder 
Público e a organização social (Acórdão nº 1.406/2017
presentação do Contrato de Gestão 

4.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão 
operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades 
de coordenação e supervisão da ex
sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando
subcontratação. 

4.3.1 Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os 
benefícios previ
quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 
2007. 

4.4. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de 
dica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 
demanda ou contratação; ou 

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

4.4.1 Para os fins do disposto neste item
ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro 
grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 
2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010); 

4.5. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na ex
cução dos serviços contratados
público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante.
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estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expre
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de di

entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuan

dição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);  
instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normat

 

É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na forma 
dos arts. 5º a 7º da Lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se 
insiram entre as atividades previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder 
Público e a organização social (Acórdão nº 1.406/2017-TCU-
presentação do Contrato de Gestão e dos respectivos atos constitutivos.

Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão 
operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades 
de coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços contratados 
sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou 

Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os 
benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte 
quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 

termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de 
ministrador ou sócio com poder de direção, familiar de:

detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 
 

de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro 
ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro 
grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 

art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010); 

. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na ex
contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante.
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estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

da Lei nº 8.666, de 1993; 

que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dis-

OSCIP, atuando nessa con-

instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução Normati-

É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na forma 
9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se 

insiram entre as atividades previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder 
-Plenário), mediante a-

e dos respectivos atos constitutivos. 

Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão 
operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades 

ecução dos serviços, e desde que os serviços contratados 
se qualquer intermediação ou 

Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os 
stos para as microempresas e empresas de pequeno porte 

quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 

termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurí-
ministrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 

de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

se familiar o cônjuge, o companheiro 
ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro 
grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 

art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010);  

. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na exe-
, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante. 
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4.6. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.6.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4.6.1.1 a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame.
4.6.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
4.6.3 que cumpre plenamente 
posta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 
4.6.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigat
riedade de declarar ocorrências posteriores; 
4.6.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir 
diz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
4.6.6 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos d
mativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.
4.6.7 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degr
dante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 
5º da Constituição Federal;
4.6.8  que os serviços são prestados por empresas que comprovem 
serva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Prev
dência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme 
disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.
4.6.9 que cumpre os requisitos do Decreto n. 7.174, de 2010, estando apto a usufruir dos 
critérios de preferência. 

4.6.9.1 a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 
ter direito ao tratamento favorecido previsto no Decreto nº 7.174, de 201

4.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital.

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e 
o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticament

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que
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. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame.
e e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e que a pr
posta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigat
riedade de declarar ocorrências posteriores;  

que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de apre
diz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos d
mativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degr
dante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 
5º da Constituição Federal; 

que os serviços são prestados por empresas que comprovem 
serva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Prev
dência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme 
disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

que cumpre os requisitos do Decreto n. 7.174, de 2010, estando apto a usufruir dos 
 

a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 
ter direito ao tratamento favorecido previsto no Decreto nº 7.174, de 201

. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e 
o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

á automaticamente a fase de recebimento das propostas. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que
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. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame. 
e e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

habilitação definidos no Edital e que a pro-
posta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;  

inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigato-

que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
de 14 anos, na condição de apren-

que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Nor-

não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degra-
dante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 

que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de re-
serva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previ-
dência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme 

que cumpre os requisitos do Decreto n. 7.174, de 2010, estando apto a usufruir dos 

a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 
ter direito ao tratamento favorecido previsto no Decreto nº 7.174, de 2010. 

. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e 
o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
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SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos si
mas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade f
art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do lic
somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o e
cerramento do envio de lances.

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no 
dos seguintes campos: 

6.1.1 Valor unitário/mensal

6.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência. 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenci
rios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 
na prestação dos serviços; 

6.3.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimens
onamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deco
rentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo d
vale transporte, devendo complementá
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer a
gum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 

6.3.2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior 
às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo 
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SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos si

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
nobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema 

stabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o e
cerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no 

/mensal e valor total/anual do item; 

do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenci
rios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 

1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimens
onamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deco
rentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo d
vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer a
gum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 

6.3.2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior 
às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo 
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SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos siste-

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
iscal e trabalhista, nos termos do 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
nobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

stabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

itante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o en-

O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciá-
rios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 

1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensi-
onamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decor-
rentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de 

los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer al-
gum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

6.3.2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior 
às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo 
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estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e exe
dos, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contr
tual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 
8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MPDG n.5/2017. 

6.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de 
erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as or
entações a seguir: 

6.4.1 cotação de percentual menor que o adequado: o percentual
da a execução contratual;

6.4.2 cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilatera
mente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento,e/ou redução, quando da repa
tuação, para fins de total ressarcim

6.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o prop
nente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, b
riais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades ad
quadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

6.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial,
va responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60
sua apresentação. 

6.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.

6.8.1 O descumprimento das regr
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a ad
ção das medidas necessárias 
IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa co
tratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfat
ramento por sobrepreço na

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar
co, na data, horário e local indicados neste Edital.
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estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e exe
dos, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contr
tual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 
8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MPDG n.5/2017. 

sa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de 
erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as or

6.4.1 cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante t
da a execução contratual; 

6.4.2 cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilatera
mente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento,e/ou redução, quando da repa
tuação, para fins de total ressarcimento do débito. 

6.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o prop
nente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os mat
riais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades ad
quadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

6.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclus
va responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias

6.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.

6.8.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a ad
ção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso 
IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa co
tratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfat
ramento por sobrepreço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrôn
co, na data, horário e local indicados neste Edital. 
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estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executa-
dos, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contra-
tual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 
8.666/93 e nos termos do art. 63, §2° da IN SEGES/MPDG n.5/2017.  

sa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de 
erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as ori-

será mantido durante to-

6.4.2 cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateral-
mente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento,e/ou redução, quando da repac-

6.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o propo-

em como de fornecer os mate-
riais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades ade-
quadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

quanto na etapa de lances, serão de exclusi-
va responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

(sessenta) dias, a contar da data de 

6.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

as supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a ado-

ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso 
IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa con-
tratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfatu-

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

pública, por meio de sistema eletrôni-
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7.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Ter
cia.  

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que 

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com aco
panhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em se
tido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os 
licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
consignado no registro. 

7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regi
trado pelo sistema.  

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 
0,1% (um décimo por cento). 

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão el
chado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e f
chado. 

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorr
rá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será aut
maticamente encerrada a recepção de lances.

7.11. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o si
tor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àqu
la possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o e
cerramento deste prazo. 
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Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Ter

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com aco
panhamento em tempo real por todos os participantes. 

desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em se
tido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor global do grupo. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regi

mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

 

. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e f
chado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e f

. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
rá aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorr

rá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será aut
maticamente encerrada a recepção de lances. 

. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o a
tor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àqu
la possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o e
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Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referên-

identifique o licitante. 

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acom-

desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sen-

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
seu recebimento e do valor 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regis-

mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

etrônico o modo de disputa “aberto e fe-
chado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fe-

. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
rá aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorre-

rá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será auto-

stema abrirá oportunidade para que o au-
tor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àque-
la possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o en-
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7.11.1 Não havendo, pelo menos
os autores dos melhores lances
de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 
encerramento deste prazo.

7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os la
ces segundo a ordem crescente de valores.

7.12.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens a
teriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo 
de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo
anterior. 

7.13. Poderá a Pregoeira, auxiliada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
etapa fechada, caso nenhum 
cias de habilitação. 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro

7.15. Durante o transcurso da
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.16. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utiliz
do para divulgação.  

7.18. O critério de julgamento adotado será o
seus anexos. 

7.19. Caso o licitante não apresente lanc

7.20. Uma vez encerrada a etapa de lances
a participação de microempresas e empresas de pequeno porte
porte da entidade empresaria
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 
para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.21. Nessas condições, as propostas de 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por ce
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pelo menos, três ofertas nas condições definidas neste item, p
os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo 
de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 
encerramento deste prazo. 

. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os la
ces segundo a ordem crescente de valores. 

.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens a
teriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo 
de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo, observando

. Poderá a Pregoeira, auxiliada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigê

Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
primeiro lugar.  

da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
ermanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

oras da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utiliz

. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 

. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

ma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática
participação de microempresas e empresas de pequeno porte, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 

primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 
se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
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três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 
, na ordem de classificação, até o máximo 

de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lan-

.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens an-
teriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo 
de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 

, observando-se, após, o item 

. Poderá a Pregoeira, auxiliada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigên-

Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
ermanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

oras da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utiliza-

, conforme definido neste Edital e 

es, concorrerá com o valor de sua proposta. 

, será efetivada a verificação automática com relação 
, junto à Receita Federal, do 

. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 

primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, 
se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo 

microempresas e empresas de pequeno porte que se 
nto) acima da melhor proposta ou melhor lance 
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serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 
tanto. 

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte
se manifeste no prazo estabelecido,
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresenta
melhor oferta. 

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando
te, aos bens produzidos: 

7.26.1 prestados por empresas brasileiras; 
7.26.2 prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 
7.26.3 prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas ou os lances empatados

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que ten
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das prevista 
deste Edital. 

7.28.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

7.28.1.1 A Pregoeira 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daquele
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serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 
5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 

microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

o de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresenta

Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivame

prestados por empresas brasileiras;  
prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas ou os lances empatados. 

Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeir
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das prevista 

negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
 

A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daquele

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL 

RS.gov.br - CAXIAS DO SUL - RUA 
RUA MORON, 1324 - SALA 703 - CEP 99010-

140 – FONE (53) 3272.2189 - FAX 
FAX 3715.2013 - SANTA MARIA - RUA DR. 
RUA MINAS GERAIS, 55 - SALA 604 - CEP 

COMERCIAL SAN SEBASTIAN – CEP 97500-970 – 

9 

A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
da primeira colocada, no prazo de 

5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 

melhor classificada desista ou não 
serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

o de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

, o critério de desempate será aquele 
se a preferência, sucessivamen-

prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 

a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

pregoeira deverá encaminhar, 
ha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das prevista 

negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 
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e já apresentados. 

7.29. Após a negociação do preço, 
proposta. 

7.30. Será assegurado o direito de preferência previsto no seu artigo 3º, conforme procedimento 
estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010.

7.30.1 As licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte 
que fizerem jus ao direito de preferência previsto no Decreto nº 7.174, de 2010, terão 
prioridade no exercício desse benefício em r
mesma situação. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em prime
ro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo ún
co do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII
A da In SEGES/MP n. 5/2017, que: 

8.2.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

8.2.2 contenha vício insanável ou ilegalidade;

8.2.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

8.2.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado 
- Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível

8.2.4.1 Quando o 
suficientes para executar
posta de preços ou

8.2.4.1.1 for 
preços global
com os preços
encargos, ainda
mites mínimos,
edade do próprio
da remuneração.

8.2.4.1.2 apresentar
riores àqueles fixados e
como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.
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e já apresentados.  

Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

Será assegurado o direito de preferência previsto no seu artigo 3º, conforme procedimento 
nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010. 

As licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte 
que fizerem jus ao direito de preferência previsto no Decreto nº 7.174, de 2010, terão 
prioridade no exercício desse benefício em relação às médias e às grandes empresas na 

DA PROPOSTA VENCEDORA 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em prime
ro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo est
pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo ún
co do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII
A da In SEGES/MP n. 5/2017, que:  

8.2.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;

8.2.2 contenha vício insanável ou ilegalidade; 

.2.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;

8.2.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 
, ou que apresentar preço manifestamente inexequível; 

 licitante não conseguir comprovar que possui
executar a contento o objeto, será considerada
ou menor lance que: 

for insuficiente para a cobertura dos custos da 
global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor
preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos

ainda que o ato convocatório da licitação não
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e

próprio licitante, para os quais ele renuncie a 
remuneração. 

apresentar um ou mais valores da proposta comercial que sejam inf
riores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais 
como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.
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iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

Será assegurado o direito de preferência previsto no seu artigo 3º, conforme procedimento 

As licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte 
que fizerem jus ao direito de preferência previsto no Decreto nº 7.174, de 2010, terão 

elação às médias e às grandes empresas na 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primei-
preço em relação ao máximo esti-

pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo úni-

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-

8.2.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

.2.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

(Acórdão nº 1455/2018 -TCU 

possui ou possuirá recursos 
considerada inexequível a pro-

 contratação, apresente 
valor zero, incompatíveis 

acrescidos dos respectivos 
não tenha estabelecido li-

e instalações de propri-
 parcela ou à totalidade 

um ou mais valores da proposta comercial que sejam infe-
m instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais 

como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 
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8.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessid
de esclarecimentos complementares,
artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII
IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
8.4. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos pr
ços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente, 
não sendo possível a sua imediata desclassificação
para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.
8.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
de e a legalidade das propostas, devendo apresentar as pro
a suspeita. 

8.5.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata

8.6. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 
ceitação da proposta. 

8.6.1 É facultado à Pregoeira
damentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo

8.7. Para fins de análise da proposta quanto ao c
derá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 
no objeto. 
8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.9. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 
e horário para a sua continuidade.
8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes d
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 
45 da LC nº 123, de 2006, seguindo
8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital.

 

9. DA HABILITAÇÃO  

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação
proposta classificada em primeiro lugar, a
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
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8.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessid
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do 
artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII
IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos pr
ços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente, 
não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências 
para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam 

8.5.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

8.6. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob

à Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fu
damentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, p
derá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou 
equente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.9. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 
continuidade. 

Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes da Pregoeira passar à subsequente, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 
45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do 
o disposto neste Edital. 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
lassificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
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8.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do 

artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da 
IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos pre-
ços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente, 

, será obrigatória a realização de diligências 

Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilida-
vas ou os indícios que fundamentam 

8.5.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 

no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

8.6. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
(duas) horas, sob pena de não a-

prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fun-

umprimento das especificações do objeto, po-
derá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

8.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou 
 

8.9. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 

e empresas de pequeno 
passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 
isciplina antes estabelecida, se for o caso. 

Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a Pregoeira verificará a habilitação do 

de habilitação do licitante detentor da 
verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
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participação no certame ou a futura c

a) SICAF;   
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Controladoria-Geral da União (
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 
Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União 

9.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá 
consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 
do TCU (https://certidoes

9.1.2 A consulta aos cadastros será 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com 
qual seja sócio majoritário.

9.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 

9.1.2.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

9.1.2.1.2 O licitante será convocado para 
desclassificação.

9.1.3 Constatada a existência de sanção, a
falta de condição de participação.

9.1.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, 
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos,
ridade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na 
Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

9.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa S
GES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições ex
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participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   
d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União 

9.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 

or parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

tatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante se
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regul
ridade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na 
Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa S
GES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições ex

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL 

RS.gov.br - CAXIAS DO SUL - RUA 
RUA MORON, 1324 - SALA 703 - CEP 99010-

140 – FONE (53) 3272.2189 - FAX 
FAX 3715.2013 - SANTA MARIA - RUA DR. 
RUA MINAS GERAIS, 55 - SALA 604 - CEP 

COMERCIAL SAN SEBASTIAN – CEP 97500-970 – 

12 

ontratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

 
d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

haver a substituição das 
consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 

or parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

manifestação previamente à sua 

reputará o licitante inabilitado, por 

No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

a habilitação do licitante será verificada por 
em relação à habilitação jurídica, à regula-

ridade fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na 

interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SE-
GES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exi-
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gidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para r
bimento das propostas; 

9.2.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em co
junto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada

9.2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pela Pregoeira lograr 
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do De
de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necess
rios à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados,
a encaminhá-los, em formato digital, via sistema,
litação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não
dade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos.

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles doc
mentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 

9.6.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de núm
ros de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centr
lização do recolhimento dessas contribuições.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Ed
tal, a documentação relacionada nos itens a segu

 

9.8. Habilitação jurídica:  
9.8.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Me
cantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2 Em se tratando de Microempreendedor
Microempreendedor Individual 
da autenticidade no sítio 

9.8.3 no caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limit
da - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 
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gidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para r
 

É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em co
junto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada

O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pela Pregoeira lograr 
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do De

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necess
rios à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado 

los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integr

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
s documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles doc

mentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de núm
tos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centr

lização do recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Ed
tal, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação.

 
no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Me

cantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limit
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 
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gidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para rece-

É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em con-
junto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada; 

O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pela Pregoeira lograr 
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessá-
o licitante será convocado 

de 2 (duas) horas, sob pena de inabi-

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
digitais quando houver dúvida em relação à integri-

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
s documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles docu-

mentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de núme-
tos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centra-

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edi-
ir, para fins de habilitação. 

no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mer-

MEI: Certificado da Condição de 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limita-
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 
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na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de 
seus administradores; 

9.8.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

9.8.5 no caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civ
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

9.8.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 

9.8.7 no caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.

9.8.8 os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.

 
9.9. Regularidade fiscal e trabalhista:

9.9.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas
Pessoas Físicas, conforme o caso

9.9.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e p
la Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), r
rios federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles r
lativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e

9.9.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, media
te a apresentação de certidão negativa ou positiva com 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto
1º de maio de 1943; 

9.9.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinent
al;  

9.9.6 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, r
lativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre
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na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de 

inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

no caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civ
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
 

caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 
rata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

s documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

Regularidade fiscal e trabalhista: 

prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e p

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tribut
rios federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles r
lativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

rova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, media
te a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto

prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contrat

prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, r
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
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na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de 

inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

no caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 

s documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pe-

eferente a todos os créditos tributá-
rios federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles re-
lativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Geral da Fazenda Nacional; 

prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

rova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, median-
efeito de negativa, nos termos do 

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 

prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou 
e ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratu-

prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, re-
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9.9.7 caso o licitante seja considerado isento dos tri
to licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 

 

9.10. Qualificação Econômico

9.10.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

9.10.2 balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já ex
gíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da e
presa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
tualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)
presentação da proposta;

9.10.2.1 no caso de 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao per
odo de existência da sociedade;

9.10.2.2 é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contr
to/estatuto social; 

9.10.2.3 caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser ac
nhados da última auditoria contábil
5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não 
foi exigida pelo órgão fiscalizador

9.10.3 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índ
ces de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 
(um), obtidos  pela aplicação das seguintes fórmulas:

LG = 

 

SG = 

 
 
 
 
 

9.10.4 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer 

LC = 
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caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao obj
, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

Qualificação Econômico-Financeira: 

negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já ex
gíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da e

ubstituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
tualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três)
presentação da proposta; 

no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite
de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao per

odo de existência da sociedade; 

é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contr
 

aso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser ac
nhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 
5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não 
foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índ
ces de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 
(um), obtidos  pela aplicação das seguintes fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer 

Ativo Circulante 
Passivo Circulante 
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butos municipais relacionados ao obje-
, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

na forma da lei.  

negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exi-
gíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da em-

ubstituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser a-
tualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de a-

constituída no exercício social vigente, admite-se a 
de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao perí-

é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contra-

aso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompa-
financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 

5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não 

da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índi-
ces de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 

Ativo Circulante + Realizável a Longo 

Passivo Circulante + Passivo Não 

Passivo Circulante + Passivo Não 

que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer 
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dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), d
rão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação 
ou do item pertinente.  
 

9.11. Qualificação Técnica: 

9.11.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos 
tidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, med
ante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado. 

9.11.1.1 Para fins da comprovação de que t
dizer respeito a serviços executados com as seguintes características mínimas:

9.11.1.1.1 Deverá haver a comprovação da experiência mínim
ano na prestação de serviços, 
odos diferentes, não havendo obrigatoriedade de 01 (um) ano ser ininterrupto, 
conforme item 10.7.1 do Anexo VII

9.11.1.2 Os atestados deverão referir
vidade econômica principal ou secundária 

9.11.1.3 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato 
ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado 
para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do A
GES/MP n. 5, de 2017. 

9.11.1.4 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do 
serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma 
concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de com
dade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do 
nexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017;

9.12. Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação co
plementar: 

9.12.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a co
provação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o 
disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971;

9.12.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual 
cada um dos cooperados indicados;

9.12.3 A comprovação do capital social proporcional ao número d
rios à prestação do serviço; 
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Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), d
rão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação 

Técnica:  

Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, qua
tidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, med
ante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou 

Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão 
serviços executados com as seguintes características mínimas:

Deverá haver a comprovação da experiência mínim
ano na prestação de serviços, sendo aceito o somatório de atestados de per
odos diferentes, não havendo obrigatoriedade de 01 (um) ano ser ininterrupto, 
conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua at
vidade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato 
ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado 
para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do A
GES/MP n. 5, de 2017.  

Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do 
serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma 
concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de com

operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do 
A da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação co

dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
tratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a co

provação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o 
4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971;

A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual 
cada um dos cooperados indicados; 

A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necess
rios à prestação do serviço;  
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Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deve-
rão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação 

serviços em características, quan-
tidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, medi-
ante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou 

rata este subitem, os atestados deverão 
serviços executados com as seguintes características mínimas: 

Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 01 (um) 
sendo aceito o somatório de atestados de perí-

odos diferentes, não havendo obrigatoriedade de 01 (um) ano ser ininterrupto, 
A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

se a serviços prestados no âmbito de sua ati-
especificadas no contrato social vigente;  

Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato 
ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado 
para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SE-

Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do 
serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma 
concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capaci-

operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do A-

Em relação às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação com-

dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
tratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a com-

provação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o 
4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971; 

A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para 

e cooperados necessá-
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9.12.4 O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107;

9.12.5 A comprovação de integração das respectivas quotas
rados que executarão o contrato; e

9.12.6 Os seguintes documentos
tiva: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) r
gimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de 
convocação das três últi
sença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões 
seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o 
objeto da licitação; 

9.12.7 A última auditoria contábil
Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 
pelo órgão fiscalizador. 

9.13. O licitante enquadrado como microempr
fícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispe
sado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 
presentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

9.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada venced
ra, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.14.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à f
se de habilitação. 

9.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, 
porte ou sociedade cooperativa equiparada, e
trição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, será convocada para, no prazo de 5 (ci
co) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 
mediante apresentação de justificativa.

9.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a co
vocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classific
ção, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou socie
alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para r
gularização. 

9.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira 
suspenderá a sessão, informando no “chat” 
ma. 
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O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107; 

A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos coop
rados que executarão o contrato; e 

Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooper
tiva: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) r
gimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de 
convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de pr
sença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões 
seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o 

A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da 
Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 

 

O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os ben
fícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispe
sado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 

o patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada venced

, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à f

Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, 
ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma re

trição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, será convocada para, no prazo de 5 (ci
co) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 
mediante apresentação de justificativa. 

regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a co
vocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classific

se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou socie
alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para r

. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da me
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partes por parte dos coope-

para a comprovação da regularidade jurídica da coopera-
tiva: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) re-
gimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de 

mas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de pre-
sença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões 
seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o 

financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da 
Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 

eendedor individual que pretenda auferir os bene-
fícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispen-
sado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da a-

o patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedo-

A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fa-

Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno 
uma vez constatada a existência de alguma res-

trição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, será convocada para, no prazo de 5 (cin-
co) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 

regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a con-
vocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classifica-

se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com 
alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para re-

. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira 
a nova data e horário para a continuidade da mes-
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9.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá
Edital. 

9.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

9.19.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) 
suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.

9.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

 

10. DA PROVA DE CONCEITO

10.1. Não será exigida prova de conceito.

 

11. DO ENCAMINHAMENTO

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 
(duas) horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá:

11.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou
mendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as d
mais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
11.1.2 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor
fins de pagamento. 

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

11.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na pr

11.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em alg
rismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

11.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos.

11.4. A oferta deverá ser firme e precisa,
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 
um resultado, sob pena de desclassificação.
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. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o e

tante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 
ucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) 

para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

DA PROVA DE CONCEITO 

Não será exigida prova de conceito. 

ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 
(duas) horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá:

ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
mendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as d
mais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor

.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em alg
rismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).

Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
extenso, prevalecerão estes últimos. 

.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 
um resultado, sob pena de desclassificação. 
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. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
los em desacordo com o estabelecido neste 

tante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 
ucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) 

. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 
(duas) horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá: 

digitada, em uma via, sem e-
mendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as de-

conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

oposta vinculam a Contratada. 

Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em alga-
rismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 
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11.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus A
rada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à 
proposta de outro licitante. 

11.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos compleme
tares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

 

12. DOS RECURSOS 

12.1. A Pregoeira declarará o vencedor e, depois de decorr
trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o 
no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 
motivada, isto é, indicando contra qua
em campo próprio do sistema.

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá à Pregoeira verificar a tempestividade e a existência 
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentad
mente. 

12.2.1 Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verific
rá as condições de admissibilidade do recurso.

12.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer import
rá a decadência desse direito.

12.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três d
as para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 
logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletr
nico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorre
do-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus int
resses. 

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada a
constante neste Edital. 

 

13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

13.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em
ca, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

13.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
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.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo cons
rada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à 

.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos compleme
is na internet, após a homologação. 

.1. A Pregoeira declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal 
de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o 

no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, 
em campo próprio do sistema. 

ifeste, caberá à Pregoeira verificar a tempestividade e a existência 
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentad

.2.1 Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verific
as condições de admissibilidade do recurso. 

.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer import
rá a decadência desse direito. 

.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três d
as para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 
logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletr
nico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorre

lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus int

.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

A sessão pública poderá ser reaberta: 

.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão públ
ca, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
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nexos, não sendo conside-
rada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à 

.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complemen-

fase de regularização fiscal e 
de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de 

no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 
pretende recorrer e por quais motivos, 

ifeste, caberá à Pregoeira verificar a tempestividade e a existência 
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentada-

.2.1 Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verifica-

.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importa-

.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três di-
as para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde 
logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrô-
nico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sen-

lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus inte-

.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

os interessados, no endereço 

.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
que seja anulada a própria sessão públi-

ca, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
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declarado vencedor não assinar o contrato, não re
comprovar a regularização fiscal
123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 
da etapa de lances.  

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

13.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e
com a fase do procedimento licitatório.

13.2.2 A convocação feita por e
CAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

 
14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, 
caso não haja interposição de 
dos recursos apresentados. 

14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade comp
tente homologará o procedimento licitatório. 

 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

15.1. Não há exigência de garantia na presente contratação, 

 

16. DO TERMO DE CONTRATO

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 
de Contrato ou emitido instrumento 

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua co
vocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pen
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

16.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade p
ra a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá
tura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 
para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar
seu recebimento.  
16.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, p
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
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declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 
123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 

manescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e
com a fase do procedimento licitatório. 

A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados con
CAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, 
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão 

.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade comp
tente homologará o procedimento licitatório.  

EXECUÇÃO 

garantia na presente contratação, considerando o objeto

DO TERMO DE CONTRATO 

.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 
de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua co
vocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade p
ra a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá
tura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 
para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar

O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, p
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
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tirar o instrumento equivalente ou não 
, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 

123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 

manescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de acordo 

á de acordo com os dados contidos no SI-
CAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Pregoeira, 
recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão 

.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade compe-

considerando o objeto. 

.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 

.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua con-
vocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 

a de decair do direito à contratação, 

Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade pa-
ra a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assina-
tura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 
para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de 

O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
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16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adj
cada, implica no reconhecimento de que:

16.3.1 referida Nota está substitui
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;

16.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 
nexos; 

16.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de re
tigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos a
tigos 79 e 80 da mesma Lei.

16.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão 
no instrumento contratual e/ou no termo de referência. 

16.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, obse
vado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do 
art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

16.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e 
o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, 
sem ônus, antes da contratação.

16.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF
a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de apl
cação das penalidades previstas no edital e anexos.

16.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habi
signadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da 
ata de registro de preços. 

16.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consi
nadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação 
das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 
licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovaçã
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negoci
ção, assinar o contrato. 

 

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

17.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no T
rência, anexo a este Edital. 
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.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adj
cada, implica no reconhecimento de que: 

referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos a
tigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos a
tigos 79 e 80 da mesma Lei. 

.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão 
ou no termo de referência.  

.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

m o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, obse
vado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do 
art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e 
o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, 
sem ônus, antes da contratação. 

.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar 
a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de apl
cação das penalidades previstas no edital e anexos. 

.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habi
signadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da 

.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consi
nadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação 
das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 
licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovaçã
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negoci

DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no T
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.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudi-

se à relação de negócios ali 

a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus a-

scisão são aquelas previstas nos ar-
tigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos ar-

.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão 

.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

m o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, obser-
vado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do 
art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e 
o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, 

, o contratado deverá regularizar 
a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de apli-

.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação con-
signadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da 

.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consig-
nadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação 
das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 
licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 
habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negocia-

do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Refe-
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18. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

18.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referê
cia. 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
rência. 

20. DO PAGAMENTO 

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 
este Edital. 

 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licita
te/adjudicatário que:  

21.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, qua
do convocado dentro do prazo de validade da proposta;

21.1.2 não assinar a a

21.1.3 apresentar documentação falsa;

21.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

21.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto;

21.1.6 não mantiver a proposta;

21.1.7 cometer fraude fiscal;

21.1.8 comportar-se de modo inidôneo.

21.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às cond
ções de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, 
em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de la

21.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

21.3.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aque
prejuízos significativos ao objeto da contratação;
21.3.2 Multa de 10% (dez
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DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referê

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licita

não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, qua
do convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

apresentar documentação falsa; 

deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

ensejar o retardamento da execução do objeto; 

não mantiver a proposta; 

cometer fraude fiscal; 

se de modo inidôneo. 

se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às cond
ções de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, 
em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de la

O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudic
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.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referên-

.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Refe-

do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitan-

não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quan-

se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condi-
ções de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, 
em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

las que não acarretarem 

por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
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pela conduta do licitante;

21.3.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 
de até dois anos; 

21.3.4 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 
pelo prazo de até cinco anos;

21.3.5 Declaração de inidoneidade para 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a

21.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

21.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infr
ção administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, 
ministração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização 

21.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

21.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrat
vos específicos para apuração da o
deral resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de 
gente público.  

21.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela cond
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 
artigo 419 do Código Civil. 

21.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar
tivo que assegurará o contraditório e 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

21.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade.

21.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

21.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estã
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pela conduta do licitante; 

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 

Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 
pelo prazo de até cinco anos; 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infr
ção administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à a
ministração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrat
vos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública F
deral resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de 

.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela cond
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 

.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administr
tivo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
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Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 

Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 

licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

Contratante pelos prejuízos causados; 

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infra-
de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à ad-

ministração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 

.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrati-
corrência de danos e prejuízos à Administração Pública Fe-

deral resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de a-

.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 

á em processo administra-
a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

o previstas no Termo de 



CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL
Autarquia Federal 

SEDE: PORTO ALEGRE – AV. PLINIO BRASIL MILANO, 1155 
PINHEIRO MACHADO, 2659 - SALA 602 - CEP 95020
031 – FONE (54) 3317.2280 - FAX 3312.6777 - PELOTAS
3272.2026 - SANTA CRUZ DO SUL - RUA 28 DE SETEMBRO, 221 
ALBERTO PASQUALINI, Nº 35 – SALA 101 - CEP 97015
98900-000 – FONE (55) 3512.3630 - FAX 3512.6571 -
FONE/FAX (55) 3411.9350. 
 

Referência. 

 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qua
quer pessoa poderá impugnar este Edital.

22.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e
ne.peccin@portalcoren-rs.gov.br
Brasil Milano, nº 1.155, bairro Higienópolis, em Porto Alegre/RS, aos cuidados da Pregoeira.

22.3. Caberá à Pregoeira, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
nexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de rec
bimento da impugnação. 

22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 
à Pregoeira, até 03 (três) dias úteis 
ca, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

22.6. A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos respons
veis pela elaboração do Edital e dos anexos.

22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

22.7.1 A concessão de efeito suspensivo à im
ser motivada pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação.

22.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 
os participantes e a Administração.

 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiz
ção do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunic
ção em contrário, pela Pregoeira.  

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília – DF. 

23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas 
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DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qua
quer pessoa poderá impugnar este Edital. 

.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e
rs.gov.br ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Av. Plínio 
bairro Higienópolis, em Porto Alegre/RS, aos cuidados da Pregoeira.

.3. Caberá à Pregoeira, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
nexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de rec

.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 
à Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão públ
ca, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

.6. A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, 
cebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos respons

veis pela elaboração do Edital e dos anexos. 

.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pela Pregoeira, nos autos do processo de licitação. 

.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 
os participantes e a Administração. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiz
ção do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunic
ção em contrário, pela Pregoeira.   

Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

ropostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas 
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DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qual-

.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail caroli-
ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Av. Plínio 

bairro Higienópolis, em Porto Alegre/RS, aos cuidados da Pregoeira. 

.3. Caberá à Pregoeira, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus a-
nexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de rece-

.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 
anteriores à data designada para abertura da sessão públi-

ca, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

.6. A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, 
cebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsá-

.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

pugnação é medida excepcional e deverá 

.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 

á Ata no sistema eletrônico. 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiza-
ção do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunica-

Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

ropostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas 
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que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, med
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo
cia para fins de habilitação e classificação.

23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável
te da condução ou do resultado do processo licitatório.

23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias
na Administração. 

23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 

23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais p
ças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

23.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
rs.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Av. Plínio Brasil Milano, nº 
1155, nos dias úteis, no horário das 
período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista
interessados.  

23.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

23.12.1 ANEXO I - Termo de Referência;

23.12.1.1 Anexo do Termo de Referência 

23.12.2 ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato;

23.12.3 ANEXO III - Modelo de Proposta Comercial.
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que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, med
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo
ia para fins de habilitação e classificação. 

A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independenteme
te da condução ou do resultado do processo licitatório. 

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

ência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais p
ças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 
, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Av. Plínio Brasil Milano, nº 

1155, nos dias úteis, no horário das 8 (oito) horas às 17 (dezessete) horas, mesmo endereço e 
período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

Termo de Referência; 

.12.1.1 Anexo do Termo de Referência – Estudos Preliminares;

Minuta de Termo de Contrato; 

Modelo de Proposta Comercial. 

Porto Alegre

 
 

Caroline Bordignon Peccin 
Pregoeira do Coren-RS 

Portaria Coren-RS nº 008/2021 
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que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficá-

A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
não comprometam o interesse da Administração, o 

Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
por esses custos, independentemen-

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

ência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais pe-

O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.portalcoren-
, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Av. Plínio Brasil Milano, nº 

) horas, mesmo endereço e 
período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Estudos Preliminares; 

Porto Alegre, 28 de julho de 2022. 
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ANEXO I 

1. DO OBJETO 

 
 O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de versão atualizada do programa 

Liquid Suite, no modelo SaaS (Software as a Service), avaliação e recuperação de ambiente 
infectado por vírus no ambiente computacional do Coren
tes neste Termo de Referência, cujas especificações técnicas, quantidades e demais condições 
encontram-se detalhados no presente documento.
 

2. DA JUSTIFICATIVA 

 
2.1. Por conta do tempo decorrido sem atualização da solução de gestão de documentos 
digitais instalado no Coren RS, gestor de uma base de aproximadamente 2,5 milhões de doc
mentos digitais e, da necessidade de suporte técnico à solução: servidor, estações de c
visualizadores e bibliotecas de integração, buscamos solução para: (a) avaliação do ambiente 
infectado por vírus no contexto da solução em uso; (b) atualização do ambiente de software co
forme especificações deste termo de referência e, (c) contrat
de máquina e espaço em GB (gigabyte) para instalação. A empresa contratada deverá avaliar a 
base atual, atacada por vírus, atualizar a totalidade da plataforma e agregar solução totalmente 
web, instalada em ambiente nuvem,
base de imagens e indexadores bem como os respectivos treinamentos. Deverá também disp
nibilizar módulo de certificado digital para validade legal dos documentos digitalizados e certif
cados. 
2.2. A finalidade da digitalização de documentos é visar o fácil manuseio e consulta, além 
da preservação digital e a conversão de documentos em papel para suporte digital.
2.3. Em virtude da necessidade de modernização dos processos do Coren
ção da solução atual (sem suporte) e suporte na recuperação das bases afetadas por vírus, bem 
como o suporte técnico pelo tempo contratado,  recuperando a mecânica que foi prejudicada 
pelo vírus Robbin Hood, sanando e modernizando
digital adotado pelo Coren-RS. Dará continuidade a qualificação de suas rotinas para o formato 
digital procurando a contínua redução do tempo no atendimento aos profissionais e empresas 
cadastradas no Conselho Regional de Enfermagem do RS.
2.4. O Departamento de Informática, visando a continuidade dos trabalhos dos departame
tos do Conselho, naquilo que diz respeito ao trato e consulta da gestão documental digital, reúne 
um grande volume de documentos arquivados digitalmente.
2.5. Esses documentos são utilizados 
to de cópias, prestação de informações, elaboração de certidões, dentre outras atividades. Se
do assim, a busca pelo documento demanda um prazo extenso, quando no formato físico 
muitos destes só existem em formato digital. Os setores utilizam a base digital no seu dia a dia, 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

   

O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de versão atualizada do programa 
Liquid Suite, no modelo SaaS (Software as a Service), avaliação e recuperação de ambiente 
infectado por vírus no ambiente computacional do Coren-RS, conforme especif
tes neste Termo de Referência, cujas especificações técnicas, quantidades e demais condições 

se detalhados no presente documento. 

DA JUSTIFICATIVA  

Por conta do tempo decorrido sem atualização da solução de gestão de documentos 
digitais instalado no Coren RS, gestor de uma base de aproximadamente 2,5 milhões de doc
mentos digitais e, da necessidade de suporte técnico à solução: servidor, estações de c
visualizadores e bibliotecas de integração, buscamos solução para: (a) avaliação do ambiente 
infectado por vírus no contexto da solução em uso; (b) atualização do ambiente de software co
forme especificações deste termo de referência e, (c) contratação de ambiente virtual composto 
de máquina e espaço em GB (gigabyte) para instalação. A empresa contratada deverá avaliar a 
base atual, atacada por vírus, atualizar a totalidade da plataforma e agregar solução totalmente 
web, instalada em ambiente nuvem, atualização de todos os pontos atuais de uso, conversão da 
base de imagens e indexadores bem como os respectivos treinamentos. Deverá também disp
nibilizar módulo de certificado digital para validade legal dos documentos digitalizados e certif

nalidade da digitalização de documentos é visar o fácil manuseio e consulta, além 
da preservação digital e a conversão de documentos em papel para suporte digital.

Em virtude da necessidade de modernização dos processos do Coren
atual (sem suporte) e suporte na recuperação das bases afetadas por vírus, bem 

como o suporte técnico pelo tempo contratado,  recuperando a mecânica que foi prejudicada 
pelo vírus Robbin Hood, sanando e modernizando-a. Isso permitirá a continuidade do mod

RS. Dará continuidade a qualificação de suas rotinas para o formato 
digital procurando a contínua redução do tempo no atendimento aos profissionais e empresas 
cadastradas no Conselho Regional de Enfermagem do RS. 

to de Informática, visando a continuidade dos trabalhos dos departame
tos do Conselho, naquilo que diz respeito ao trato e consulta da gestão documental digital, reúne 
um grande volume de documentos arquivados digitalmente. 

Esses documentos são utilizados diariamente pelos setores para consultas, fornecime
to de cópias, prestação de informações, elaboração de certidões, dentre outras atividades. Se
do assim, a busca pelo documento demanda um prazo extenso, quando no formato físico 

tem em formato digital. Os setores utilizam a base digital no seu dia a dia, 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL 

RS.gov.br - CAXIAS DO SUL - RUA 
RUA MORON, 1324 - SALA 703 - CEP 99010-

140 – FONE (53) 3272.2189 - FAX 
FAX 3715.2013 - SANTA MARIA - RUA DR. 
RUA MINAS GERAIS, 55 - SALA 604 - CEP 

COMERCIAL SAN SEBASTIAN – CEP 97500-970 – 

26 

O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de versão atualizada do programa 
Liquid Suite, no modelo SaaS (Software as a Service), avaliação e recuperação de ambiente 

RS, conforme especificações constan-
tes neste Termo de Referência, cujas especificações técnicas, quantidades e demais condições 

Por conta do tempo decorrido sem atualização da solução de gestão de documentos 
digitais instalado no Coren RS, gestor de uma base de aproximadamente 2,5 milhões de docu-
mentos digitais e, da necessidade de suporte técnico à solução: servidor, estações de captura, 
visualizadores e bibliotecas de integração, buscamos solução para: (a) avaliação do ambiente 
infectado por vírus no contexto da solução em uso; (b) atualização do ambiente de software con-

ação de ambiente virtual composto 
de máquina e espaço em GB (gigabyte) para instalação. A empresa contratada deverá avaliar a 
base atual, atacada por vírus, atualizar a totalidade da plataforma e agregar solução totalmente 

atualização de todos os pontos atuais de uso, conversão da 
base de imagens e indexadores bem como os respectivos treinamentos. Deverá também dispo-
nibilizar módulo de certificado digital para validade legal dos documentos digitalizados e certifi-

nalidade da digitalização de documentos é visar o fácil manuseio e consulta, além 
da preservação digital e a conversão de documentos em papel para suporte digital. 

Em virtude da necessidade de modernização dos processos do Coren-RS, moderniza-
atual (sem suporte) e suporte na recuperação das bases afetadas por vírus, bem 

como o suporte técnico pelo tempo contratado,  recuperando a mecânica que foi prejudicada 
a. Isso permitirá a continuidade do modelo 

RS. Dará continuidade a qualificação de suas rotinas para o formato 
digital procurando a contínua redução do tempo no atendimento aos profissionais e empresas 

to de Informática, visando a continuidade dos trabalhos dos departamen-
tos do Conselho, naquilo que diz respeito ao trato e consulta da gestão documental digital, reúne 

diariamente pelos setores para consultas, fornecimen-
to de cópias, prestação de informações, elaboração de certidões, dentre outras atividades. Sen-
do assim, a busca pelo documento demanda um prazo extenso, quando no formato físico – e, 

tem em formato digital. Os setores utilizam a base digital no seu dia a dia, 
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intensamente. Buscamos nesta contratação a continuidade dos serviços bem como sua qual
cação. O uso de certificado digital, exemplificando, possibilitará a eliminação de documen
físicos e o suporte da solução web, na nuvem, a modernização tecnológica da solução. Ressa
ta-se, ainda, que a armazenagem desses documentos ocupa parte considerável do espaço fís
co dos setores adicionalmente o arquivo institucional.
2.6. A digitalização dos documentos têm como objetivo a otimização de espaço e custo, 
tendo em vista a situação atual de guarda desses documentos e o crescimento constante de 
novos documentos que são armazenados diariamente pelos setores do Conselho.
2.7. A digitalização e a manuten
lidade às atividades do setor de Cadastro e Registro Profissional, uma vez que a busca das i
formações se dará de forma mais célere e eficiente recuperando o processo danificado pelo v
rus. A solução também oferecerá segurança ao registro das informações, visto que permitirá o 
armazenamento digital e o backup 
temporal dos documentos e o backup seguro.
2.8. O Coren RS utiliza a plataforma LiquidGED desd
talização no Conselho. Com o episódio do Ransoware na rede do Conselho, o sistema e o ace
so aos arquivos (documentos dos profissionais) ficaram inacessíveis.
2.9. Há portanto a necessidade de avaliação e tentativa de resgata
do necessária a contratação de suporte, avaliação e atualização da ferramenta atual com os 
fornecedores do produto Liquid.
2.10. Fazendo uma analogia, objetivando melhor compreensão, quando se tem um problema 
com banco de dados do fabric
cialista em banco de dados Y. O melhor suporte nesta reflexão se dará com o especialista X.
 

3. DOS SERVIÇOS EXISTENTES E A NOVA CONFIGURAÇÃO

 
3.1 A CONTRATADA deverá ser capaz de avaliar a condição do acervo da base de dois milhões 

e meio de imagens digitais bem como a atualização das licenças de uso para plataforma 
web com repositório em nuvem. Na hipótese de recuperação parcial ou não êxito, avali
junto a equipe de TI do Coren RS as possibilidades de backups existentes. 

3.2 A CONTRATADA deverá fornecer uma solução para gerenciamento eletrônico de docume
tos em ambiente web e nuvem. A solução Liquid deverá ser reinstalada em sua nova mod
lidade LiquidSuite, atualizando todas as licenças atuais, minimizando os impactos de uso no 
fluxo das atividades cotidianas. 

3.3 Para efeitos de conhecimento do ambiente de gerenciamento eletrônico de documentos at
al, apresentamos a configuração atual:  Os arquivos são 
cordo com o tipo de documento.  A plataforma atual atingida pelo vírus e que não está em 
funcionamento compreende: uma licença LiquidGED cliente servidor, sem restrição de vol
me de documentos; 10 licenças de Visualizadores De
xador na sede do Coren-
controle de qualidade das digitalizações realizadas, evitando assim, o transporte físico das 
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intensamente. Buscamos nesta contratação a continuidade dos serviços bem como sua qual
cação. O uso de certificado digital, exemplificando, possibilitará a eliminação de documen
físicos e o suporte da solução web, na nuvem, a modernização tecnológica da solução. Ressa

se, ainda, que a armazenagem desses documentos ocupa parte considerável do espaço fís
co dos setores adicionalmente o arquivo institucional. 

os documentos têm como objetivo a otimização de espaço e custo, 
tendo em vista a situação atual de guarda desses documentos e o crescimento constante de 
novos documentos que são armazenados diariamente pelos setores do Conselho.

A digitalização e a manutenção dos documentos em ambiente digital proporcionará ag
lidade às atividades do setor de Cadastro e Registro Profissional, uma vez que a busca das i
formações se dará de forma mais célere e eficiente recuperando o processo danificado pelo v

também oferecerá segurança ao registro das informações, visto que permitirá o 
backup dos dados, evitando, assim, perdas em razão de desgaste 

temporal dos documentos e o backup seguro. 
O Coren RS utiliza a plataforma LiquidGED desde que implantou os processos de dig

talização no Conselho. Com o episódio do Ransoware na rede do Conselho, o sistema e o ace
so aos arquivos (documentos dos profissionais) ficaram inacessíveis. 

Há portanto a necessidade de avaliação e tentativa de resgatar material infectado, se
do necessária a contratação de suporte, avaliação e atualização da ferramenta atual com os 
fornecedores do produto Liquid. 

Fazendo uma analogia, objetivando melhor compreensão, quando se tem um problema 
com banco de dados do fabricante X, tecnicamente não seria usual ir ao mercado buscar esp
cialista em banco de dados Y. O melhor suporte nesta reflexão se dará com o especialista X.

DOS SERVIÇOS EXISTENTES E A NOVA CONFIGURAÇÃO 

A CONTRATADA deverá ser capaz de avaliar a condição do acervo da base de dois milhões 
e meio de imagens digitais bem como a atualização das licenças de uso para plataforma 
web com repositório em nuvem. Na hipótese de recuperação parcial ou não êxito, avali

to a equipe de TI do Coren RS as possibilidades de backups existentes. 
A CONTRATADA deverá fornecer uma solução para gerenciamento eletrônico de docume
tos em ambiente web e nuvem. A solução Liquid deverá ser reinstalada em sua nova mod

dSuite, atualizando todas as licenças atuais, minimizando os impactos de uso no 
fluxo das atividades cotidianas.  
Para efeitos de conhecimento do ambiente de gerenciamento eletrônico de documentos at
al, apresentamos a configuração atual:  Os arquivos são salvos em pastas nomeadas de 
cordo com o tipo de documento.  A plataforma atual atingida pelo vírus e que não está em 
funcionamento compreende: uma licença LiquidGED cliente servidor, sem restrição de vol
me de documentos; 10 licenças de Visualizadores Desktop; 13 Licenças de LiquidGED Ind

-RS e 11 licenças nas subseções, para digitalização, indexação e 
controle de qualidade das digitalizações realizadas, evitando assim, o transporte físico das 
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intensamente. Buscamos nesta contratação a continuidade dos serviços bem como sua qualifi-
cação. O uso de certificado digital, exemplificando, possibilitará a eliminação de documentos 
físicos e o suporte da solução web, na nuvem, a modernização tecnológica da solução. Ressal-

se, ainda, que a armazenagem desses documentos ocupa parte considerável do espaço físi-

os documentos têm como objetivo a otimização de espaço e custo, 
tendo em vista a situação atual de guarda desses documentos e o crescimento constante de 
novos documentos que são armazenados diariamente pelos setores do Conselho. 

ção dos documentos em ambiente digital proporcionará agi-
lidade às atividades do setor de Cadastro e Registro Profissional, uma vez que a busca das in-
formações se dará de forma mais célere e eficiente recuperando o processo danificado pelo ví-

também oferecerá segurança ao registro das informações, visto que permitirá o 
dos dados, evitando, assim, perdas em razão de desgaste 

e que implantou os processos de digi-
talização no Conselho. Com o episódio do Ransoware na rede do Conselho, o sistema e o aces-

r material infectado, sen-
do necessária a contratação de suporte, avaliação e atualização da ferramenta atual com os 

Fazendo uma analogia, objetivando melhor compreensão, quando se tem um problema 
ante X, tecnicamente não seria usual ir ao mercado buscar espe-

cialista em banco de dados Y. O melhor suporte nesta reflexão se dará com o especialista X. 

A CONTRATADA deverá ser capaz de avaliar a condição do acervo da base de dois milhões 
e meio de imagens digitais bem como a atualização das licenças de uso para plataforma 
web com repositório em nuvem. Na hipótese de recuperação parcial ou não êxito, avaliar 

to a equipe de TI do Coren RS as possibilidades de backups existentes.  
A CONTRATADA deverá fornecer uma solução para gerenciamento eletrônico de documen-
tos em ambiente web e nuvem. A solução Liquid deverá ser reinstalada em sua nova moda-

dSuite, atualizando todas as licenças atuais, minimizando os impactos de uso no 

Para efeitos de conhecimento do ambiente de gerenciamento eletrônico de documentos atu-
salvos em pastas nomeadas de a-

cordo com o tipo de documento.  A plataforma atual atingida pelo vírus e que não está em 
funcionamento compreende: uma licença LiquidGED cliente servidor, sem restrição de volu-

sktop; 13 Licenças de LiquidGED Inde-
RS e 11 licenças nas subseções, para digitalização, indexação e 

controle de qualidade das digitalizações realizadas, evitando assim, o transporte físico das 
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demandas de documentos entre as subseçõe
cença de LiquidGED biblioteca de Integração junto ao software de gestão completa o amb
ente atual e, para o qual buscamos a atualização e saneamento contra o vírus. 

3.4 O novo licenciamento de uso, se dará com a seg
Nuvem sem restrição do volume de imagens em sua base 
licenças de LiquidSuite Indexador; 25 licenças de LiquidSuite Visualizador Web; uma licença 
de LiquidSuite Biblioteca Integraçã
Certificador de Documentos Padrão ICP/Brasil, para uso em ilimitados pontos junto ao C
ren-RS; instalações e respectivos treinamentos. As licenças de uso deverão ter a abrangê
cia de 12 meses, renováv
porte técnico em regime de horário comercial. Importante que a solução atualizada conte
ple também a possibilidade de gestão de vídeos para guarda do acervo e gestão de tab
de temporalidade para documentos. Possibilidade contratação de módulo de workflow e 
montagem de estruturas digitais a partir do site do Coren
mente digitais do site até o arquivamento digital com assinatura digital integrando ou não 
com a sua solução de gestão administrativa. 

3.5 A CONTRATADA deverá apresentar os valores para contratação de máquina não compart
lhada, de uso exclusivo ao Coren
processadores e 16GB de memória com módulos de armaz
cada, podendo, neste ponto, ir crescendo no uso de acordo com a demanda de espaço dos 
documentos digitalizados. Que esta configuração poderá ser acrescida ou decrescida destes 
a critério do CONTRATANTE. Fica a critério do Coren
virtual ou em seu próprio ambiente computacional na sede do Conselho. Esta definição d
verá ser formalizada no início das instalações do ambiente contratado.

3.6 Adicionalmente ao ambiente existente no Registro Profissional 
gestão de documentos fornecida pela CONTRATADA poderá atuar em todos os demais d
partamentos deste Conselho  Regional.

3.7 O prazo para avaliação do ambiente infectado pelo vírus será de 10 dias úteis e o de reinst
lação do ambiente de gestão dos documentos digitais, atualização das versões e retorno a 
operação usual, adicionais 5 dias úteis. Todo o serviço poderá ser realizado via conexão 
web em virtude da pandemia do Corona Vírus. Eventual demanda presencial será ajustada 
entre as partes para atendimento aos protocolos de segurança.

3.8 Todo o treinamento ao conjunto de usuários deverá ser realizado via web com o apoio de 
vídeos de treinamento objetivando o bom uso das ferramentas.

 

4 DA PROPOSTA DE PREÇOS DOS LICITANTES

 
A proposta de preços da LICITANTE deverá conter as seguintes informações, entre outras:
4.1 Indicar o prazo de validade que será, no mínimo, de 30 (trinta) dias corridos;
4.2 O preço ofertado deve ter a inclusão dos tributos, fretes, tarifas e as despesas deco
rentes da execução; 
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demandas de documentos entre as subseções e a sede do Coren-RS em Porto Alegre; 1 l
cença de LiquidGED biblioteca de Integração junto ao software de gestão completa o amb
ente atual e, para o qual buscamos a atualização e saneamento contra o vírus. 
O novo licenciamento de uso, se dará com a seguinte configuração: uma licença LiquidSuite 
Nuvem sem restrição do volume de imagens em sua base – plataforma totalmente web; 25 
licenças de LiquidSuite Indexador; 25 licenças de LiquidSuite Visualizador Web; uma licença 
de LiquidSuite Biblioteca Integração com seu sistema de gestão; uma licença de LiquidSuite 
Certificador de Documentos Padrão ICP/Brasil, para uso em ilimitados pontos junto ao C

RS; instalações e respectivos treinamentos. As licenças de uso deverão ter a abrangê
cia de 12 meses, renováveis conforme dispositivos legais. Deverão conter o respectivo s
porte técnico em regime de horário comercial. Importante que a solução atualizada conte
ple também a possibilidade de gestão de vídeos para guarda do acervo e gestão de tab

para documentos. Possibilidade contratação de módulo de workflow e 
montagem de estruturas digitais a partir do site do Coren-RS desenhando fluxos absolut
mente digitais do site até o arquivamento digital com assinatura digital integrando ou não 

solução de gestão administrativa.  
A CONTRATADA deverá apresentar os valores para contratação de máquina não compart
lhada, de uso exclusivo ao Coren-RS, em ambiente virtual. Configuração de 8 módulos de 
processadores e 16GB de memória com módulos de armazenamento compostos de 50GB 
cada, podendo, neste ponto, ir crescendo no uso de acordo com a demanda de espaço dos 
documentos digitalizados. Que esta configuração poderá ser acrescida ou decrescida destes 
a critério do CONTRATANTE. Fica a critério do Coren-RS fazer a instalação neste ambiente 
virtual ou em seu próprio ambiente computacional na sede do Conselho. Esta definição d
verá ser formalizada no início das instalações do ambiente contratado.
Adicionalmente ao ambiente existente no Registro Profissional do Coren
gestão de documentos fornecida pela CONTRATADA poderá atuar em todos os demais d
partamentos deste Conselho  Regional. 
O prazo para avaliação do ambiente infectado pelo vírus será de 10 dias úteis e o de reinst

e gestão dos documentos digitais, atualização das versões e retorno a 
operação usual, adicionais 5 dias úteis. Todo o serviço poderá ser realizado via conexão 
web em virtude da pandemia do Corona Vírus. Eventual demanda presencial será ajustada 

rtes para atendimento aos protocolos de segurança. 
Todo o treinamento ao conjunto de usuários deverá ser realizado via web com o apoio de 
vídeos de treinamento objetivando o bom uso das ferramentas. 

DA PROPOSTA DE PREÇOS DOS LICITANTES 

preços da LICITANTE deverá conter as seguintes informações, entre outras:
Indicar o prazo de validade que será, no mínimo, de 30 (trinta) dias corridos;
O preço ofertado deve ter a inclusão dos tributos, fretes, tarifas e as despesas deco
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RS em Porto Alegre; 1 li-
cença de LiquidGED biblioteca de Integração junto ao software de gestão completa o ambi-
ente atual e, para o qual buscamos a atualização e saneamento contra o vírus.  

uinte configuração: uma licença LiquidSuite 
plataforma totalmente web; 25 

licenças de LiquidSuite Indexador; 25 licenças de LiquidSuite Visualizador Web; uma licença 
o com seu sistema de gestão; uma licença de LiquidSuite 

Certificador de Documentos Padrão ICP/Brasil, para uso em ilimitados pontos junto ao Co-
RS; instalações e respectivos treinamentos. As licenças de uso deverão ter a abrangên-

eis conforme dispositivos legais. Deverão conter o respectivo su-
porte técnico em regime de horário comercial. Importante que a solução atualizada contem-
ple também a possibilidade de gestão de vídeos para guarda do acervo e gestão de tabela 

para documentos. Possibilidade contratação de módulo de workflow e 
RS desenhando fluxos absoluta-

mente digitais do site até o arquivamento digital com assinatura digital integrando ou não 

A CONTRATADA deverá apresentar os valores para contratação de máquina não comparti-
RS, em ambiente virtual. Configuração de 8 módulos de 

enamento compostos de 50GB 
cada, podendo, neste ponto, ir crescendo no uso de acordo com a demanda de espaço dos 
documentos digitalizados. Que esta configuração poderá ser acrescida ou decrescida destes 

S fazer a instalação neste ambiente 
virtual ou em seu próprio ambiente computacional na sede do Conselho. Esta definição de-
verá ser formalizada no início das instalações do ambiente contratado. 

do Coren-RS, a solução de 
gestão de documentos fornecida pela CONTRATADA poderá atuar em todos os demais de-

O prazo para avaliação do ambiente infectado pelo vírus será de 10 dias úteis e o de reinsta-
e gestão dos documentos digitais, atualização das versões e retorno a 

operação usual, adicionais 5 dias úteis. Todo o serviço poderá ser realizado via conexão 
web em virtude da pandemia do Corona Vírus. Eventual demanda presencial será ajustada 

Todo o treinamento ao conjunto de usuários deverá ser realizado via web com o apoio de 

preços da LICITANTE deverá conter as seguintes informações, entre outras: 
Indicar o prazo de validade que será, no mínimo, de 30 (trinta) dias corridos; 
O preço ofertado deve ter a inclusão dos tributos, fretes, tarifas e as despesas decor-
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4.3  Indicar expressamente endereço completo da LICITANTE, inclusive eletrônico (e
da empresa) bem como telefones
de obrigações relativas à futura contratação.
 

5 DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS 

5.1 O objeto deste instrumento pode ser considerado como bem comum, pois, conforme 
prevê o parágrafo único do Art. 1º da Lei nº 10.520/02, a classificação do bem ou o serviço será 
comum quando for possível estabelecer, para efeito de
pecificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e desempenho peculiares ao objeto e 
descritos de forma objetiva no instrumento convocatório, não acarretando prejuízos à qualidade 
dos serviços e, tampouco, ao i
3.555/00 e o art. 3º, item II do Decreto no 10.024/19, resta claro que o serviço a ser contratado é 
comum, sendo, portanto, obrigatória a contratação na modalidade Pregão Eletrônico.
 

6 DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E ADJUDCAÇÃO DO OBJETO 

6.1 O julgamento da licitação será realizado pelo critério do MENOR PREÇO GLOBAL 
POR GRUPO, observadas as regras de aceitação das propostas fixadas neste termo de ref
rência; 
6.2 A adjudicação o objeto será realizado segundo 
anterior, observada a decisão final de julgamento do certame pelo Pregoeiro.
 

7 DA PESQUISA DE PREÇOS

 
7.1 Seguindo os pressupostos da IN ME 73/2020 e IN SEGES 05/2017, juntou
orçamentos com os revendedores 
de Preços do Ministério da Economia na qual não obtivemos sucesso no resultado da mesma 
ferramenta, porém, observou-
89) ficou próximo ao orçado com os fornecedores da ferramenta que se pretende contratar.
7.2 O valor médio estimado tendo como base os orçamentos constantes no Grupo 1 
viço de atualização de licença de software Liquid Suite para 12 meses é de R$ 157.839,96 (ce
to e cinquenta e sete mil e oitocentos e trinta e nove reais e noventa e seis centavos), consid
rando o preço médio mensal de R$ 13.153,33 (treze mil cento e cinquenta e três reais e trinta e 
três centavos). 
7.3 Tendo como base os orçamentos no Grupo 2 
tentativa de recuperação de ambiente infectado por vírus, o valor médio estimado com pag
mento único é de R$23.591,99 (vinte e três mil, quinhentos e noventa e um reais e noventa e 
nove centavos). 
7.4 Os preços unitários finais e totais propostos deverão ser, no máximo, aqueles contidos 
na tabela de valores máximos de referência abaixo:
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Indicar expressamente endereço completo da LICITANTE, inclusive eletrônico (e
da empresa) bem como telefones para contados, para fins de futuras notificações e intimações 
de obrigações relativas à futura contratação. 

DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS  

O objeto deste instrumento pode ser considerado como bem comum, pois, conforme 
prevê o parágrafo único do Art. 1º da Lei nº 10.520/02, a classificação do bem ou o serviço será 
comum quando for possível estabelecer, para efeito de julgamento das propostas, mediante e
pecificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e desempenho peculiares ao objeto e 
descritos de forma objetiva no instrumento convocatório, não acarretando prejuízos à qualidade 
dos serviços e, tampouco, ao interesse público, e ainda, consoante o art. 1º do Decreto nº 
3.555/00 e o art. 3º, item II do Decreto no 10.024/19, resta claro que o serviço a ser contratado é 
comum, sendo, portanto, obrigatória a contratação na modalidade Pregão Eletrônico.

DE JULGAMENTO E ADJUDCAÇÃO DO OBJETO 

O julgamento da licitação será realizado pelo critério do MENOR PREÇO GLOBAL 
POR GRUPO, observadas as regras de aceitação das propostas fixadas neste termo de ref

A adjudicação o objeto será realizado segundo o critério de julgamento fixado na alínea 
anterior, observada a decisão final de julgamento do certame pelo Pregoeiro.

DA PESQUISA DE PREÇOS 

Seguindo os pressupostos da IN ME 73/2020 e IN SEGES 05/2017, juntou
orçamentos com os revendedores do software em questão, a pesquisa realizada junto ao Painel 
de Preços do Ministério da Economia na qual não obtivemos sucesso no resultado da mesma 

-se que o valor de mercado praticado em contratação similar (fl. 88, 
róximo ao orçado com os fornecedores da ferramenta que se pretende contratar.

O valor médio estimado tendo como base os orçamentos constantes no Grupo 1 
viço de atualização de licença de software Liquid Suite para 12 meses é de R$ 157.839,96 (ce

cinquenta e sete mil e oitocentos e trinta e nove reais e noventa e seis centavos), consid
rando o preço médio mensal de R$ 13.153,33 (treze mil cento e cinquenta e três reais e trinta e 

Tendo como base os orçamentos no Grupo 2 - Instalação, treinamento, avaliação e 
tentativa de recuperação de ambiente infectado por vírus, o valor médio estimado com pag
mento único é de R$23.591,99 (vinte e três mil, quinhentos e noventa e um reais e noventa e 

Os preços unitários finais e totais propostos deverão ser, no máximo, aqueles contidos 
na tabela de valores máximos de referência abaixo: 
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Indicar expressamente endereço completo da LICITANTE, inclusive eletrônico (e-mail 
para contados, para fins de futuras notificações e intimações 

O objeto deste instrumento pode ser considerado como bem comum, pois, conforme 
prevê o parágrafo único do Art. 1º da Lei nº 10.520/02, a classificação do bem ou o serviço será 

julgamento das propostas, mediante es-
pecificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e desempenho peculiares ao objeto e 
descritos de forma objetiva no instrumento convocatório, não acarretando prejuízos à qualidade 

nteresse público, e ainda, consoante o art. 1º do Decreto nº 
3.555/00 e o art. 3º, item II do Decreto no 10.024/19, resta claro que o serviço a ser contratado é 
comum, sendo, portanto, obrigatória a contratação na modalidade Pregão Eletrônico. 

DE JULGAMENTO E ADJUDCAÇÃO DO OBJETO  

O julgamento da licitação será realizado pelo critério do MENOR PREÇO GLOBAL 
POR GRUPO, observadas as regras de aceitação das propostas fixadas neste termo de refe-

o critério de julgamento fixado na alínea 
anterior, observada a decisão final de julgamento do certame pelo Pregoeiro. 

Seguindo os pressupostos da IN ME 73/2020 e IN SEGES 05/2017, juntou-se ao rol de 
do software em questão, a pesquisa realizada junto ao Painel 

de Preços do Ministério da Economia na qual não obtivemos sucesso no resultado da mesma 
se que o valor de mercado praticado em contratação similar (fl. 88, 

róximo ao orçado com os fornecedores da ferramenta que se pretende contratar. 
O valor médio estimado tendo como base os orçamentos constantes no Grupo 1 – Ser-

viço de atualização de licença de software Liquid Suite para 12 meses é de R$ 157.839,96 (cen-
cinquenta e sete mil e oitocentos e trinta e nove reais e noventa e seis centavos), conside-

rando o preço médio mensal de R$ 13.153,33 (treze mil cento e cinquenta e três reais e trinta e 

, treinamento, avaliação e 
tentativa de recuperação de ambiente infectado por vírus, o valor médio estimado com paga-
mento único é de R$23.591,99 (vinte e três mil, quinhentos e noventa e um reais e noventa e 

Os preços unitários finais e totais propostos deverão ser, no máximo, aqueles contidos 



CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL
Autarquia Federal 

SEDE: PORTO ALEGRE – AV. PLINIO BRASIL MILANO, 1155 
PINHEIRO MACHADO, 2659 - SALA 602 - CEP 95020
031 – FONE (54) 3317.2280 - FAX 3312.6777 - PELOTAS
3272.2026 - SANTA CRUZ DO SUL - RUA 28 DE SETEMBRO, 221 
ALBERTO PASQUALINI, Nº 35 – SALA 101 - CEP 97015
98900-000 – FONE (55) 3512.3630 - FAX 3512.6571 -
FONE/FAX (55) 3411.9350. 
 

GRUPO 1: Serviço de atualização de licença de software liquid

 

ITEM DESCRIÇÃO 

1 
Licença Liquid Suite Nuvem 

s/limite de documentos 

2 Licença Liquid Suite usuário 
visualizador – uso simultâneo

3 
Licença Liquid Suite usuário 
indexador – uso simultâneo

4 
Licença Liquid Suite biblioteca 
de integração com sistema de 

gestão 

5 
Licença Liquid Suite certificado 

digital 

6 
Ambiente máquina virtual Am

zon AWS 

7 
Locação espaço nuvem módu-

los 50GB 

VALOR TOTAL MENSAL (R$)

VALOR GLOBAL 12 MESES (R$)

 

GRUPO 2: Instalação, treinamento, avaliação e tentativa de recuperação de ambiente 
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GRUPO 1: Serviço de atualização de licença de software liquid

 

UN. 
Empresa A (fl. 

08) 
Empresa B (fl. 

09) 

Licença Liquid Suite Nuvem 
1 R$1.980,00 R$2.350,00 

Licença Liquid Suite usuário 
uso simultâneo 

25 R$2.250,00 R$3.830,00 

Suite usuário 
uso simultâneo 

25 R$3.500,00 R$3.790,00 

Licença Liquid Suite biblioteca 
de integração com sistema de 1 R$520,00 R$530,00 

Licença Liquid Suite certificado 
1 R$1.200,00 R$1.695,00 

Ambiente máquina virtual Ama-
1 R$620,00 R$660,00 

u-
10 R$800,00 R$850,00 

VALOR TOTAL MENSAL (R$) R$ 13.153,33

VALOR GLOBAL 12 MESES (R$) R$ 157.839,96

GRUPO 2: Instalação, treinamento, avaliação e tentativa de recuperação de ambiente 
infectado por vírus 
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GRUPO 1: Serviço de atualização de licença de software liquid 

Empresa C 
(fl.20) 

Médias 

R$2.880,00 R$2.403,33 

R$2.875,00 R$2.985,00 

R$4.700,00 R$3.996,66 

R$980,00 R$676,67 

R$1.740,00 R$1.545,00 

R$790,00 R$690,00 

R$920,00 R$856,67 

R$ 13.153,33 

157.839,96 

GRUPO 2: Instalação, treinamento, avaliação e tentativa de recuperação de ambiente 
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ITEM DESCRIÇÃO 

1 
Conversão: 2,5 milhões de 

imagens e indexado-
res/horas (1) 

2 
Treinamento para usuário 

digitalizador – liquid indexa-
dor 

3 
Treinamento para usuário 
visualizador – liquid suite 

4 
Avaliação ambiente infectado 

por vírus 

5 
Instalação e configuração do 
ambiente na Amazon AWS 

6 
Instalação e configuração do 
ambiente nas Subseções do 

Coren-RS 

VALOR TOTAL (R$) 

 

1. O pagamento será realizado de acordo com o número de horas consumidas para a conve

são, após análise do ambiente infectado pelo vírus. Estimativa máxima de 60 horas para a 

conversão. 

 

8 DA CONTRATAÇÃO E DOS PRAZOS

8.1  As contratações terão vigência pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrog
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UM. 
Empresa A (fl. 

08) 
Empresa B (fl. 

09) 

Conversão: 2,5 milhões de 
60 R$11.400,00 R$14.800,00 

1 R$320,00 R$410,00 

1 R$320,00 R$410,00 

Avaliação ambiente infectado 
1 R$4.620,00 R$4.720,00 

Instalação e configuração do 
 

1 R$2.820,00 R$2.850,00 

Instalação e configuração do 
ambiente nas Subseções do 7 R$426,00 R$590,00 

R$ 23.591,99

O pagamento será realizado de acordo com o número de horas consumidas para a conve

são, após análise do ambiente infectado pelo vírus. Estimativa máxima de 60 horas para a 

DA CONTRATAÇÃO E DOS PRAZOS 

As contratações terão vigência pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrog
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Empresa C 
(fl.20) 

Médias 

R$14.280,00 R$13.493,33 

R$650,00 R$460,00 

R$650,00 R$460,00 

R$6.320,00 R$5.220,00 

R$4.330,00 R$3.333,33 

R$860,00 R$625,33 

R$ 23.591,99 

O pagamento será realizado de acordo com o número de horas consumidas para a conver-

são, após análise do ambiente infectado pelo vírus. Estimativa máxima de 60 horas para a 

As contratações terão vigência pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado 



CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL
Autarquia Federal 

SEDE: PORTO ALEGRE – AV. PLINIO BRASIL MILANO, 1155 
PINHEIRO MACHADO, 2659 - SALA 602 - CEP 95020
031 – FONE (54) 3317.2280 - FAX 3312.6777 - PELOTAS
3272.2026 - SANTA CRUZ DO SUL - RUA 28 DE SETEMBRO, 221 
ALBERTO PASQUALINI, Nº 35 – SALA 101 - CEP 97015
98900-000 – FONE (55) 3512.3630 - FAX 3512.6571 -
FONE/FAX (55) 3411.9350. 
 

por interesse das partes até o limite de 48 (quarenta e oito meses) meses, com base no art
go 57, II, da Lei 8.666/93. 

8.2 O prazo estimado para a conclusão das avaliações de ambiente atacado por vírus, somado 
ao de instalação de novas versões, e também o retorno ao fluxo de consultas ao ambiente 
digital bem como ao processo de digitalização será de 15 dias úteis. 
através do software disponibilizado deverá ficar disponível pelo prazo de doze meses a partir 
da instalação com suporte técnico.

 

9 DO LOCAL DE FORNECIMENTO DOS OBJETOS

 
9.1 Os documentos terão demanda de digitalização na sede do Coren RS onde a aplicaçã
está atualmente instalada e onde encontra
9.2 Sede do Coren - RS Porto Alegre 
lis, Porto Alegre – RS, Cep: 90520
9.3 Todas as subseções, atualmente em número de 7, deverão ter seu
dos e instalada a nova versão da aplicação contratada para o retorno ao funcionamento dos 
processos de digitalização de documentos:
9.4 Subseção Caxias do Sul 
as do Sul-RS, Cep: 95020-172.
9.5 Subseção Santa Cruz do Sul 
504, Santa Cruz do Sul-RS, Cep: 96810
9.6 Subseção Santa Maria 
Maria-RS, Cep: 97015-010. 
9.7 Subseção Santa Rosa
Cep: 98780-118. 
9.8 Subseção Pelotas - RS 
RS, Cep: 96010-140. 
9.9 Subseção Passo Fundo 
Cep: 99010-031. 
9.10 Subseção Uruguaiana 
guaiana-RS, Cep: 97501-570.
 

10 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 
10.1 As despesas decorrentes desta contratação estão previstas no elemento de despesas nrº
6.2.2.1.1.01.33.90.039.002.014.
10.2  Nos exercícios seguintes, correrão à conta dos recursos próprios para atender às de
pesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.
10.3 Faz parte deste Termo de Referência os Estudos 
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por interesse das partes até o limite de 48 (quarenta e oito meses) meses, com base no art
 

O prazo estimado para a conclusão das avaliações de ambiente atacado por vírus, somado 
ao de instalação de novas versões, e também o retorno ao fluxo de consultas ao ambiente 
digital bem como ao processo de digitalização será de 15 dias úteis. 
através do software disponibilizado deverá ficar disponível pelo prazo de doze meses a partir 
da instalação com suporte técnico. 

DO LOCAL DE FORNECIMENTO DOS OBJETOS 

Os documentos terão demanda de digitalização na sede do Coren RS onde a aplicaçã
está atualmente instalada e onde encontra-se o ambiente infectado: 

RS Porto Alegre – Endereço: Av. Plínio Brasil Milano, 1155, Higienóp
RS, Cep: 90520-002. 

Todas as subseções, atualmente em número de 7, deverão ter seu
dos e instalada a nova versão da aplicação contratada para o retorno ao funcionamento dos 
processos de digitalização de documentos: 

Subseção Caxias do Sul - RS – Endereço: Rua Pinheiro Machado, 2659, Sala 602, Cax
172. 

Subseção Santa Cruz do Sul - RS – Endereço: Rua Vinte e Oito de Setembro, 221, Sala 
RS, Cep: 96810-042. 

Subseção Santa Maria - RS – Endereço: Rua Dr. Alberto Pasqualini, 35, Sala 101, Santa 

ão Santa Rosa-RS – Endereço: Rua Minas Gerais, 55, Sala 604, Santa Rosa

RS – Endereço: Rua Barão de Santa Tecla, 583, Sala 705, Pelotas

Subseção Passo Fundo - RS – Endereço: Rua Moron, 1324, Sala 7

Subseção Uruguaiana - RS – Endereço: Rua Quinze de Novembro, 1426, Sala 20, Ur
570. 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes desta contratação estão previstas no elemento de despesas nrº
6.2.2.1.1.01.33.90.039.002.014. 

Nos exercícios seguintes, correrão à conta dos recursos próprios para atender às de
pesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

Faz parte deste Termo de Referência os Estudos Técnicos e Mapa de Riscos.
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por interesse das partes até o limite de 48 (quarenta e oito meses) meses, com base no arti-

O prazo estimado para a conclusão das avaliações de ambiente atacado por vírus, somado 
ao de instalação de novas versões, e também o retorno ao fluxo de consultas ao ambiente 
digital bem como ao processo de digitalização será de 15 dias úteis. O acesso às imagens 
através do software disponibilizado deverá ficar disponível pelo prazo de doze meses a partir 

Os documentos terão demanda de digitalização na sede do Coren RS onde a aplicação 

Endereço: Av. Plínio Brasil Milano, 1155, Higienópo-

Todas as subseções, atualmente em número de 7, deverão ter seus ambientes reavalia-
dos e instalada a nova versão da aplicação contratada para o retorno ao funcionamento dos 

Endereço: Rua Pinheiro Machado, 2659, Sala 602, Caxi-

Endereço: Rua Vinte e Oito de Setembro, 221, Sala 

Endereço: Rua Dr. Alberto Pasqualini, 35, Sala 101, Santa 

Endereço: Rua Minas Gerais, 55, Sala 604, Santa Rosa-RS, 

Endereço: Rua Barão de Santa Tecla, 583, Sala 705, Pelotas-

Endereço: Rua Moron, 1324, Sala 703, Passo Fundo-RS, 

Endereço: Rua Quinze de Novembro, 1426, Sala 20, Uru-

As despesas decorrentes desta contratação estão previstas no elemento de despesas nrº 

Nos exercícios seguintes, correrão à conta dos recursos próprios para atender às des-
pesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

Técnicos e Mapa de Riscos. 
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11 DO PAGAMENTO 

 

11.1 (1) O valor das instalações iniciais e revisão do ambiente infectado por vírus: pagamento 
único mediante contra apresentação da nota fiscal e boleto, em até 5 (cinco) dias úteis após a 
realização do serviço. 

11.2 (2) O pagamento será mensal e efetuado somente mediante apresentação da nota fiscal 
para pagamento, o qual será efetuado até o 05º (quinto) dia subsequente de cada mês, após a 
prestação dos serviços; 

11.3 O pagamento será efetuado em moeda nacional, após efetivamente
contrato; 

11.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liqu
dação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para p
larização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

11.5 Nos termos do item 1, do Anexo VIII
será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, p
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

11.5.1 Não produziu os resultados acordados;

11.5.2 Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade m
nima exigida; 

11.5.3 Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 
ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

11.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manute
ção das condições de habili

11.7 Constatando-se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notific
ção, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá
ríodo, a critério da contratante.

11.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação 
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, 
bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

11.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa con
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetu
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(1) O valor das instalações iniciais e revisão do ambiente infectado por vírus: pagamento 
único mediante contra apresentação da nota fiscal e boleto, em até 5 (cinco) dias úteis após a 

pagamento será mensal e efetuado somente mediante apresentação da nota fiscal 
para pagamento, o qual será efetuado até o 05º (quinto) dia subsequente de cada mês, após a 

O pagamento será efetuado em moeda nacional, após efetivamente

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liqu
dação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da reg
larização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, 
será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

Não produziu os resultados acordados; 

Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade m

utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 
os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manute
ção das condições de habilitação exigidas no edital. 

se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notific
ção, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual p
ríodo, a critério da contratante. 

Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação 

o, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, 
bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetu
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(1) O valor das instalações iniciais e revisão do ambiente infectado por vírus: pagamento 
único mediante contra apresentação da nota fiscal e boleto, em até 5 (cinco) dias úteis após a 

pagamento será mensal e efetuado somente mediante apresentação da nota fiscal 
para pagamento, o qual será efetuado até o 05º (quinto) dia subsequente de cada mês, após a 

O pagamento será efetuado em moeda nacional, após efetivamente atestado pelo fiscal do 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liqui-
dação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 

á após a comprovação da regu-
larização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, 
roporcional à irregularidade verificada, sem 

Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mí-

utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 
 

Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manuten-

se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notifica-
ção, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

ser prorrogado uma vez, por igual pe-

Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação 

o, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, 
bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 

siderada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
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para que sejam acionados os meios pertine
de seus créditos. 

11.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à resc
são contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contrat
da a ampla defesa. 

11.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto 
ao SICAF. 

11.12 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadim
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta rel
vância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

11.13 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributá
em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI 
da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

11.14 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha co
corrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação fina
ceira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da pa
cela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
 EM = Encargos moratórios;
 N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 
 VP = Valor da parcela a ser paga.
 I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = 

       ( 6 / 100 )
           

  

12  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 

12.1 A licitante vencedora sujeitar
tratante, encarregada de acompanhar a execução, prestando 
tendendo as reclamações formuladas, inclusive todas as entregas e anexar a Nota Fiscal, 
qual deverá ser acompanhado pelo responsável da Contratante.

12.2 Cumprir as demais disposições contidas neste termo de referência.

12.3 Manter comunicação formal com a instituição por meio de endereço eletrônico, o qual deve 
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para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebime

Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à resc
são contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contrat

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto 

Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo 
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta rel
vância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI 
da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha co
ido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação fina

ceira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da pa
cela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

( 6 / 100 ) I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 
6% 
 

           365 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Co
tratante, encarregada de acompanhar a execução, prestando esclarecimento solicitados 
tendendo as reclamações formuladas, inclusive todas as entregas e anexar a Nota Fiscal, 
qual deverá ser acompanhado pelo responsável da Contratante. 

Cumprir as demais disposições contidas neste termo de referência. 

cação formal com a instituição por meio de endereço eletrônico, o qual deve 
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ntes e necessários para garantir o recebimento 

Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à resci-
são contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contrata-

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto 

plente no SICAF, salvo 
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta rele-
vância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

ria prevista na legislação aplicável, 
em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha con-
ido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação finan-

ceira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da par-

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

TX = Percentual da taxa anual = 

á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Con-
esclarecimento solicitados a-

tendendo as reclamações formuladas, inclusive todas as entregas e anexar a Nota Fiscal, 

 

cação formal com a instituição por meio de endereço eletrônico, o qual deve 
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ser verificado diariamente e acusado o recebimento. Não o fazendo, no decurso de 5 (cinco) 
dias corridos, o seu silêncio será reputado como comunicação/notificação recebida.

12.4 Executar os serviços de acordo com os requisitos de quantidades, especificações técn
cas, manuais de operação (quando couber) e demais condições consignadas nas propostas 
técnicas e/ou de preços, de acordo com Termo de Referência.

12.5 Executar os serviços impreteriv
forme especificações constantes no Termo de Referência;

12.6 Comunicar à contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis que antecedam o prazo 
de vencimento da execução, os motivos que impossibilitem o

12.7 Responsabilizar-se perante a Administração e terceiros, por ações ou omissões de seus 
empregados, prepostos e contratados, das quais resultem danos ou prejuízos a pessoas ou 
bens, não implicando corresponsabilidade da CONTRATANTE.

12.8 Responsabilizar-se por todos os custos, diretos e indiretos, inclusive transporte e de pe
soal, necessários à adequada e regular entrega dos materiais/bens contratados, em plena 
conformidade com os termos e especificações, inclusive prazos, horários e local de en
previstos neste Termo de Referência e anexos;

12.9 Pagar todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham a inc
dir, direta e indiretamente, sobre os produtos vendidos, bem como eventual custo de frete e 
entrega, inclusive seguro; 

12.10 Assumir todos os encargos sociais, trabalhistas, fiscais, previdenciários e comerciais resu
tantes da execução contratual, bem como por eventuais demandas de caráter cível ou penal;

12.11 Manter, durante a vigência contratual, todas as condições de habilita
exigidas na licitação correspondente, devendo comunicar à Administração, por escrito, qua
quer normalidade de caráter urgente e prestar esclarecimentos julgados necessários;

12.12 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou sup
necessários, até o limite legalmente permitido.

12.13 Designar 01 (um) preposto com poderes de decisão para representar a CONTRATADA, 
principalmente no tocante à eficiência e agilidade na execução dos serviços objeto da co
tratação, além das atribuições abaixo elencadas, devendo preferencialmente utilizar a Ce
tral de Atendimento da CONTRATADA e interagir por e

12.13.1 Configurar serviços; 

12.13.2 Dirimir dúvidas
diretamente com os gestores da conta da CONTRATANTE; 

12.13.3 Agir sempre que solicitado em situações que surgirem, considerando o objetivo do 
Contrato;  
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ser verificado diariamente e acusado o recebimento. Não o fazendo, no decurso de 5 (cinco) 
dias corridos, o seu silêncio será reputado como comunicação/notificação recebida.

ar os serviços de acordo com os requisitos de quantidades, especificações técn
cas, manuais de operação (quando couber) e demais condições consignadas nas propostas 
técnicas e/ou de preços, de acordo com Termo de Referência. 

Executar os serviços impreterivelmente, nos prazos previstos, no local designado e co
forme especificações constantes no Termo de Referência; 

Comunicar à contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis que antecedam o prazo 
de vencimento da execução, os motivos que impossibilitem o seu cumprimento;

se perante a Administração e terceiros, por ações ou omissões de seus 
empregados, prepostos e contratados, das quais resultem danos ou prejuízos a pessoas ou 
bens, não implicando corresponsabilidade da CONTRATANTE. 

se por todos os custos, diretos e indiretos, inclusive transporte e de pe
soal, necessários à adequada e regular entrega dos materiais/bens contratados, em plena 
conformidade com os termos e especificações, inclusive prazos, horários e local de en
previstos neste Termo de Referência e anexos; 

Pagar todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham a inc
dir, direta e indiretamente, sobre os produtos vendidos, bem como eventual custo de frete e 

 

Assumir todos os encargos sociais, trabalhistas, fiscais, previdenciários e comerciais resu
tantes da execução contratual, bem como por eventuais demandas de caráter cível ou penal;

Manter, durante a vigência contratual, todas as condições de habilita
exigidas na licitação correspondente, devendo comunicar à Administração, por escrito, qua
quer normalidade de caráter urgente e prestar esclarecimentos julgados necessários;

Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários, até o limite legalmente permitido. 

Designar 01 (um) preposto com poderes de decisão para representar a CONTRATADA, 
principalmente no tocante à eficiência e agilidade na execução dos serviços objeto da co

as atribuições abaixo elencadas, devendo preferencialmente utilizar a Ce
tral de Atendimento da CONTRATADA e interagir por e-mail:  

Configurar serviços;  

Dirimir dúvidas em relação às funcionalidades dos sistemas da CONTRATADA, 
diretamente com os gestores da conta da CONTRATANTE;  

Agir sempre que solicitado em situações que surgirem, considerando o objetivo do 
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ser verificado diariamente e acusado o recebimento. Não o fazendo, no decurso de 5 (cinco) 
dias corridos, o seu silêncio será reputado como comunicação/notificação recebida. 

ar os serviços de acordo com os requisitos de quantidades, especificações técni-
cas, manuais de operação (quando couber) e demais condições consignadas nas propostas 

elmente, nos prazos previstos, no local designado e con-

Comunicar à contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis que antecedam o prazo 
seu cumprimento; 

se perante a Administração e terceiros, por ações ou omissões de seus 
empregados, prepostos e contratados, das quais resultem danos ou prejuízos a pessoas ou 

se por todos os custos, diretos e indiretos, inclusive transporte e de pes-
soal, necessários à adequada e regular entrega dos materiais/bens contratados, em plena 
conformidade com os termos e especificações, inclusive prazos, horários e local de entrega, 

Pagar todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham a inci-
dir, direta e indiretamente, sobre os produtos vendidos, bem como eventual custo de frete e 

Assumir todos os encargos sociais, trabalhistas, fiscais, previdenciários e comerciais resul-
tantes da execução contratual, bem como por eventuais demandas de caráter cível ou penal; 

Manter, durante a vigência contratual, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação correspondente, devendo comunicar à Administração, por escrito, qual-
quer normalidade de caráter urgente e prestar esclarecimentos julgados necessários; 

ressões que se fizerem 

Designar 01 (um) preposto com poderes de decisão para representar a CONTRATADA, 
principalmente no tocante à eficiência e agilidade na execução dos serviços objeto da con-

as atribuições abaixo elencadas, devendo preferencialmente utilizar a Cen-

em relação às funcionalidades dos sistemas da CONTRATADA, 

Agir sempre que solicitado em situações que surgirem, considerando o objetivo do 
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12.13.4 Permitir comunicação com a CONTRATADA através do Ge
CONTRATANTE.  

12.14 Responsabilizar-se integralmente pelo fornecimento dos serviços e materiais necessários 
à sua execução, nos prazos, nas quantidades e nos padrões de qualidade exigidos.  

12.15 Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade nos serviços e pre
todos os esclarecimentos julgados necessários. 

12.16 Não veicular em nenhuma hipótese, publicidade ou qualquer outra informação acerca da 
prestação dos serviços do Contrato, sem 

12.17 Acatar as orientações da CONTRATANTE, sujeitando
zação, atendendo as reclamações formuladas. 

12.18 Atender prontamente às convocações de reuniões presenciais e semanais para tratar de 
eventuais melhorias na prestação dos serviços objeto desta contratação. 

12.19 Comunicar à CONTRATANTE, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias, da ocorrê
cia de interrupções temporárias, totais ou parciais dos serviços programados pela CONTR
TADA para efetuar manutenções ou reparos de ordem técnica.

12.20 Após o encerramento do contrato entre as partes, em caso de nova contratação, a empr
sa deverá garantir pelo período de 30 (trinta) dias todas as informações necessárias a tra
sição de sistemas visando a migração de to
indexadas do sistema atual, para o novo sistema.

  

13 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

 

13.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 
as cláusulas contratuais e os termos de sua 

13.2  Exercer o acompanhamento e a fiscalização, por servidor especialmente designado, an
tando em registro próprio as falhas detectadas e encaminhando os apontamentos à autor
dade competente para as providências cabíveis;

13.3 Notificar a Contratada por e
gularidades constatadas no curso da execução, fixando prazo para a sua correção, certif
cando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

13.4 Reservar local apropriado para o receb

13.5 Ter pessoal disponível para o recebimento dos produtos contratados no horário e local 
previsto para entrega; 

13.6  Receber os produtos de acordo com as especificações descritas neste documento, reje
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Permitir comunicação com a CONTRATADA através do Ge

se integralmente pelo fornecimento dos serviços e materiais necessários 
à sua execução, nos prazos, nas quantidades e nos padrões de qualidade exigidos.  

Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade nos serviços e pre
todos os esclarecimentos julgados necessários.  

Não veicular em nenhuma hipótese, publicidade ou qualquer outra informação acerca da 
prestação dos serviços do Contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE. 

Acatar as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se à mais ampla e irrestrita fiscal
zação, atendendo as reclamações formuladas.  

Atender prontamente às convocações de reuniões presenciais e semanais para tratar de 
uais melhorias na prestação dos serviços objeto desta contratação. 

Comunicar à CONTRATANTE, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias, da ocorrê
cia de interrupções temporárias, totais ou parciais dos serviços programados pela CONTR

utenções ou reparos de ordem técnica. 

Após o encerramento do contrato entre as partes, em caso de nova contratação, a empr
sa deverá garantir pelo período de 30 (trinta) dias todas as informações necessárias a tra
sição de sistemas visando a migração de todas as imagens de propriedade do Coren
indexadas do sistema atual, para o novo sistema. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

Exercer o acompanhamento e a fiscalização, por servidor especialmente designado, an
tando em registro próprio as falhas detectadas e encaminhando os apontamentos à autor
dade competente para as providências cabíveis; 

Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irr
gularidades constatadas no curso da execução, fixando prazo para a sua correção, certif

se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

Reservar local apropriado para o recebimento do material objeto da contratação;

Ter pessoal disponível para o recebimento dos produtos contratados no horário e local 

Receber os produtos de acordo com as especificações descritas neste documento, reje
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Permitir comunicação com a CONTRATADA através do Gestor do Contrato na 

se integralmente pelo fornecimento dos serviços e materiais necessários 
à sua execução, nos prazos, nas quantidades e nos padrões de qualidade exigidos.   

Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade nos serviços e prestar 

Não veicular em nenhuma hipótese, publicidade ou qualquer outra informação acerca da 
prévia autorização da CONTRATANTE.  

se à mais ampla e irrestrita fiscali-

Atender prontamente às convocações de reuniões presenciais e semanais para tratar de 
uais melhorias na prestação dos serviços objeto desta contratação.  

Comunicar à CONTRATANTE, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias, da ocorrên-
cia de interrupções temporárias, totais ou parciais dos serviços programados pela CONTRA-

Após o encerramento do contrato entre as partes, em caso de nova contratação, a empre-
sa deverá garantir pelo período de 30 (trinta) dias todas as informações necessárias a tran-

das as imagens de propriedade do Coren-RS, 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 

Exercer o acompanhamento e a fiscalização, por servidor especialmente designado, ano-
tando em registro próprio as falhas detectadas e encaminhando os apontamentos à autori-

scrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irre-
gularidades constatadas no curso da execução, fixando prazo para a sua correção, certifi-

se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

imento do material objeto da contratação; 

Ter pessoal disponível para o recebimento dos produtos contratados no horário e local 

Receber os produtos de acordo com as especificações descritas neste documento, rejei-
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tando, no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo com o Contratado; 

13.7 Pagar à Contratada o valor resultante da execução, no prazo e condições estabelecidas 
neste Termo de Referência;

13.8 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura d
no que couber, em conformidade com a legislação vigente;

13.9 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento do objeto do 
contrato; 

13.10 Arquivar, entre outros documentos, projetos, especificações técnicas, orçamentos, termos 
de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o receb
mento do objeto e notificações expedidas;

13.11 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado 
da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993. Fornecer e colocar à 
disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se fizere
ao fornecimento e instalação do objeto deste Termo de Referência. 

13.12 Possibilitar o acesso da equipe técnica da CONTRATADA ao local de instalação dos se
viços, orientando-a sobre dúvidas referentes às características técnicas do ambiente de in
talação.  

13.13 Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observ
das no cumprimento do Contrato. 

13.14 Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 
quaisquer débitos de sua responsabilidade. 

13.15 Realizar diligência às dependências da CONTRATADA para comprovar o cumprimento ou 
não das exigências do Contrato. 

 

14 ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

 
14.1 Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem 
no objeto do presente contrato, 
14.2 São admitidas prorrogações desde que, mantidas as demais cláusulas do contrato e ass
gurada a manutenção de seu equilíbrio econômico
previstos no art. 57, §1º da lei 8.666/93.
 
 

15 DO REAJUSTE E REVISÃO DE PREÇOS

 
15.1 Eventualmente, os preços referentes aos objetos contratados poderão ser reajustados se 
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parte, o fornecimento executado em desacordo com o Contratado; 

Pagar à Contratada o valor resultante da execução, no prazo e condições estabelecidas 
neste Termo de Referência; 

Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura d
no que couber, em conformidade com a legislação vigente; 

Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento do objeto do 

Arquivar, entre outros documentos, projetos, especificações técnicas, orçamentos, termos 
recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o receb

mento do objeto e notificações expedidas; 

Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado 
da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993. Fornecer e colocar à 
disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se fizere
ao fornecimento e instalação do objeto deste Termo de Referência.  

Possibilitar o acesso da equipe técnica da CONTRATADA ao local de instalação dos se
a sobre dúvidas referentes às características técnicas do ambiente de in

Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observ
das no cumprimento do Contrato.  

Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 
quaisquer débitos de sua responsabilidade.  

Realizar diligência às dependências da CONTRATADA para comprovar o cumprimento ou 
não das exigências do Contrato.  

ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem 
no objeto do presente contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor inicial atualizado.

São admitidas prorrogações desde que, mantidas as demais cláusulas do contrato e ass
gurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, caso ocorra algum dos motivos 

rt. 57, §1º da lei 8.666/93. 

DO REAJUSTE E REVISÃO DE PREÇOS 

Eventualmente, os preços referentes aos objetos contratados poderão ser reajustados se 
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parte, o fornecimento executado em desacordo com o Contratado;  

Pagar à Contratada o valor resultante da execução, no prazo e condições estabelecidas 

Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, 

Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento do objeto do 

Arquivar, entre outros documentos, projetos, especificações técnicas, orçamentos, termos 
recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebi-

Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado 
da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993. Fornecer e colocar à 
disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se fizerem necessários 

Possibilitar o acesso da equipe técnica da CONTRATADA ao local de instalação dos ser-
a sobre dúvidas referentes às características técnicas do ambiente de ins-

Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observa-

Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 

Realizar diligência às dependências da CONTRATADA para comprovar o cumprimento ou 

Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem 
até 25% (vinte e cinco por cento) de seu valor inicial atualizado. 

São admitidas prorrogações desde que, mantidas as demais cláusulas do contrato e asse-
financeiro, caso ocorra algum dos motivos 

Eventualmente, os preços referentes aos objetos contratados poderão ser reajustados se 
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ultrapassado um ano da data da apresentação da proposta, para manutenção das suas co
dições efetivas, com base Índice de Custos de Tecnologia da Informação 
la Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

15.1.1 O reajuste de preços deverá ser requerido do contratado, sob pena de preclusão;
15.2  Havendo comprovado desequilíbrio contratual, 
mais ou para menos, nos termos fixados nos arts. 57, § 1º, 58, § 2º e 65, II, d, e §§ 5º e 6º, todos 
da Lei 8.666/93. 
15.3 No caso de desequilíbrio contratual, cabe à parte que alega demonstrar concreta e objet
vamente o quantum do impacto negativo na economia contratual.
 

16 DA FISCALIZAÇÃO 

 
16.1 A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao 
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo d
rá ciência à Administração. 
16.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da forn
cedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de impe
feições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego 
e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus age
tes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
16.3 O fiscal do contrato anotará em registro pr
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários event
almente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados e encaminhando os a
cabíveis.  
 

17 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
17.1 Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contr
tar com a CONTRATANTE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, g
prejuízo da rescisão unilateral do contrato e da aplicação de multa de até, 10% (dez por cento) 
sobre o valor total da contratação, a CONTRATADA que:

17.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
17.1.2 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
17.1.3 apresentar documentação falsa;
17.1.4 deixar de entregar os documentos ex
17.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto;
17.1.6 não mantiver a proposta;
17.1.7 cometer fraude fiscal;
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ultrapassado um ano da data da apresentação da proposta, para manutenção das suas co
base Índice de Custos de Tecnologia da Informação 

la Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA; 
O reajuste de preços deverá ser requerido do contratado, sob pena de preclusão;

Havendo comprovado desequilíbrio contratual, caberá revisão de preço pactuado, para 
mais ou para menos, nos termos fixados nos arts. 57, § 1º, 58, § 2º e 65, II, d, e §§ 5º e 6º, todos 

No caso de desequilíbrio contratual, cabe à parte que alega demonstrar concreta e objet
uantum do impacto negativo na economia contratual. 

 

A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao 
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo d

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da forn
cedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de impe
feições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, 
e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus age
tes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários event
almente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS - PENALIDADES 

Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contr
tar com a CONTRATANTE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem 
prejuízo da rescisão unilateral do contrato e da aplicação de multa de até, 10% (dez por cento) 
sobre o valor total da contratação, a CONTRATADA que: 

assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
apresentar documentação falsa; 
deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
ensejar o retardamento da execução do objeto; 
não mantiver a proposta; 
cometer fraude fiscal; 
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ultrapassado um ano da data da apresentação da proposta, para manutenção das suas con-
base Índice de Custos de Tecnologia da Informação – ICTI, mantido pe-

O reajuste de preços deverá ser requerido do contratado, sob pena de preclusão; 
caberá revisão de preço pactuado, para 

mais ou para menos, nos termos fixados nos arts. 57, § 1º, 58, § 2º e 65, II, d, e §§ 5º e 6º, todos 

No caso de desequilíbrio contratual, cabe à parte que alega demonstrar concreta e objeti-

A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao 
qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo da-

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da forne-
cedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imper-

de material inadequado ou de qualidade inferior, 
e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agen-

 
óprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventu-
almente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

pontamentos à autoridade competente para as providências 

Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contra-
arantida a ampla defesa, sem 

prejuízo da rescisão unilateral do contrato e da aplicação de multa de até, 10% (dez por cento) 

assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 
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17.1.8 comportar-se de modo inidôneo.
17.1.9 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quant
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de la
ces. 
17.1.10 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeit
guintes sanções: 
17.1.11 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarret
rem prejuízos significativos ao objeto da contratação;
17.1.12 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estima
pela conduta do licitante;
17.1.13 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unid
de administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo pr
zo de até dois anos; 
17.1.14 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no S
CAF, pelo prazo de até cinco anos;
17.1.15 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja pr
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
17.1.16 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sa
ções. 
17.1.17 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato l
sivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autor
dade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização 
PAR.  
17.1.18 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consider
das como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
17.1.19 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Admini
tração Pública Federal resultantes
a participação de agente público. 
17.1.20 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicia
te, conforme artigo 419 do Código Civil.
17.1.21 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar
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se de modo inidôneo. 
se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de la

O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às s

Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarret
rem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do licitante; 

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unid
de administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo pr

o de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no S
CAF, pelo prazo de até cinco anos; 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja pr
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sa

durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato l
sivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autor
dade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização 

A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consider
das como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Admini
tração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem 
a participação de agente público.  

Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicia
te, conforme artigo 419 do Código Civil. 

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar
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se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
o ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lan-

O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
o, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às se-

Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarreta-

do do(s) item(s) prejudicado(s) 

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unida-
de administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo pra-

o de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SI-

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais san-

durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato le-
sivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autori-
dade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 

A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não considera-
das como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Adminis-

de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem 

Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmen-

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
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administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licita
observando-se o procedimento previsto na Lei
Lei nº 9.784, de 1999. 
17.1.22 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o
17.1.23 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
17.1.24 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 
Termo de Referência. 
17.1.25 A falha na execução do contrato estará configurada quando a CONTR
enquadrar em qualquer das situações previstas na tabela 2 a seguir:
17.1.26 Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará mu
tas conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes:

 

GRAU DA INFRAÇÃO

 

Item 

1 Manter empregado sem qualificação para a execução dos serv
ços/fornecimentos. 

2 
Fornecer informação falsa de serviço/fornecimento ou 
ção de material licitado por outro de qualidade inferior

3 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus age
tes.  

4 
Recusar-se a executar serviço/fornecimento determinado pela 
FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado;
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administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licita
se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na 

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 

A falha na execução do contrato estará configurada quando a CONTR
enquadrar em qualquer das situações previstas na tabela 2 a seguir:

Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará mu
tas conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes: 

Tabela 1 

GRAU DA INFRAÇÃO 

CORRESPONDÊNCIA 

% do valor total do 

Contrato 

1 1% 

2 2% 

3 3% 

Tabela 2 

Descrição Grau 

Manter empregado sem qualificação para a execução dos servi- 1 

Fornecer informação falsa de serviço/fornecimento ou substitui-
ção de material licitado por outro de qualidade inferior 2 

Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agen- 3 

se a executar serviço/fornecimento determinado pela 
motivo justificado; 3 
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administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na 

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 

A falha na execução do contrato estará configurada quando a CONTRATADA se 
enquadrar em qualquer das situações previstas na tabela 2 a seguir: 

Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará mul-

 Incidência 

Por empregado e por 
dia 

Por ocorrência 

Por ocorrência 

Por ocorrência 
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5 
Permitir, por dolo ou culpa, situação que crie ou aumente os ri
cos de ocorrência de danos físicos, lesões corporais ou cons
quências letais. 

6 Substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou i
compatível com suas atribuições.

7 Manter a documentação de habilitação atualizada.

8 Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de ace
so de seus empregados.

9 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FI
CALIZAÇÃO. 

10 
Apresentar, quando solicitado, documentação fiscal e outros 
documentos necessários à comprovação do cumprimento dos 
demais encargos trabalhistas.

11 Entregar ou entregar com atraso ou incompleta a documentação 
exigida DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL.

12 
Entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais 
solicitados para sanar as inconsistências ou dúvidas suscitadas 
durante a análise da documentação exigida por força do contrato.

13 
Cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus anexos não pr
vistos nesta tabela, após
unidade fiscalizadora. 

 
 

18 DA RESCISÃO 

  
18.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
18.2 por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e 

XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da 
mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referê
xo ao Edital; 

18.3 amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.
18.4 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando

TRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
18.5 A CONTRATADA reconhece os direitos

trativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
18.6 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de Relatório indicativo dos s

guintes aspectos, conforme o caso:
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Permitir, por dolo ou culpa, situação que crie ou aumente os ris-
cos de ocorrência de danos físicos, lesões corporais ou conse- 3 

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE: 

empregado que tenha conduta inconveniente ou in-
compatível com suas atribuições. 

2 

Manter a documentação de habilitação atualizada. 2 

Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de aces-
seus empregados. 

1 

Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FIS-
2 

Apresentar, quando solicitado, documentação fiscal e outros 
documentos necessários à comprovação do cumprimento dos 

encargos trabalhistas. 
2 

Entregar ou entregar com atraso ou incompleta a documentação 
exigida DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL. 

2 

Entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais 
solicitados para sanar as inconsistências ou dúvidas suscitadas 
durante a análise da documentação exigida por força do contrato. 

2 

Cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus anexos não pre-
vistos nesta tabela, após reincidência formalmente notificada pela 3 

O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 
ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e 

XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da 
mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referê

amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.
Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando

TRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão admini

trativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de Relatório indicativo dos s

guintes aspectos, conforme o caso: 
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Por ocorrência 

Por empregado e por 
dia 

Por item e por ocorrên-
cia 

Por ocorrência 

Por ocorrência 

Por ocorrência e por dia 

Por ocorrência e por dia 
de atraso 

Por ocorrência e por dia 
de atraso 

Por item e por ocorrên-
cia 

ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e 
XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da 
mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, ane-

amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 
Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CON-

da CONTRATANTE em caso de rescisão adminis-

O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de Relatório indicativo dos se-
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18.7 Balanço dos eventos contratuais já cu
18.8 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
18.9 Indenizações e multas. 
 

19 DO SIGILO DE INFORMAÇÕES CADASTRAIS

  
19.1 Todas as informações relativas à CONTRATANTE e constantes do cadastro da CO
TADA deverão ser tratadas como confidenciais e somente poderão ser fornecidas quando solic
tadas:  

19.1.1 Pela CONTRATANTE; 
19.1.2 Em decorrência de determinação judicial. 

19.2 Os conhecimentos, dados e informações de propriedade do Município, relativos a aspe
tos econômico-financeiros, tecnológicos e administrativos, tais como produtos, sistemas, técn
cas, estratégias, métodos de operação e todos e quaisquer outros, repassados por força do o
jeto do presente Termo de Referência, constituem informação privilegiada e como tal, t
ter de confidencialidade, só podendo ser utilizados, exclusivamente, no cumprimento e execução 
das condições estabelecidas neste Contrato, sendo expressamente vedado à CONTRATADA: 

19.2.1 Utilizá-los para fins outros, não previstos neste Instrumento; 
19.2.2 Repassá-los a terceiros e empregados não vinculados diretamente ao objeto pr
posto.  

 

20  DA GARANTIA, SUPORTE E MANUTENÇÃO 

 
20.1  O serviço deverá estar disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por s
mana, todos os dias do ano. Desta maneira, a CONTRATADA deverá estabelecer estrutura de 
operação para este nível de serviço. 
20.2 A CONTRATADA comprometer
ra prestar suporte técnico à CONTRATANTE. 
20.3 A execução de qualquer serviço pela CONTRATADA que possa interferir no funcioname
to dos sistemas da CONTRATANTE a qualquer tempo, deverá ser comunicada à CONTR
TANTE com, pelo menos, 05 (cinco) dias úteis de antecedência e receber autorização formal, 
com o aceite expresso da CONTRATANTE, levando
desta.  
 

21 DAS CONDIÇÕES GERAIS

 
21.1 A CONTRATANTE poderá a qualquer tempo recusar o serviço/fornecimento, no todo ou 
em parte, sempre que não atender ao estipulado neste Termo ou aos 
dade exigíveis. 
21.2 No interesse da CONTRATANTE, o objeto da contratação poderá sofrer acréscimos ou 
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Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 

DO SIGILO DE INFORMAÇÕES CADASTRAIS 

odas as informações relativas à CONTRATANTE e constantes do cadastro da CO
deverão ser tratadas como confidenciais e somente poderão ser fornecidas quando solic

Pela CONTRATANTE;  
Em decorrência de determinação judicial.  

Os conhecimentos, dados e informações de propriedade do Município, relativos a aspe
nanceiros, tecnológicos e administrativos, tais como produtos, sistemas, técn

cas, estratégias, métodos de operação e todos e quaisquer outros, repassados por força do o
jeto do presente Termo de Referência, constituem informação privilegiada e como tal, t
ter de confidencialidade, só podendo ser utilizados, exclusivamente, no cumprimento e execução 
das condições estabelecidas neste Contrato, sendo expressamente vedado à CONTRATADA: 

los para fins outros, não previstos neste Instrumento; 
los a terceiros e empregados não vinculados diretamente ao objeto pr

GARANTIA, SUPORTE E MANUTENÇÃO  

O serviço deverá estar disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por s
mana, todos os dias do ano. Desta maneira, a CONTRATADA deverá estabelecer estrutura de 
operação para este nível de serviço.  

A CONTRATADA comprometer-se-á a designar profissionais plenamente capacitados p
ra prestar suporte técnico à CONTRATANTE.  

ção de qualquer serviço pela CONTRATADA que possa interferir no funcioname
to dos sistemas da CONTRATANTE a qualquer tempo, deverá ser comunicada à CONTR
TANTE com, pelo menos, 05 (cinco) dias úteis de antecedência e receber autorização formal, 

e expresso da CONTRATANTE, levando-se sempre em consideração o interesse 

DAS CONDIÇÕES GERAIS 

A CONTRATANTE poderá a qualquer tempo recusar o serviço/fornecimento, no todo ou 
em parte, sempre que não atender ao estipulado neste Termo ou aos padrões técnicos de qual

No interesse da CONTRATANTE, o objeto da contratação poderá sofrer acréscimos ou 
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mpridos ou parcialmente cumpridos; 

odas as informações relativas à CONTRATANTE e constantes do cadastro da CONTRA-
deverão ser tratadas como confidenciais e somente poderão ser fornecidas quando solici-

Os conhecimentos, dados e informações de propriedade do Município, relativos a aspec-
nanceiros, tecnológicos e administrativos, tais como produtos, sistemas, técni-

cas, estratégias, métodos de operação e todos e quaisquer outros, repassados por força do ob-
jeto do presente Termo de Referência, constituem informação privilegiada e como tal, tem cará-
ter de confidencialidade, só podendo ser utilizados, exclusivamente, no cumprimento e execução 
das condições estabelecidas neste Contrato, sendo expressamente vedado à CONTRATADA:  

los para fins outros, não previstos neste Instrumento;  
los a terceiros e empregados não vinculados diretamente ao objeto pro-

O serviço deverá estar disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por se-
mana, todos os dias do ano. Desta maneira, a CONTRATADA deverá estabelecer estrutura de 

á a designar profissionais plenamente capacitados pa-

ção de qualquer serviço pela CONTRATADA que possa interferir no funcionamen-
to dos sistemas da CONTRATANTE a qualquer tempo, deverá ser comunicada à CONTRA-
TANTE com, pelo menos, 05 (cinco) dias úteis de antecedência e receber autorização formal, 

se sempre em consideração o interesse 

A CONTRATANTE poderá a qualquer tempo recusar o serviço/fornecimento, no todo ou 
padrões técnicos de quali-

No interesse da CONTRATANTE, o objeto da contratação poderá sofrer acréscimos ou 
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supressões, nos termos do artigo 65, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, com a 
sentação das devidas justificativas.
21.3 Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido em lei, exceto as 
supressões resultantes de acordo entre as partes.
21.4 De acordo com o art. 48 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos, as propostas 
que apresentem valores incompatíveis co
tem valores excessivos, superiores aquele fixado no ato convocatório como sendo o maior valor 
que a Administração está disposta a desembolsar, serão desclassificadas, acaso não haja a sua 
readequação. 
21.5 Nos preços propostos e nos lances que vier a ofertar deverão estar inclusos todos os cu
tos necessários a execução do serviço/fornecimento objeto do presente Termo e da licitação, 
bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerc
fretes, deslocamento de pessoal, transporte, garantia dos materiais/acessórios e quaisquer o
tros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado constante da proposta. Não será 
permitido, portanto, que tais encargos sejam discriminado
21.6 É de responsabilidade da CONTRATANTE a elaboração de Contratos e Termos Aditivos 
em todas as fases da concepção à concretização (imprime, colhe assinaturas, envia aos órgãos 
da Administração Pública).  
21.7 As solicitações de instalação, alteração e configuração dos serviços contratados deverão 
ser intermediadas exclusivamente pela CONTRATANTE. 
21.8 Em caso de cisão, fusão ou incorporação da CONTRATADA, deverá ser assegurada a 
continuidade do objeto descrito no p
gente. 
21.9 A CONTRATADA deverá atender os indicadores de qualidade, exceto em situações deco
rentes de casos fortuitos ou força maior, os quais serão analisados conjuntamente pela equipe 
técnica da CONTRATADA e da CONTRATANTE. Os parâmetros mínimos serão os previstos na 
legislação vigente, notadamente nas normas da ANATEL. 
21.10 Será admitida subcontratação, conforme disposto neste Termo de Referência, não eximi
do a responsabilidade da CONTRATADA, observada a 
rantia sobre a totalidade dos serviços prestados, cabendo
coordenação dessas atividades. 

Elaborado pelo Coordenador do Departamento 
Planejamento designada pela Portaria Coren
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supressões, nos termos do artigo 65, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, com a 
sentação das devidas justificativas. 

m acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido em lei, exceto as 
supressões resultantes de acordo entre as partes. 

De acordo com o art. 48 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos, as propostas 
que apresentem valores incompatíveis com os preços praticados no mercado ou que aprese
tem valores excessivos, superiores aquele fixado no ato convocatório como sendo o maior valor 
que a Administração está disposta a desembolsar, serão desclassificadas, acaso não haja a sua 

ços propostos e nos lances que vier a ofertar deverão estar inclusos todos os cu
tos necessários a execução do serviço/fornecimento objeto do presente Termo e da licitação, 
bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerc
fretes, deslocamento de pessoal, transporte, garantia dos materiais/acessórios e quaisquer o
tros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado constante da proposta. Não será 
permitido, portanto, que tais encargos sejam discriminados em separado. 

É de responsabilidade da CONTRATANTE a elaboração de Contratos e Termos Aditivos 
em todas as fases da concepção à concretização (imprime, colhe assinaturas, envia aos órgãos 

As solicitações de instalação, alteração e configuração dos serviços contratados deverão 
ser intermediadas exclusivamente pela CONTRATANTE.  

Em caso de cisão, fusão ou incorporação da CONTRATADA, deverá ser assegurada a 
continuidade do objeto descrito no presente Termo de Referência, nos termos da legislação v

A CONTRATADA deverá atender os indicadores de qualidade, exceto em situações deco
rentes de casos fortuitos ou força maior, os quais serão analisados conjuntamente pela equipe 

TADA e da CONTRATANTE. Os parâmetros mínimos serão os previstos na 
legislação vigente, notadamente nas normas da ANATEL.  

Será admitida subcontratação, conforme disposto neste Termo de Referência, não eximi
do a responsabilidade da CONTRATADA, observada a qualidade, a fidelidade ao objeto e a g
rantia sobre a totalidade dos serviços prestados, cabendo-lhe também a devida supervisão e 
coordenação dessas atividades.  

Coordenador do Departamento de Tecnologia da Informação
ejamento designada pela Portaria Coren-RS nº 234/2020. 
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supressões, nos termos do artigo 65, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, com a apre-

m acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido em lei, exceto as 

De acordo com o art. 48 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos, as propostas 
m os preços praticados no mercado ou que apresen-

tem valores excessivos, superiores aquele fixado no ato convocatório como sendo o maior valor 
que a Administração está disposta a desembolsar, serão desclassificadas, acaso não haja a sua 

ços propostos e nos lances que vier a ofertar deverão estar inclusos todos os cus-
tos necessários a execução do serviço/fornecimento objeto do presente Termo e da licitação, 
bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, 
fretes, deslocamento de pessoal, transporte, garantia dos materiais/acessórios e quaisquer ou-
tros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto licitado constante da proposta. Não será 

 
É de responsabilidade da CONTRATANTE a elaboração de Contratos e Termos Aditivos 

em todas as fases da concepção à concretização (imprime, colhe assinaturas, envia aos órgãos 

As solicitações de instalação, alteração e configuração dos serviços contratados deverão 

Em caso de cisão, fusão ou incorporação da CONTRATADA, deverá ser assegurada a 
resente Termo de Referência, nos termos da legislação vi-

A CONTRATADA deverá atender os indicadores de qualidade, exceto em situações decor-
rentes de casos fortuitos ou força maior, os quais serão analisados conjuntamente pela equipe 

TADA e da CONTRATANTE. Os parâmetros mínimos serão os previstos na 

Será admitida subcontratação, conforme disposto neste Termo de Referência, não eximin-
qualidade, a fidelidade ao objeto e a ga-

lhe também a devida supervisão e 

 
de Tecnologia da Informação e pela Equipe de 
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ANEXO DO TERMO DE REFERÊNCIA

Unidade funcional responsável pela Contratação: 
 O presente documento 
elementos essenciais que servirão para compor o Termo de Referência ou Projeto Básico, de 
forma a melhor atender às necessidades da Administração.
 
1. Do Objeto: 
 Por conta do tempo decorrido sem
digitais instalada no Coren-RS
documentos digitais e da necessidade de suporte técnico à solução: servidor, estações de 
captura, visualizadores e bibliotecas de integração, o objeto desta contratação busca solução 
para:  
 a) avaliação do ambiente infectado por vírus no contexto da solução em uso; 
 b) atualização do ambiente de software Liquid GED, suporte e manutenção contínua por 
12 meses, conforme especificações que serão estabelecidas no edital e termo de referência; e
 c) contratação de ambiente virtual composto de máquina e espaço em GB (gigabyte) 
para instalação.  
 A empresa contratada deverá avaliar a base atual atacada por vírus, atualizar a 
totalidade da plataforma e agregar solução totalmente web, instalada em ambiente n
atualização de todos os pontos atuais de uso, conversão da base de imagens e indexadores 
bem como os respectivos treinamentos. Deverá também disponibilizar módulo de certificado 
digital para validade legal dos documentos digitalizados e certificado
 
2. Da necessidade da Contratação:
 A finalidade da digitalização de documentos é visar o fácil manuseio e consulta, além da 
preservação digital e a conversão de documentos em papel para suporte digital.

 
Em virtude da necessidade de modernização dos p

da solução atualmente em uso e suporte na recuperação das bases afetadas por vírus, bem 
como o suporte técnico pelo tempo estimado da contratação, recuperando a mecânica 
atualmente em uso, a qual fora prejudicada pelo vír
modernizando-a. Isso permitirá a continuidade do modelo digital adotado pelo Coren
continuidade à qualificação de suas rotinas para o formato digital, procurando a contínua 
redução do tempo no atendimento 
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ANEXO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

ESTUDOS PRELIMINARES  

PAD 289-20 

Protocolo nº 22559/20 

 

Unidade funcional responsável pela Contratação: Setor de Compras e Contratações.
O presente documento analisa a viabilidade desta contratação, bem como levanta os 

elementos essenciais que servirão para compor o Termo de Referência ou Projeto Básico, de 
forma a melhor atender às necessidades da Administração. 

Por conta do tempo decorrido sem atualização da solução de gestão de documen
RS, gestora de uma base de, aproximadamente, 1,7 milhões de 

documentos digitais e da necessidade de suporte técnico à solução: servidor, estações de 
captura, visualizadores e bibliotecas de integração, o objeto desta contratação busca solução 

iação do ambiente infectado por vírus no contexto da solução em uso; 
b) atualização do ambiente de software Liquid GED, suporte e manutenção contínua por 

12 meses, conforme especificações que serão estabelecidas no edital e termo de referência; e
tratação de ambiente virtual composto de máquina e espaço em GB (gigabyte) 

A empresa contratada deverá avaliar a base atual atacada por vírus, atualizar a 
totalidade da plataforma e agregar solução totalmente web, instalada em ambiente n
atualização de todos os pontos atuais de uso, conversão da base de imagens e indexadores 
bem como os respectivos treinamentos. Deverá também disponibilizar módulo de certificado 
digital para validade legal dos documentos digitalizados e certificados.  

2. Da necessidade da Contratação: 
A finalidade da digitalização de documentos é visar o fácil manuseio e consulta, além da 

preservação digital e a conversão de documentos em papel para suporte digital.

Em virtude da necessidade de modernização dos processos do Coren
da solução atualmente em uso e suporte na recuperação das bases afetadas por vírus, bem 
como o suporte técnico pelo tempo estimado da contratação, recuperando a mecânica 
atualmente em uso, a qual fora prejudicada pelo vírus Robbin Hood, sanando a problemática e 

a. Isso permitirá a continuidade do modelo digital adotado pelo Coren
continuidade à qualificação de suas rotinas para o formato digital, procurando a contínua 
redução do tempo no atendimento aos profissionais e empresas cadastradasjunto ao Conselho.
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Setor de Compras e Contratações. 
analisa a viabilidade desta contratação, bem como levanta os 

elementos essenciais que servirão para compor o Termo de Referência ou Projeto Básico, de 

atualização da solução de gestão de documentos 
, gestora de uma base de, aproximadamente, 1,7 milhões de 

documentos digitais e da necessidade de suporte técnico à solução: servidor, estações de 
captura, visualizadores e bibliotecas de integração, o objeto desta contratação busca solução 

iação do ambiente infectado por vírus no contexto da solução em uso;  
b) atualização do ambiente de software Liquid GED, suporte e manutenção contínua por 

12 meses, conforme especificações que serão estabelecidas no edital e termo de referência; e 
tratação de ambiente virtual composto de máquina e espaço em GB (gigabyte) 

A empresa contratada deverá avaliar a base atual atacada por vírus, atualizar a 
totalidade da plataforma e agregar solução totalmente web, instalada em ambiente nuvem, a 
atualização de todos os pontos atuais de uso, conversão da base de imagens e indexadores 
bem como os respectivos treinamentos. Deverá também disponibilizar módulo de certificado 

A finalidade da digitalização de documentos é visar o fácil manuseio e consulta, além da 
preservação digital e a conversão de documentos em papel para suporte digital. 

rocessos do Coren-RS, modernização 
da solução atualmente em uso e suporte na recuperação das bases afetadas por vírus, bem 
como o suporte técnico pelo tempo estimado da contratação, recuperando a mecânica 

us Robbin Hood, sanando a problemática e 
a. Isso permitirá a continuidade do modelo digital adotado pelo Coren-RS e dará 

continuidade à qualificação de suas rotinas para o formato digital, procurando a contínua 
aos profissionais e empresas cadastradasjunto ao Conselho. 
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O Departamento de Informática, visando a continuidade dos trabalhos dos demais 
departamentos naquilo que diz respeito ao trato e consulta da gestão documental digital, reúne 
um grande volume de documentos arquivados digitalmente.

 
Estes documentos são utilizados diariamente pelos setores para consultas, fornecimento 

de cópias, prestação de informações, elaboração de certidões, dentre outras atividades. Sendo 
assim, a busca pelo documento demanda um
destes só existem em formato digital. Os setores utilizam a base digital no seu dia a dia, 
intensamente. Buscamos nesta contratação a continuidade dos serviços do Software Liquid 
GED bem como sua qualificaç
eliminação de documentos físicos e o suporte da solução web na nuvem, ou seja,  a 
modernização tecnológica da solução. Ressalta
documentos ocupa parte con
institucional. 
 

A digitalização dos documentos têm como objetivo a otimização de espaço e custo, tendo 
em vista a situação atual de guarda desses documentos e o crescimento constante de novos 
documentos que são armazenados diariamente pelos setores do Conselho.
 Observando-se a impossibilidade de utilização do sistema atual, faz
realização de nova contratação para restabelecer os serviços, conforme proposto
 
3. Da referência ao Planejamento Estratégico Institucional do Coren:

A presente contratação estará alinhada à
própria para o exercício de 2022, e a rubrica será informada para fins de construção do Termo 
de Referência ou Projeto Básico.

 
4. Dos requisitos da Contratação e suas relevâncias:
 A empresa contratada deverá fornecer serviço de manutenção e uso de licença de 
de GED Liquid Suite da Redeimagem, com os seguintes requisitos:
 4.1. Especificação Técnica:
  4.1.1 Requisitos Tecnológicos: 
 a) A CONTRATADA deverá ser capaz de avaliar a condição do acervo da base de um 
milhão e setecentas mil imagens
plataforma web com repositório em nuvem. Ressaltando o entendimento de que poderá obter ou 
não êxito na recuperação total ou parcial dos arquivos afetados pelo ransomware.  Na hipótese 
de não êxito, avaliar junto a equipe de TI do Coren RS as possibilidades de backup existentes. 
 b) A CONTRATADA deverá fornecer uma solução para gerenciamento eletrônico de 
documentos em ambiente web e nuvem. A solução Liquid deverá ser reinstalada em sua nova 
modalidade LiquidSuite, atualizando todas as licenças atuais, minimizando os impactos de uso 
no fluxo das atividades cotidianas. 
 c) Para efeitos de conhecimento do ambiente de gerenciamento eletrônico de 
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O Departamento de Informática, visando a continuidade dos trabalhos dos demais 
departamentos naquilo que diz respeito ao trato e consulta da gestão documental digital, reúne 

cumentos arquivados digitalmente. 

Estes documentos são utilizados diariamente pelos setores para consultas, fornecimento 
de cópias, prestação de informações, elaboração de certidões, dentre outras atividades. Sendo 
assim, a busca pelo documento demanda um prazo extenso, quando no formato físico e muitos 
destes só existem em formato digital. Os setores utilizam a base digital no seu dia a dia, 
intensamente. Buscamos nesta contratação a continuidade dos serviços do Software Liquid 
GED bem como sua qualificação. O uso de certificado digital, exemplificando, possibilitará a 
eliminação de documentos físicos e o suporte da solução web na nuvem, ou seja,  a 
modernização tecnológica da solução. Ressalta-se, ainda, que a armazenagem desses 
documentos ocupa parte considerável do espaço físico dos setores adicionalmente o arquivo 

A digitalização dos documentos têm como objetivo a otimização de espaço e custo, tendo 
em vista a situação atual de guarda desses documentos e o crescimento constante de novos 
documentos que são armazenados diariamente pelos setores do Conselho.

impossibilidade de utilização do sistema atual, faz
realização de nova contratação para restabelecer os serviços, conforme proposto

3. Da referência ao Planejamento Estratégico Institucional do Coren: 
A presente contratação estará alinhada às despesas previstas em dotação orçamentária 

própria para o exercício de 2022, e a rubrica será informada para fins de construção do Termo 
Referência ou Projeto Básico. 

4. Dos requisitos da Contratação e suas relevâncias: 
A empresa contratada deverá fornecer serviço de manutenção e uso de licença de 

de GED Liquid Suite da Redeimagem, com os seguintes requisitos: 
Técnica: 

equisitos Tecnológicos:  
A CONTRATADA deverá ser capaz de avaliar a condição do acervo da base de um 

milhão e setecentas mil imagens digitais bem como a atualização das licenças de uso para 
plataforma web com repositório em nuvem. Ressaltando o entendimento de que poderá obter ou 
não êxito na recuperação total ou parcial dos arquivos afetados pelo ransomware.  Na hipótese 

avaliar junto a equipe de TI do Coren RS as possibilidades de backup existentes. 
A CONTRATADA deverá fornecer uma solução para gerenciamento eletrônico de 

documentos em ambiente web e nuvem. A solução Liquid deverá ser reinstalada em sua nova 
ade LiquidSuite, atualizando todas as licenças atuais, minimizando os impactos de uso 

no fluxo das atividades cotidianas.  
Para efeitos de conhecimento do ambiente de gerenciamento eletrônico de 
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O Departamento de Informática, visando a continuidade dos trabalhos dos demais 
departamentos naquilo que diz respeito ao trato e consulta da gestão documental digital, reúne 

Estes documentos são utilizados diariamente pelos setores para consultas, fornecimento 
de cópias, prestação de informações, elaboração de certidões, dentre outras atividades. Sendo 

prazo extenso, quando no formato físico e muitos 
destes só existem em formato digital. Os setores utilizam a base digital no seu dia a dia, 
intensamente. Buscamos nesta contratação a continuidade dos serviços do Software Liquid 

ão. O uso de certificado digital, exemplificando, possibilitará a 
eliminação de documentos físicos e o suporte da solução web na nuvem, ou seja,  a 

se, ainda, que a armazenagem desses 
siderável do espaço físico dos setores adicionalmente o arquivo 

A digitalização dos documentos têm como objetivo a otimização de espaço e custo, tendo 
em vista a situação atual de guarda desses documentos e o crescimento constante de novos 
documentos que são armazenados diariamente pelos setores do Conselho. 

impossibilidade de utilização do sistema atual, faz-se necessária a 
realização de nova contratação para restabelecer os serviços, conforme proposto. 

 
as em dotação orçamentária 

própria para o exercício de 2022, e a rubrica será informada para fins de construção do Termo 

A empresa contratada deverá fornecer serviço de manutenção e uso de licença de software 

A CONTRATADA deverá ser capaz de avaliar a condição do acervo da base de um 
digitais bem como a atualização das licenças de uso para 

plataforma web com repositório em nuvem. Ressaltando o entendimento de que poderá obter ou 
não êxito na recuperação total ou parcial dos arquivos afetados pelo ransomware.  Na hipótese 

avaliar junto a equipe de TI do Coren RS as possibilidades de backup existentes.  
A CONTRATADA deverá fornecer uma solução para gerenciamento eletrônico de 

documentos em ambiente web e nuvem. A solução Liquid deverá ser reinstalada em sua nova 
ade LiquidSuite, atualizando todas as licenças atuais, minimizando os impactos de uso 

Para efeitos de conhecimento do ambiente de gerenciamento eletrônico de 
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documentos atual, apresentamos a configuração atual: Os a
nomeadas de acordo com o tipo de documento. A plataforma atual instalada compreende: uma 
licença LiquidGED cliente servidor, sem restrição de volume de documentos; 10 licenças de 
Visualizadores Desktop; 13 Licenças de LiquidGED
licenças nas subseções, todas trabalhando digitalização, indexação e controle de qualidade das 
digitalizações realizadas. Evitando assim o transporte físico das demandas de documentos entre 
as subseções e a sede do Coren
Integração junto ao software de gestão completando assim, o ambiente atual e, para o qual 
buscamos a atualização e saneamento contra o vírus.
 d) A nova aquisição se dará com a seguinte configuraç
Nuvem sem restrição do volume de imagens em sua base 
licenças de LiquidSuite Indexador; 25 licenças de LiquidSuite Visualizador Web; uma licença de 
LiquidSuite Biblioteca Integração com seu sistem
Certificador de Documentos Padrão ICP/Brasil, para uso em ilimitados pontos junto ao Coren
RS; instalações e respectivos treinamentos. As licenças de uso deverão ter a abrangência de 12 
meses, renováveis conforme dis
regime de horário comercial. É imprescindível que a solução atualizada contemple também a 
possibilidade de gestão de vídeos para guarda do acervo e gestão de tabela de temporalidade 
para documentos. Possibilitar contratação de integração de módulo de workflow e montagem de 
estruturas digitais a partir do site do Coren
até o arquivamento digital com assinatura digital integrando ou não com a s
administrativa. 
 e) A CONTRATADA deverá apresentar os valores para contratação de máquina não 
compartilhada, de uso exclusivo ao Coren
de processadores e 16GB de memória com módulos de
cada, podendo, neste ponto, ir crescendo no uso de acordo com a demanda de espaço dos 
documentos digitalizados. Esta configuração inicial poderá ser acrescida ou decrescida destes a 
critério do CONTRATANTE. Fica a critério 
ou em seu próprio ambiente computacional na sede do Conselho. Esta definição deverá ser 
formalizada no início das instalações do ambiente contratado. 
 f) Adicionalmente ao ambiente existente no Registr
de gestão de documentos fornecida pela CONTRATADA poderá atuar em todos os demais 
departamentos deste Conselho Regional.
 g) As imagens geradas deverão estar identificadas e organizadas de forma que possam 
ser indexadas em sistema de Gerenciamento Eletrônico de Documentos na modalidade ficha, 
com campos de indexação e na modalidade texto, o conteúdo texto de cada documento, 
possibilitando a busca pontual 
extraindo o conteúdo via OCR, OpticalCharacterRecognition.
 h) O prazo para avaliação do ambiente infectado pelo vírus será de 10 dias úteis e o de 
reinstalação do ambiente de gestão dos documentos digitais, atualização das versões e retorno 
a operação usual, adicionais 5 dias úteis. Todo o serviço poderá ser realizado via conexão web 
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documentos atual, apresentamos a configuração atual: Os arquivos são salvos em pastas 
nomeadas de acordo com o tipo de documento. A plataforma atual instalada compreende: uma 
licença LiquidGED cliente servidor, sem restrição de volume de documentos; 10 licenças de 
Visualizadores Desktop; 13 Licenças de LiquidGED Indexador na sede do Coren
licenças nas subseções, todas trabalhando digitalização, indexação e controle de qualidade das 
digitalizações realizadas. Evitando assim o transporte físico das demandas de documentos entre 
as subseções e a sede do Coren-RS em Porto Alegre; uma licença LiquidGED e  biblioteca de 
Integração junto ao software de gestão completando assim, o ambiente atual e, para o qual 
buscamos a atualização e saneamento contra o vírus. 

A nova aquisição se dará com a seguinte configuração: uma licença LiquidSuite 
Nuvem sem restrição do volume de imagens em sua base – plataforma totalmente web; 25 
licenças de LiquidSuite Indexador; 25 licenças de LiquidSuite Visualizador Web; uma licença de 
LiquidSuite Biblioteca Integração com seu sistema de gestão; uma licença de LiquidSuite 
Certificador de Documentos Padrão ICP/Brasil, para uso em ilimitados pontos junto ao Coren
RS; instalações e respectivos treinamentos. As licenças de uso deverão ter a abrangência de 12 
meses, renováveis conforme dispositivos legais. Deverão conter o respectivo suporte técnico em 
regime de horário comercial. É imprescindível que a solução atualizada contemple também a 
possibilidade de gestão de vídeos para guarda do acervo e gestão de tabela de temporalidade 

mentos. Possibilitar contratação de integração de módulo de workflow e montagem de 
estruturas digitais a partir do site do Coren-RS desenhando fluxos absolutamente digitais do site 
até o arquivamento digital com assinatura digital integrando ou não com a s

A CONTRATADA deverá apresentar os valores para contratação de máquina não 
compartilhada, de uso exclusivo ao Coren-RS, em ambiente virtual. Configuração de 8 módulos 
de processadores e 16GB de memória com módulos de armazenamento compostos de 50GB 
cada, podendo, neste ponto, ir crescendo no uso de acordo com a demanda de espaço dos 
documentos digitalizados. Esta configuração inicial poderá ser acrescida ou decrescida destes a 
critério do CONTRATANTE. Fica a critério do Coren-RS fazer a instalação neste ambiente virtual 
ou em seu próprio ambiente computacional na sede do Conselho. Esta definição deverá ser 
formalizada no início das instalações do ambiente contratado.  

Adicionalmente ao ambiente existente no Registro Profissional do Coren
de gestão de documentos fornecida pela CONTRATADA poderá atuar em todos os demais 
departamentos deste Conselho Regional. 

As imagens geradas deverão estar identificadas e organizadas de forma que possam 
s em sistema de Gerenciamento Eletrônico de Documentos na modalidade ficha, 

com campos de indexação e na modalidade texto, o conteúdo texto de cada documento, 
possibilitando a busca pontual – pelo campo de índice, bem como pelo texto do documento, 

o o conteúdo via OCR, OpticalCharacterRecognition. 
O prazo para avaliação do ambiente infectado pelo vírus será de 10 dias úteis e o de 

reinstalação do ambiente de gestão dos documentos digitais, atualização das versões e retorno 
ionais 5 dias úteis. Todo o serviço poderá ser realizado via conexão web 
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rquivos são salvos em pastas 
nomeadas de acordo com o tipo de documento. A plataforma atual instalada compreende: uma 
licença LiquidGED cliente servidor, sem restrição de volume de documentos; 10 licenças de 

Indexador na sede do Coren-RS e 11 
licenças nas subseções, todas trabalhando digitalização, indexação e controle de qualidade das 
digitalizações realizadas. Evitando assim o transporte físico das demandas de documentos entre 

RS em Porto Alegre; uma licença LiquidGED e  biblioteca de 
Integração junto ao software de gestão completando assim, o ambiente atual e, para o qual 

ão: uma licença LiquidSuite 
plataforma totalmente web; 25 

licenças de LiquidSuite Indexador; 25 licenças de LiquidSuite Visualizador Web; uma licença de 
a de gestão; uma licença de LiquidSuite 

Certificador de Documentos Padrão ICP/Brasil, para uso em ilimitados pontos junto ao Coren-
RS; instalações e respectivos treinamentos. As licenças de uso deverão ter a abrangência de 12 

positivos legais. Deverão conter o respectivo suporte técnico em 
regime de horário comercial. É imprescindível que a solução atualizada contemple também a 
possibilidade de gestão de vídeos para guarda do acervo e gestão de tabela de temporalidade 

mentos. Possibilitar contratação de integração de módulo de workflow e montagem de 
RS desenhando fluxos absolutamente digitais do site 

até o arquivamento digital com assinatura digital integrando ou não com a sua solução de gestão 

A CONTRATADA deverá apresentar os valores para contratação de máquina não 
RS, em ambiente virtual. Configuração de 8 módulos 

armazenamento compostos de 50GB 
cada, podendo, neste ponto, ir crescendo no uso de acordo com a demanda de espaço dos 
documentos digitalizados. Esta configuração inicial poderá ser acrescida ou decrescida destes a 

RS fazer a instalação neste ambiente virtual 
ou em seu próprio ambiente computacional na sede do Conselho. Esta definição deverá ser 

o Profissional do Coren-RS, a solução 
de gestão de documentos fornecida pela CONTRATADA poderá atuar em todos os demais 

As imagens geradas deverão estar identificadas e organizadas de forma que possam 
s em sistema de Gerenciamento Eletrônico de Documentos na modalidade ficha, 

com campos de indexação e na modalidade texto, o conteúdo texto de cada documento, 
pelo campo de índice, bem como pelo texto do documento, 

O prazo para avaliação do ambiente infectado pelo vírus será de 10 dias úteis e o de 
reinstalação do ambiente de gestão dos documentos digitais, atualização das versões e retorno 

ionais 5 dias úteis. Todo o serviço poderá ser realizado via conexão web 
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em virtude da pandemia do Corona Vírus. Eventual demanda presencial será ajustada entre as 
partes para atendimento aos protocolos de segurança.
 i) Todo o treinamento ao conjunto de usuários deverá ser realizado via web com o apoio 
de vídeos de treinamento objetivando o bom uso das ferramentas. 
 
 4.1.2. Dos processos de Digitalização dos Documentos:
 a) Os documentos terão demanda de digitalização na
aplicação está atualmente instalada e onde encontra
 
 b) Todas as subseções, atualmente em número de 7, terão seus ambientes reavaliados e 
instalada a nova versão da aplicação contratada para o retorno ao 
de digitalização de documentos.
 
5. Natureza da Contratação:

Esta contratação tem natureza de serviço especializado de caráter continuado, sem a 
necessidade de prestação de serviço com mão de obra exclusiva, a qual adotará o regime de 
execução de Empreitada por Preço Unitário, com adjudicação por preço global, confo
previsto no ponto 7 do presente Estudo Preliminar.

 
6. Sustentabilidade: 
 A introdução de critérios socioambientais nos processos de contratação de serviços é 
visto hoje como um princípio da Administração Pública, portanto, nenhuma contratação pode 
dele se afastar.  
 Nota-se que o princípio da sustentabilidade baseia
ambiental, o econômico e o social, devendo existir um equilíbrio entre estes. Portanto, 
busca de tecnologias mais coerentes com o volume de trabalho e a realidade do Conselho, bem 
como sua ocorrência mediante processo licitatório tratam
passo que oportunizam o estudo de mercado para busca da s
administrativa para a instituição, presumindo
possibilidade de direcionar e/ou redirecionar recursos em outras atividades meios necessárias 
ao aprimoramento da prestação dos serviços d
disso, por tratar-se de uma solução continuada e digital, quando o Conselho verifica que não 
poderá deixar de ter a prestação destes serviços, as prorrogações contratuais também são um 
ponto importante de economia 
envolveriam o pagamento do pregoeiro, equipe de apoio, publicações oficiais, e todo a 
mobilização administrativa para a contratação. 
 A modernização de ferramentas e procedimentos faz parte de
sustentabilidade, que visa economia de tempo, de energia, de espaço físico, de recursos 
materiais, financeiros e de pessoal.
 
7. Transição Contratual: 
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em virtude da pandemia do Corona Vírus. Eventual demanda presencial será ajustada entre as 
partes para atendimento aos protocolos de segurança. 

Todo o treinamento ao conjunto de usuários deverá ser realizado via web com o apoio 
de vídeos de treinamento objetivando o bom uso das ferramentas.  

4.1.2. Dos processos de Digitalização dos Documentos: 
Os documentos terão demanda de digitalização na sede do Coren RS onde a 

aplicação está atualmente instalada e onde encontra-se o ambiente infectado.

Todas as subseções, atualmente em número de 7, terão seus ambientes reavaliados e 
instalada a nova versão da aplicação contratada para o retorno ao funcionamento dos processos 
de digitalização de documentos. 

. Natureza da Contratação: 
Esta contratação tem natureza de serviço especializado de caráter continuado, sem a 

necessidade de prestação de serviço com mão de obra exclusiva, a qual adotará o regime de 
execução de Empreitada por Preço Unitário, com adjudicação por preço global, confo
previsto no ponto 7 do presente Estudo Preliminar. 

A introdução de critérios socioambientais nos processos de contratação de serviços é 
o da Administração Pública, portanto, nenhuma contratação pode 

se que o princípio da sustentabilidade baseia-se em três pilares fundamentais: o 
ambiental, o econômico e o social, devendo existir um equilíbrio entre estes. Portanto, 
busca de tecnologias mais coerentes com o volume de trabalho e a realidade do Conselho, bem 
como sua ocorrência mediante processo licitatório tratam-se de critérios de sustentabilidade, ao 
passo que oportunizam o estudo de mercado para busca da solução mais viável econômica e 
administrativa para a instituição, presumindo-se uma contratação mais vantajosa, com a 
possibilidade de direcionar e/ou redirecionar recursos em outras atividades meios necessárias 
ao aprimoramento da prestação dos serviços do Conselho à sociedade como um todo. Além 

se de uma solução continuada e digital, quando o Conselho verifica que não 
poderá deixar de ter a prestação destes serviços, as prorrogações contratuais também são um 
ponto importante de economia de recursos financeiros e de pessoal, cujas novas contratações 
envolveriam o pagamento do pregoeiro, equipe de apoio, publicações oficiais, e todo a 
mobilização administrativa para a contratação.  

A modernização de ferramentas e procedimentos faz parte de
sustentabilidade, que visa economia de tempo, de energia, de espaço físico, de recursos 
materiais, financeiros e de pessoal. 
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em virtude da pandemia do Corona Vírus. Eventual demanda presencial será ajustada entre as 

Todo o treinamento ao conjunto de usuários deverá ser realizado via web com o apoio 

sede do Coren RS onde a 
se o ambiente infectado. 

Todas as subseções, atualmente em número de 7, terão seus ambientes reavaliados e 
funcionamento dos processos 

Esta contratação tem natureza de serviço especializado de caráter continuado, sem a 
necessidade de prestação de serviço com mão de obra exclusiva, a qual adotará o regime de 
execução de Empreitada por Preço Unitário, com adjudicação por preço global, conforme 

A introdução de critérios socioambientais nos processos de contratação de serviços é 
o da Administração Pública, portanto, nenhuma contratação pode 

se em três pilares fundamentais: o 
ambiental, o econômico e o social, devendo existir um equilíbrio entre estes. Portanto, a própria 
busca de tecnologias mais coerentes com o volume de trabalho e a realidade do Conselho, bem 

se de critérios de sustentabilidade, ao 
olução mais viável econômica e 

se uma contratação mais vantajosa, com a 
possibilidade de direcionar e/ou redirecionar recursos em outras atividades meios necessárias 

o Conselho à sociedade como um todo. Além 
se de uma solução continuada e digital, quando o Conselho verifica que não 

poderá deixar de ter a prestação destes serviços, as prorrogações contratuais também são um 
de recursos financeiros e de pessoal, cujas novas contratações 

envolveriam o pagamento do pregoeiro, equipe de apoio, publicações oficiais, e todo a 

A modernização de ferramentas e procedimentos faz parte de um pensamento de 
sustentabilidade, que visa economia de tempo, de energia, de espaço físico, de recursos 
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  Não há contratação vigente para a solução afetada, e
o compartilhamento de técnicas para nova contratação. Porém, como trata
indispensável ao funcionamento do Conselho como um todo, é imprescindível que haja a 
avaliação do ambiente pela empresa vencedora do n
 Estima-se que o prazo para a conclusão das avaliações de ambiente atacado por vírus, 
somado ao de instalação de novas versões, em conjunto do retorno ao fluxo de consultas ao 
ambiente digital bem como ao processo de digitalização será de 15 
 O acesso às imagens através do software disponibilizado deverá ficar disponível pelo 
prazo de doze meses a partir da instalação com suporte técnico.
 
8. Da estimativa das quantidades,
tipo de solução a contratar:
 Estima-se a aquisição de 
imagens em sua base – plataforma totalmente web; 25 licenças de LiquidSuite Indexador; 25 
licenças de LiquidSuite Visualizador Web; uma licença de LiquidSuite Biblioteca Integração com 
seu sistema de gestão; uma licença de LiquidSuite Certificador de Documentos Padrão 
ICP/Brasil, para uso em ilimitados pontos junto ao Coren
treinamentos. As licenças de uso deverão ter a abrangência de 12 meses, renováveis conforme 
dispositivos legais. Deverão conter o respectivo suporte técnico em regime de horário comercial. 
É imprescindível que a solução atualizada contemple também
vídeos para guarda do acervo e gestão de tabela de temporalidade para documentos. 
Possibilitar contratação de integração de módulo de workflow e montagem de estruturas digitais 
a partir do site do Coren-
arquivamento digital com assinatura digital integrando ou não com a sua solução de gestão 
administrativa.  
 De acordo com levantamento de mercado realizado e em conformidade com as 
normativas legais, tem-se que a contrat
serviço pretendido neste processo está balizada na média de valores pagos no mercado para 
tanto. Por tratar-se de serviço especializado de caráter continuado, sem fornecimento de mão de 
obra exclusiva, e pelos valores verificados para a contratação, conforme ponto 9 a seguir, 
considerando, ainda, os limites de prorrogação expressos da Lei 8.666/93, sugere
contratação ocorra mediante licitação, na modalidade Pregão, em sua forma eletrônica, em 
consonância com o Decreto Federal 10.024/2019.

 
09. Estimativa de preços ou preços referenciais:
 De acordo com os levantamentos realizados, abaixo estão expressos 3 (três) orçamentos 
para serviços iguais ou similares:
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Não há contratação vigente para a solução afetada, e portanto, não há como providenciar 
o compartilhamento de técnicas para nova contratação. Porém, como trata
indispensável ao funcionamento do Conselho como um todo, é imprescindível que haja a 
avaliação do ambiente pela empresa vencedora do novo certame.  

se que o prazo para a conclusão das avaliações de ambiente atacado por vírus, 
somado ao de instalação de novas versões, em conjunto do retorno ao fluxo de consultas ao 
ambiente digital bem como ao processo de digitalização será de 15 dias úteis. 

O acesso às imagens através do software disponibilizado deverá ficar disponível pelo 
prazo de doze meses a partir da instalação com suporte técnico. 

8. Da estimativa das quantidades, levantamento de mercado e justificativa da escolha do 
tipo de solução a contratar: 

se a aquisição de uma licença LiquidSuite Nuvem sem restrição do volume de 
plataforma totalmente web; 25 licenças de LiquidSuite Indexador; 25 

icenças de LiquidSuite Visualizador Web; uma licença de LiquidSuite Biblioteca Integração com 
seu sistema de gestão; uma licença de LiquidSuite Certificador de Documentos Padrão 
ICP/Brasil, para uso em ilimitados pontos junto ao Coren-RS; instalações e res
treinamentos. As licenças de uso deverão ter a abrangência de 12 meses, renováveis conforme 
dispositivos legais. Deverão conter o respectivo suporte técnico em regime de horário comercial. 
É imprescindível que a solução atualizada contemple também a possibilidade de gestão de 
vídeos para guarda do acervo e gestão de tabela de temporalidade para documentos. 
Possibilitar contratação de integração de módulo de workflow e montagem de estruturas digitais 

-RS, desenhando fluxos absolutamente digitais do site até o 
arquivamento digital com assinatura digital integrando ou não com a sua solução de gestão 

De acordo com levantamento de mercado realizado e em conformidade com as 
se que a contratação de empresa especializada para a prestação do 

serviço pretendido neste processo está balizada na média de valores pagos no mercado para 
se de serviço especializado de caráter continuado, sem fornecimento de mão de 

los valores verificados para a contratação, conforme ponto 9 a seguir, 
considerando, ainda, os limites de prorrogação expressos da Lei 8.666/93, sugere
contratação ocorra mediante licitação, na modalidade Pregão, em sua forma eletrônica, em 

ância com o Decreto Federal 10.024/2019. 

09. Estimativa de preços ou preços referenciais: 
De acordo com os levantamentos realizados, abaixo estão expressos 3 (três) orçamentos 

para serviços iguais ou similares: 
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portanto, não há como providenciar 
o compartilhamento de técnicas para nova contratação. Porém, como trata-se de serviço 
indispensável ao funcionamento do Conselho como um todo, é imprescindível que haja a 

se que o prazo para a conclusão das avaliações de ambiente atacado por vírus, 
somado ao de instalação de novas versões, em conjunto do retorno ao fluxo de consultas ao 

dias úteis.  
O acesso às imagens através do software disponibilizado deverá ficar disponível pelo 

evantamento de mercado e justificativa da escolha do 

uma licença LiquidSuite Nuvem sem restrição do volume de 
plataforma totalmente web; 25 licenças de LiquidSuite Indexador; 25 

icenças de LiquidSuite Visualizador Web; uma licença de LiquidSuite Biblioteca Integração com 
seu sistema de gestão; uma licença de LiquidSuite Certificador de Documentos Padrão 

RS; instalações e respectivos 
treinamentos. As licenças de uso deverão ter a abrangência de 12 meses, renováveis conforme 
dispositivos legais. Deverão conter o respectivo suporte técnico em regime de horário comercial. 

a possibilidade de gestão de 
vídeos para guarda do acervo e gestão de tabela de temporalidade para documentos. 
Possibilitar contratação de integração de módulo de workflow e montagem de estruturas digitais 

bsolutamente digitais do site até o 
arquivamento digital com assinatura digital integrando ou não com a sua solução de gestão 

De acordo com levantamento de mercado realizado e em conformidade com as 
ação de empresa especializada para a prestação do 

serviço pretendido neste processo está balizada na média de valores pagos no mercado para 
se de serviço especializado de caráter continuado, sem fornecimento de mão de 

los valores verificados para a contratação, conforme ponto 9 a seguir, 
considerando, ainda, os limites de prorrogação expressos da Lei 8.666/93, sugere-se que a 
contratação ocorra mediante licitação, na modalidade Pregão, em sua forma eletrônica, em 

De acordo com os levantamentos realizados, abaixo estão expressos 3 (três) orçamentos 
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Contratação de atualização de licença de software liquid e avaliação e recuperação de ambiente infectado 
por vírus no ambiente computacional do Coren

GRUPO 1 

Item Descrição Quant. 
estimada

1 Licença Liquid Suite 
Nuvem s/ limite de 

documentos 

1 

2 Licença Liquid Suite 
Usuário visualizador – 

uso simultâneo 

25 

3 Licença Liquid Suíte 
Usuário Indexador – 

uso simultâneo 

25 

4 Licença Liquid Suite 
Biblioteca Integração 
c/sistema de gestão 

1 

5 Licença Liquid Suite 
Certificado Digital – 
todas as licenças 

1 

6 Ambiente máquina 
virtual Amazon AWS 

1 

7 Locação espaço 
nuvem módulos 50GB 

(1) 

10 

VALOR TOTAL MENSAL (R$) 

VALOR GLOBAL 12 MESES (R$) 

MÉDIA ESTIMADA PARA 12 MESES DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
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OBJETO 

Contratação de atualização de licença de software liquid e avaliação e recuperação de ambiente infectado 
por vírus no ambiente computacional do Coren-RS 

Empresa 1         Empresa 2

Quant. 
estimada 

VALOR MENSAL 
UNITÁRIO (R$) 

VALOR TOTAL ANUAL 
(R$) 

VALOR MENSAL 
UNITÁRIO (R$)

1.980,00 23.760,00 2.350,00

90,00 27.000,00 153,20

140,0 42.000,00 151,60

520,00 6.240,00 530,00

1.200,00 14.400,00 1.695,00

620,00 7.440,00 660,00

80,00 9.600,00 85,00

R$4.630,00 

R$130.440,00 R$164.700,00

MÉDIA ESTIMADA PARA 12 MESES DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
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Contratação de atualização de licença de software liquid e avaliação e recuperação de ambiente infectado 

Empresa 2 

VALOR MENSAL 
UNITÁRIO (R$) 

VALOR TOTAL ANUAL 
(R$) 

2.350,00 28.200,00 

153,20 45.960,00 

151,60 45.780,00 

530,00 6.360,00 

1.695,00 20.340,00 

660,00 7.920,00 

85,00 10.200,00 

R$5.624,80 

R$164.700,00 

MÉDIA ESTIMADA PARA 12 MESES DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS R$  147.570,00 
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Contratação de atualização de software Liquid
no ambiente computacional do Coren

GRUPO 2 

Item Descrição Quant. 
estimada

1 Conversão 2,5 milhões 
de imagens e 

indexadores/horas (2) 

60h 

2 Treinamento para 
usuário digitalizador – 

liquid indexador 

1 

3 Treinamento para 
usuário visualizador – 

liquid suite 

1 

4 Avaliação de ambiente 
infectado vírus (3) 

1 

5 Instalação na sede ou 
nuvem 

1 

6 Instalação nas 
subseções (4) 

1 

VALOR GLOBAL 12 MESES (R$)

MÉDIA ESTIMADA PARA 12 MESES DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

 
Seguindo-se os pressupostos da IN 05/2017 e 073/2020, informamos que não foi 

possível a localização de contratos junto ao Painel de Preços ou Contratos da Administração 
Pública com similaridade comparável ao objeto desta demanda, em virtude de toda a 
peculiaridade que envolve a solução para o Coren

Neste caso, o valor total estimado para cada Lote/Grupo em 12 meses de contratação 
são os seguintes: 

a) Lote/Grupo 1: R$ 147.570,00 (cento e quarenta e sete mil e quinhentos e setenta 
reais); 
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OBJETO 

Contratação de atualização de software Liquid e avaliação e recuperação de ambiente infectado por vírus 
no ambiente computacional do Coren-RS. 

Empresa 1            Empresa 2

Quant. 
estimada 

VALOR UNITÁRIO (R$) VALOR TOTAL ANUAL 
(R$) 

VALOR MENSAL 
UNITÁRIO (R$)

 190,00 11.400,00  

246,67

320,00 320,00  

410,00

320,00 320,00  

410,00

4.620,00 4.620,00  

4.720,00

2.820,00 2.820,00  

2.850,00

426,00 426,00 590,00

VALOR GLOBAL 12 MESES (R$) R$19.906,00 R$23.780,00

MÉDIA ESTIMADA PARA 12 MESES DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

se os pressupostos da IN 05/2017 e 073/2020, informamos que não foi 
possível a localização de contratos junto ao Painel de Preços ou Contratos da Administração 
Pública com similaridade comparável ao objeto desta demanda, em virtude de toda a 

iaridade que envolve a solução para o Coren-RS. 
Neste caso, o valor total estimado para cada Lote/Grupo em 12 meses de contratação 

R$ 147.570,00 (cento e quarenta e sete mil e quinhentos e setenta 
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e avaliação e recuperação de ambiente infectado por vírus 

Empresa 2 

VALOR MENSAL 
UNITÁRIO (R$) 

VALOR TOTAL ANUAL 
(R$) 

246,67 
14.800,00 

410,00 
410,00 

410,00 
410,00 

4.720,00 
4.720,00 

2.850,00 
2.850,00 

590,00 590,00 

R$23.780,00 

MÉDIA ESTIMADA PARA 12 MESES DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS R$ 21.843,00 

se os pressupostos da IN 05/2017 e 073/2020, informamos que não foi 
possível a localização de contratos junto ao Painel de Preços ou Contratos da Administração 
Pública com similaridade comparável ao objeto desta demanda, em virtude de toda a 

Neste caso, o valor total estimado para cada Lote/Grupo em 12 meses de contratação 

R$ 147.570,00 (cento e quarenta e sete mil e quinhentos e setenta 
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b) Lote/Grupo 2: R$ 21.843,00 (vinte e um mil e oitocentos e quarenta e três reais).
 
11. Descrição da solução como um todo:
 Considerando os requisitos da contratação e os valores totais médios verificados para 
cada lote/grupo, sugere-se a contratação de 01 (uma) pessoa jurídica para prestação dos 
serviços que envolvem cada lote, pelo período mínimo de 12 meses de prestação, cuja 
contratação ocorra mediante licitação, na modalidade de pregão, no formato eletrônico, em 
conformidade com o Decreto Federal nº 10.024/19.

 
12. Justificativa para o parcelamento ou não da solução:

Como estratégia para esta contratação, proporcionando maior competitividade entre 
fornecedores e corroborando, desta forma, ao menor 
dos serviços, sugere-se a divisão dos objetos da contratação em 02 (dois) lotes distintos, quais 
sejam: 

a) Lote/Grupo 1: Contratação de atualização de licença de software Liquid e avaliação e 
recuperação de ambiente infectado por vírus no ambiente computacional do Coren

b) Lote/Grupo 2: Contratação de atualização de software Liquid e avaliação e 
recuperação de ambiente infectado por vírus no ambiente computacional do Coren

 
13. Resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento 
dos recursos humanos, materiais ou financeiros disponíveis: 
 A administração, para assegurar a realização das atividades finalísticas de forma 
contínua, eficiente, fácil, segura e confiável, busca, de forma racional e legal, obter o melhor 
emprego de seus recursos, visando atingir a eficácia de suas ações através da observância aos 
seus princípios. Diante disso, a adoção de tecnologias que visam a rapidez, padronização e 
controle de atividades tão imprescindíveis ao funcionamento da autarquia estão alinhadas a 
estes princípios e garantem aos funcionários do regional, ferramentas eficazes para realização 
de suas atividades laborais, e consequentemente, uma melhor prestação de se
RS à categoria de Enfermagem e a sociedade em geral.
 
14. Providências em relação ao ambiente do Coren

Não há necessidade de providências em relação ao ambiente de trabalho do Coren
para a aplicabilidade desta contratação, e os detalhes da gestão do processo estarão expressos 
no Mapa de Riscos e Termo de Referência ou Projeto Básico da contratação.

 
15. Contratações correlatas ou interdependentes:
 Não há contratações correlatas ou interdependetes ao objeto desta contratação.
que se observa é apenas a interdependência entre os itens que c
cujas especificidades deverão estar melhor detalhadas no Termo de Referência ou Projeto 
Básico. 
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R$ 21.843,00 (vinte e um mil e oitocentos e quarenta e três reais).

11. Descrição da solução como um todo: 
Considerando os requisitos da contratação e os valores totais médios verificados para 

a contratação de 01 (uma) pessoa jurídica para prestação dos 
serviços que envolvem cada lote, pelo período mínimo de 12 meses de prestação, cuja 
contratação ocorra mediante licitação, na modalidade de pregão, no formato eletrônico, em 

creto Federal nº 10.024/19. 

12. Justificativa para o parcelamento ou não da solução: 
Como estratégia para esta contratação, proporcionando maior competitividade entre 

fornecedores e corroborando, desta forma, ao menor valor possível para prestação adequada 
se a divisão dos objetos da contratação em 02 (dois) lotes distintos, quais 

Contratação de atualização de licença de software Liquid e avaliação e 
nfectado por vírus no ambiente computacional do Coren

Contratação de atualização de software Liquid e avaliação e 
recuperação de ambiente infectado por vírus no ambiente computacional do Coren

13. Resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento 
dos recursos humanos, materiais ou financeiros disponíveis:  

A administração, para assegurar a realização das atividades finalísticas de forma 
ura e confiável, busca, de forma racional e legal, obter o melhor 

emprego de seus recursos, visando atingir a eficácia de suas ações através da observância aos 
seus princípios. Diante disso, a adoção de tecnologias que visam a rapidez, padronização e 

ole de atividades tão imprescindíveis ao funcionamento da autarquia estão alinhadas a 
estes princípios e garantem aos funcionários do regional, ferramentas eficazes para realização 
de suas atividades laborais, e consequentemente, uma melhor prestação de se
RS à categoria de Enfermagem e a sociedade em geral. 

14. Providências em relação ao ambiente do Coren-RS: 
Não há necessidade de providências em relação ao ambiente de trabalho do Coren

para a aplicabilidade desta contratação, e os detalhes da gestão do processo estarão expressos 
no Mapa de Riscos e Termo de Referência ou Projeto Básico da contratação.

15. Contratações correlatas ou interdependentes: 
Não há contratações correlatas ou interdependetes ao objeto desta contratação.

que se observa é apenas a interdependência entre os itens que compõem cada Lote/Grupo, 
cujas especificidades deverão estar melhor detalhadas no Termo de Referência ou Projeto 
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R$ 21.843,00 (vinte e um mil e oitocentos e quarenta e três reais). 

Considerando os requisitos da contratação e os valores totais médios verificados para 
a contratação de 01 (uma) pessoa jurídica para prestação dos 

serviços que envolvem cada lote, pelo período mínimo de 12 meses de prestação, cuja 
contratação ocorra mediante licitação, na modalidade de pregão, no formato eletrônico, em 

Como estratégia para esta contratação, proporcionando maior competitividade entre 
valor possível para prestação adequada 

se a divisão dos objetos da contratação em 02 (dois) lotes distintos, quais 

Contratação de atualização de licença de software Liquid e avaliação e 
nfectado por vírus no ambiente computacional do Coren-RS; 

Contratação de atualização de software Liquid e avaliação e 
recuperação de ambiente infectado por vírus no ambiente computacional do Coren-RS. 

13. Resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento 

A administração, para assegurar a realização das atividades finalísticas de forma 
ura e confiável, busca, de forma racional e legal, obter o melhor 

emprego de seus recursos, visando atingir a eficácia de suas ações através da observância aos 
seus princípios. Diante disso, a adoção de tecnologias que visam a rapidez, padronização e 

ole de atividades tão imprescindíveis ao funcionamento da autarquia estão alinhadas a 
estes princípios e garantem aos funcionários do regional, ferramentas eficazes para realização 
de suas atividades laborais, e consequentemente, uma melhor prestação de serviço do Coren-

Não há necessidade de providências em relação ao ambiente de trabalho do Coren-RS 
para a aplicabilidade desta contratação, e os detalhes da gestão do processo estarão expressos 
no Mapa de Riscos e Termo de Referência ou Projeto Básico da contratação. 

Não há contratações correlatas ou interdependetes ao objeto desta contratação. O 
ompõem cada Lote/Grupo, 

cujas especificidades deverão estar melhor detalhadas no Termo de Referência ou Projeto 
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16. Declaração da viabilidade ou não da contratação: 
Com base nos elementos anteriores destes Estudos Preliminares, esta Equipe de 

Planejamento, designada pel
contratação proposta pela unidade requisitante.
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16. Declaração da viabilidade ou não da contratação:  
Com base nos elementos anteriores destes Estudos Preliminares, esta Equipe de 

nejamento, designada pela Portaria Coren-RS nº 234/2020, DECLARA que 
contratação proposta pela unidade requisitante. 
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Com base nos elementos anteriores destes Estudos Preliminares, esta Equipe de 
RS nº 234/2020, DECLARA que É VIÁVEL a 
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ANEXO II 

O CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM RIO GRANDE DO SUL 
entidade fiscalizadora do exercício profissional 
com sede na Av. Plínio Brasil Milano, 1155 
CNPJ n° 87.088.670/0001-90, representado, neste ato, por s
GOMES SCHNEIDER, brasileira, enfermeir
Tesoureira SANDRA MARIA GAWLINSKI
COREN-RS sob o nº 079.040, doravante denominada 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXXXXX, bai
cidade de XXXXXXXXXXXXX
XX.XXX.XXX/XXXX-XX, neste ato representada por seu representante legal 
XXXXXXXXXXXXXX, portador da cédula de identidade nº XXXXX e inscrito no CPF sob nº 
XXX.XXX.XXX/XX doravante denominada 
contrato, realizado mediante Pregão Eletrônico n° 
COREN-RS nº 289/2020, observadas as especificações constantes do Termo de Referência, 
regido pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações, e legislação pertinente, bem como pelas normas e 
condições abaixo. 

 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1. O objeto do presente contrato 
software liquid e avaliação e recuperação de ambiente infectado por vírus de ambiente 
computacional do Coren-RS,
Referência, anexo do Edital. 
1.2. Este contrato vincula-
vencedora, independentemente de transcrição. 
1.3. Objeto da contratação:
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ANEXO II - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO
 

CONTRATO Nº 0XX/2020 

 
 
Contrato celebrado entre o 
REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO 
GRANDE DO SUL (COREN
(...). 
 

 
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM RIO GRANDE DO SUL 

entidade fiscalizadora do exercício profissional ex vi da Lei nº. 5.905, de 12 de julho de 1973, 
com sede na Av. Plínio Brasil Milano, 1155 - Higienópolis - Porto Alegre

90, representado, neste ato, por sua Presidente, 
, brasileira, enfermeira, inscrito no COREN-RS sob o nº 042.185, e pela 

SANDRA MARIA GAWLINSKI, brasileira, Técnica de Enfermagem, inscrita no 
RS sob o nº 079.040, doravante denominada CONTRATANTE

com sede na XXXXXXXXXXXXXXXX, bairro XXXXXXXXXXXXX, 
XXXXXXXXXXXXX, CEP XXXXX-XXX, inscrita no CNPJ sob o nº 

, neste ato representada por seu representante legal 
, portador da cédula de identidade nº XXXXX e inscrito no CPF sob nº 

ravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente 
mediante Pregão Eletrônico n° 19/2022, decorrente Processo

, observadas as especificações constantes do Termo de Referência, 
nº 8.666/93 e suas alterações, e legislação pertinente, bem como pelas normas e 

OBJETO  

o presente contrato é a prestação de serviços de atualização de licença de 
e avaliação e recuperação de ambiente infectado por vírus de ambiente 

RS, que serão prestados nas condições estabelecidas

-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbu
vencedora, independentemente de transcrição.  

Objeto da contratação:  

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL 

RS.gov.br - CAXIAS DO SUL - RUA 
RUA MORON, 1324 - SALA 703 - CEP 99010-

140 – FONE (53) 3272.2189 - FAX 
FAX 3715.2013 - SANTA MARIA - RUA DR. 
RUA MINAS GERAIS, 55 - SALA 604 - CEP 

COMERCIAL SAN SEBASTIAN – CEP 97500-970 – 

53 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

Contrato celebrado entre o CONSELHO 
REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO 
GRANDE DO SUL (COREN-RS) e a EMPRESA 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM RIO GRANDE DO SUL - COREN-RS, 
da Lei nº. 5.905, de 12 de julho de 1973, 

Porto Alegre-RS, CEP 90520-002, 
Presidente, ROSANGELA 

RS sob o nº 042.185, e pela 
, brasileira, Técnica de Enfermagem, inscrita no 

CONTRATANTE e a empresa 
rro XXXXXXXXXXXXX, 

, inscrita no CNPJ sob o nº 
, neste ato representada por seu representante legal 

, portador da cédula de identidade nº XXXXX e inscrito no CPF sob nº 
, resolvem celebrar o presente 

, decorrente Processo Administrativo 
, observadas as especificações constantes do Termo de Referência, 

nº 8.666/93 e suas alterações, e legislação pertinente, bem como pelas normas e 

atualização de licença de 
e avaliação e recuperação de ambiente infectado por vírus de ambiente 

que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de 

se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 



CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL
Autarquia Federal 

SEDE: PORTO ALEGRE – AV. PLINIO BRASIL MILANO, 1155 
PINHEIRO MACHADO, 2659 - SALA 602 - CEP 95020
031 – FONE (54) 3317.2280 - FAX 3312.6777 - PELOTAS
3272.2026 - SANTA CRUZ DO SUL - RUA 28 DE SETEMBRO, 221 
ALBERTO PASQUALINI, Nº 35 – SALA 101 - CEP 97015
98900-000 – FONE (55) 3512.3630 - FAX 3512.6571 -
FONE/FAX (55) 3411.9350. 
 

Grupo1 

ITEM 

1 
Licença Liquid Suite Nuvem s/limite de 

2 
Licença Liquid 

–

3 
Licença Liquid Suite usuário indexador 

uso simultâneo

4 
Licença Liquid Suite biblioteca de 
integração com sistema de gestão

5 Licença Liquid 

6 
Ambiente máquina virtual Amazon AWS

7 Locação espaço nuvem módulos 50GB

VALOR TOTAL MENSAL (R$)

VALOR GLOBAL 12 MESES (R$)
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DESCRIÇÃO Un. 

VALOR 
MENSAL 

UNIT. 
(R$)

Licença Liquid Suite Nuvem s/limite de 
documentos 

1 xxxx,xx

 
Licença Liquid Suite usuário visualizador 

– uso simultâneo 
 

25 xxxx,xx

Licença Liquid Suite usuário indexador – 
uso simultâneo 

25 xxxx,xx

Licença Liquid Suite biblioteca de 
integração com sistema de gestão 

1 xxxx,xx

Licença Liquid Suite certificado digital 1 xxxx,xx

Ambiente máquina virtual Amazon AWS 
 

1 xxx,xx

Locação espaço nuvem módulos 50GB 10 xxx,xx

VALOR TOTAL MENSAL (R$) R$ 

VALOR GLOBAL 12 MESES (R$) R$ xxx.xxx,xx
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VALOR 
MENSAL 

UNIT. 
(R$) 

VALOR 
ANUAL 
TOTAL 

(R$) 

xxxx,xx xxxxx,xx 

xxxx,xx xxxxx,xx 

xxxx,xx xxxxx,xx 

xxxx,xx xxxxx,xx 

xxxx,xx xxxxx,xx 

xxx,xx xxxx,xx 

xxx,xx xxxx,xx 

R$ xx.xxx,xx 

R$ xxx.xxx,xx 
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Grupo 2  

ITEM 

1 
Conversão: 1,7 milhões de imagens e 

indexadores/horas (1)

2 
Treinamento para usuário digitalizador 

liquid indexador

3 
Treinamento para usuário visualizador 

4 Avaliação ambiente infectado por vírus

5 
Instalação e configuração do ambiente na 

6 
Instalação e configuração do ambiente 

nas Subseções do Coren

VALOR TOTAL 

VALOR TOTAL (R$)

 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste contrato
.........../........./.......... e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado por 
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DESCRIÇÃO Un. 
VALOR 

UNIT. (R$)

Conversão: 1,7 milhões de imagens e 
indexadores/horas (1) 

60 xxx,xx

 

Treinamento para usuário digitalizador – 
liquid indexador 

 

1 xxx,xx

Treinamento para usuário visualizador – 
liquid suite 

1 xxx,xx

Avaliação ambiente infectado por vírus 1 xxx,xx

Instalação e configuração do ambiente na 
Amazon AWS 

1 xxx,xx

Instalação e configuração do ambiente 
nas Subseções do Coren-RS 

7 xxx,xx

VALOR TOTAL UNITÁRIO (R$) R$ x.xxx,xx

VALOR TOTAL (R$) R$ 

VIGÊNCIA 

O prazo de vigência deste contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de 
encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado por 
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VALOR 
UNIT. (R$) 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 

xxx,xx xxxx,xx 

xxx,xx xxxx,xx 

xxx,xx xxxx,xx 

xxx,xx xxxx,xx 

xxx,xx xxxx,xx 

xxx,xx xxxx,xx 

R$ x.xxx,xx 

R$ xx.xxx,xx 

é aquele fixado no Edital, com início na data de 
encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado por 
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interesse das partes até o limite 
formal da autoridade competente e seja observado o disposto no Anexo IX da IN SEGES/M
05/2017, atentando, em especial para o cumprimento dos seguintes requisitos:

2.1.1 Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem 
natureza continuada; 

2.1.2 Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, co
de que os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.3 Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse na realização do serviço;

2.1.4 Seja comprovado que o valor do contrato permanece econo
para a Administração;   

2.1.5 Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; 

2.1.6 Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação.

2.2. A CONTRATADA não tem direito 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.1. O valor mensal da contratação é de R$ 
x.xxx,xx (xxxxxxxxxxx). (grupo 1)
OU 
3.1. O valor da contratação é de R$ xxx,xx (xxxxxxx)
valor unitário de R$ xxx,xx (xxxxxx)  e está limitada a 60 (sessenta) horas.
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento i

 

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da Autarquia para o exercício de 202
Despesa: 6.2.2.1.1.01.33.90.03

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos 
próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja 
cada exercício financeiro. 
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interesse das partes até o limite de 48  (quarenta e oito) meses, desde que haja autorização 
formal da autoridade competente e seja observado o disposto no Anexo IX da IN SEGES/M
05/2017, atentando, em especial para o cumprimento dos seguintes requisitos:

formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem 

relatório que discorra sobre a execução do contrato, co
de que os serviços tenham sido prestados regularmente;   

juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse na realização do serviço;   

comprovado que o valor do contrato permanece econo

manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; 

comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação.

A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

PREÇO 

mensal da contratação é de R$ xxx,xx (xxxxxxxxx), perfazendo o total de 
(grupo 1) 

O valor da contratação é de R$ xxx,xx (xxxxxxx), sendo que a conversão de imagens tem o 
valor unitário de R$ xxx,xx (xxxxxx)  e está limitada a 60 (sessenta) horas.

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da Autarquia para o exercício de 2021, por conta do E

6.2.2.1.1.01.33.90.039.002.014 - Serviços Relacionados a Tecnologia da Informação.

No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos 
próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de 
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desde que haja autorização 
formal da autoridade competente e seja observado o disposto no Anexo IX da IN SEGES/MP nº 
05/2017, atentando, em especial para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem 

relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações 

juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 

comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso 

manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;  

comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação.   

 

A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

perfazendo o total de R$ 

, sendo que a conversão de imagens tem o 
valor unitário de R$ xxx,xx (xxxxxx)  e está limitada a 60 (sessenta) horas. (grupo 2) 

ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 
, por conta do Elemento de 

Serviços Relacionados a Tecnologia da Informação. 

No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos 
alocação será feita no início de 
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CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1. O valor das instalações iniciais e revisão do ambiente infectado por vírus: pagamento único 
mediante contra apresentação da nota fiscal e boleto, em até 5
ção do serviço. (grupo 2) 
OU 

5.1. O pagamento será mensal e efetuado somente mediante apresentação da nota fiscal para 
pagamento, o qual será efetuado até o 05º (quinto) dia subsequente de cada mês, após a pre
tação dos serviços; (grupo 1) 
5.2. O pagamento será efetuado em moeda nacional, após efetivamente atestado pelo fiscal do 
contrato; 
5.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liqu
dação da despesa, o pagamento ficará 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar
larização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;
5.4. Nos termos do item 1, do Anexo VI
será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

5.4.1 Não produziu os resultados acordados;
5.4.2 Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qual

dade mínima exigida;
5.4.3 Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizou
5.5. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas no edital.
5.6. Constatando-se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notific
ção, por escrito, para que, no
mo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério da contratante. 
5.7. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Admin
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem c
mo ocorrências impeditivas indiretas, observado o disp
3, de 26 de abril de 2018. 
5.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
5.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as med
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PAGAMENTO 

O valor das instalações iniciais e revisão do ambiente infectado por vírus: pagamento único 
mediante contra apresentação da nota fiscal e boleto, em até 5 (cinco) dias úteis após a realiz

O pagamento será mensal e efetuado somente mediante apresentação da nota fiscal para 
pagamento, o qual será efetuado até o 05º (quinto) dia subsequente de cada mês, após a pre

 
O pagamento será efetuado em moeda nacional, após efetivamente atestado pelo fiscal do 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liqu
dação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da reg
larização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, 
será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

Não produziu os resultados acordados; 
u de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qual

dade mínima exigida; 
Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção 
das condições de habilitação exigidas no edital. 

se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notific
ção, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no me
mo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Admin
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem c
mo ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

plência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
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O valor das instalações iniciais e revisão do ambiente infectado por vírus: pagamento único 
(cinco) dias úteis após a realiza-

O pagamento será mensal e efetuado somente mediante apresentação da nota fiscal para 
pagamento, o qual será efetuado até o 05º (quinto) dia subsequente de cada mês, após a pres-

O pagamento será efetuado em moeda nacional, após efetivamente atestado pelo fiscal do 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liqui-
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 

á após a comprovação da regu-
larização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, 
será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

u de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a quali-

Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a manutenção 

se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notifica-
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mes-

mo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem co-

osto no art. 29, da Instrução Normativa nº 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

plência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

idas necessárias à rescisão 
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contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a 
ampla defesa. 
5.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do c
SICAF. 
5.11. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, sa
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevâ
cia, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
5.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do 
IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.
5.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha conco
rido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira 
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é ca
culada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:
 EM = Encargos moratórios;
 N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 
 VP = Valor da parcela a ser paga.
 I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I = 

CLÁUSULA SEXTA - REAJUST

6.1. Eventualmente, os preços referentes aos objetos contratados poderão ser reajustados se 
ultrapassado um ano da data da apresentação da proposta, para manutenção das suas cond
ções efetivas, com base Índice de Custos de Tecnologia da Informação 
Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

6.1.1 O reajuste de preços deverá ser requerido do contratado, sob pena de preclusão;
6.2. Havendo comprovado desequilíbrio contratual, caberá revisão de preço pactuado, para mais 
ou para menos, nos termos fixados nos arts. 57, § 1º, 58, § 2º e 65, II, d, e §§ 5º e 6º, todos da 
Lei 8.666/93. 
6.3. No caso de desequilíbrio contratual, cabe à parte que alega demonstrar concreta e objet

vamente o quantum do impacto negativo na economia contratual.
 
CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.
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contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 

Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, sa
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevâ
ia, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do 
IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha conco
rido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira 

tratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é ca
culada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

       ( 6 / 100 ) I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 
6% 
 

           365 

REAJUSTAMENTO DO PREÇO 

Eventualmente, os preços referentes aos objetos contratados poderão ser reajustados se 
ultrapassado um ano da data da apresentação da proposta, para manutenção das suas cond
ções efetivas, com base Índice de Custos de Tecnologia da Informação 
Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA; 

O reajuste de preços deverá ser requerido do contratado, sob pena de preclusão;
Havendo comprovado desequilíbrio contratual, caberá revisão de preço pactuado, para mais 

os, nos termos fixados nos arts. 57, § 1º, 58, § 2º e 65, II, d, e §§ 5º e 6º, todos da 

No caso de desequilíbrio contratual, cabe à parte que alega demonstrar concreta e objet
vamente o quantum do impacto negativo na economia contratual. 

GARANTIA  

Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.
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contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
ontrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 

Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo 
por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevân-
ia, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concor-
rido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira 

tratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é cal-

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

TX = Percentual da taxa anual = 

Eventualmente, os preços referentes aos objetos contratados poderão ser reajustados se 
ultrapassado um ano da data da apresentação da proposta, para manutenção das suas condi-
ções efetivas, com base Índice de Custos de Tecnologia da Informação – ICTI, mantido pela 

O reajuste de preços deverá ser requerido do contratado, sob pena de preclusão; 
Havendo comprovado desequilíbrio contratual, caberá revisão de preço pactuado, para mais 

os, nos termos fixados nos arts. 57, § 1º, 58, § 2º e 65, II, d, e §§ 5º e 6º, todos da 

No caso de desequilíbrio contratual, cabe à parte que alega demonstrar concreta e objeti-
 

Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
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CLÁUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO

8.1. A CONTRATADA deverá ser capaz de avaliar a condição do acervo da base de um milhão 
e setecentas mil imagens digitais bem como a atualização das licenças de uso para plataforma 
web com repositório em nuvem. Na hipótese de recuperação parcial ou não êxito, avaliar junto a 
equipe de TI do Coren RS as possibilidades de backups existentes. 
8.2. A CONTRATADA deverá fornecer uma solução para gerenciamento eletrônico de docume
tos em ambiente web e nuvem. A solução Liquid deverá ser reinstalada em sua nova modalid
de LiquidSuite, atualizando todas as licenças atuais, minimizando os impactos de uso no fluxo 
das atividades cotidianas.  
8.3. Para efeitos de conhecimento do ambiente de gerenciamento eletrônico de documentos 
atual, apresentamos a configuração atual:  Os arquivos são salvos em pastas nomeadas de 
cordo com o tipo de documento.  A plataforma atual insta
preende: uma licença LiquidGED cliente servidor, sem restrição de volume de documentos; 10 
licenças de Visualizadores Desktop; 13 Licenças de LiquidGED Indexador na sede do Coren
e 11 licenças nas subseções, todas tr
das digitalizações realizadas, evitando assim, o transporte físico das demandas de documentos 
entre as subseções e a sede do Coren
de Integração junto ao software de gestão completa o ambiente atual e, para o qual buscamos a 
atualização e saneamento contra o vírus. 
8.4. O novo licenciamento de uso, se dará com a seguinte configuração: uma licença LiquidSuite 
Nuvem sem restrição do volume de imag
cenças de LiquidSuite Indexador; 25 licenças de LiquidSuite Visualizador Web; uma licença de 
LiquidSuite Biblioteca Integração com seu sistema de gestão; uma licença de LiquidSuite Certif
cador de Documentos Padrão ICP/Brasil, para uso em ilimitados pontos junto ao Coren
talações e respectivos treinamentos. As licenças de uso deverão ter a abrangência de 12 m
ses, renováveis conforme dispositivos legais. Deverão conter o respectivo suporte técnico em 
regime de horário comercial. Importante que a solução atualizada contemple também a possib
lidade de gestão de vídeos para guarda do acervo e gestão de tabela de temporalidade para 
documentos. Possibilidade contratação de módulo de workflow e montagem de e
tais a partir do site do Coren-
vamento digital com assinatura digital integrando ou não com a sua solução de gestão admini
trativa.  
8.5. A CONTRATADA deverá apresentar os valores
lhada, de uso exclusivo ao Coren
cessadores e 16GB de memória com módulos de armazenamento compostos de 50GB cada, 
podendo, neste ponto, ir crescendo no uso d
tos digitalizados. Que esta configuração poderá ser acrescida ou decrescida destes a critério do 
CONTRATANTE. Fica a critério do Coren
seu próprio ambiente computacional na sede do Conselho. Esta definição deverá ser formaliz
da no início das instalações do ambiente contratado.
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EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

A CONTRATADA deverá ser capaz de avaliar a condição do acervo da base de um milhão 
imagens digitais bem como a atualização das licenças de uso para plataforma 

web com repositório em nuvem. Na hipótese de recuperação parcial ou não êxito, avaliar junto a 
equipe de TI do Coren RS as possibilidades de backups existentes.  

deverá fornecer uma solução para gerenciamento eletrônico de docume
tos em ambiente web e nuvem. A solução Liquid deverá ser reinstalada em sua nova modalid
de LiquidSuite, atualizando todas as licenças atuais, minimizando os impactos de uso no fluxo 

Para efeitos de conhecimento do ambiente de gerenciamento eletrônico de documentos 
atual, apresentamos a configuração atual:  Os arquivos são salvos em pastas nomeadas de 
cordo com o tipo de documento.  A plataforma atual instalada e que não está em utilização co
preende: uma licença LiquidGED cliente servidor, sem restrição de volume de documentos; 10 
licenças de Visualizadores Desktop; 13 Licenças de LiquidGED Indexador na sede do Coren
e 11 licenças nas subseções, todas trabalhando digitalização, indexação e controle de qualidade 
das digitalizações realizadas, evitando assim, o transporte físico das demandas de documentos 
entre as subseções e a sede do Coren-RS em Porto Alegre; 1 licença de LiquidGED biblioteca 

o junto ao software de gestão completa o ambiente atual e, para o qual buscamos a 
atualização e saneamento contra o vírus.  

O novo licenciamento de uso, se dará com a seguinte configuração: uma licença LiquidSuite 
Nuvem sem restrição do volume de imagens em sua base – plataforma totalmente web; 25 l
cenças de LiquidSuite Indexador; 25 licenças de LiquidSuite Visualizador Web; uma licença de 
LiquidSuite Biblioteca Integração com seu sistema de gestão; uma licença de LiquidSuite Certif

s Padrão ICP/Brasil, para uso em ilimitados pontos junto ao Coren
talações e respectivos treinamentos. As licenças de uso deverão ter a abrangência de 12 m
ses, renováveis conforme dispositivos legais. Deverão conter o respectivo suporte técnico em 
regime de horário comercial. Importante que a solução atualizada contemple também a possib
lidade de gestão de vídeos para guarda do acervo e gestão de tabela de temporalidade para 
documentos. Possibilidade contratação de módulo de workflow e montagem de e

-RS desenhando fluxos absolutamente digitais do site até o arqu
vamento digital com assinatura digital integrando ou não com a sua solução de gestão admini

A CONTRATADA deverá apresentar os valores para contratação de máquina não compart
lhada, de uso exclusivo ao Coren-RS, em ambiente virtual. Configuração de 8 módulos de pr
cessadores e 16GB de memória com módulos de armazenamento compostos de 50GB cada, 
podendo, neste ponto, ir crescendo no uso de acordo com a demanda de espaço dos docume
tos digitalizados. Que esta configuração poderá ser acrescida ou decrescida destes a critério do 
CONTRATANTE. Fica a critério do Coren-RS fazer a instalação neste ambiente virtual ou em 

tacional na sede do Conselho. Esta definição deverá ser formaliz
da no início das instalações do ambiente contratado. 
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A CONTRATADA deverá ser capaz de avaliar a condição do acervo da base de um milhão 
imagens digitais bem como a atualização das licenças de uso para plataforma 

web com repositório em nuvem. Na hipótese de recuperação parcial ou não êxito, avaliar junto a 

deverá fornecer uma solução para gerenciamento eletrônico de documen-
tos em ambiente web e nuvem. A solução Liquid deverá ser reinstalada em sua nova modalida-
de LiquidSuite, atualizando todas as licenças atuais, minimizando os impactos de uso no fluxo 

Para efeitos de conhecimento do ambiente de gerenciamento eletrônico de documentos 
atual, apresentamos a configuração atual:  Os arquivos são salvos em pastas nomeadas de a-

lada e que não está em utilização com-
preende: uma licença LiquidGED cliente servidor, sem restrição de volume de documentos; 10 
licenças de Visualizadores Desktop; 13 Licenças de LiquidGED Indexador na sede do Coren-RS 

abalhando digitalização, indexação e controle de qualidade 
das digitalizações realizadas, evitando assim, o transporte físico das demandas de documentos 

RS em Porto Alegre; 1 licença de LiquidGED biblioteca 
o junto ao software de gestão completa o ambiente atual e, para o qual buscamos a 

O novo licenciamento de uso, se dará com a seguinte configuração: uma licença LiquidSuite 
plataforma totalmente web; 25 li-

cenças de LiquidSuite Indexador; 25 licenças de LiquidSuite Visualizador Web; uma licença de 
LiquidSuite Biblioteca Integração com seu sistema de gestão; uma licença de LiquidSuite Certifi-

s Padrão ICP/Brasil, para uso em ilimitados pontos junto ao Coren-RS; ins-
talações e respectivos treinamentos. As licenças de uso deverão ter a abrangência de 12 me-
ses, renováveis conforme dispositivos legais. Deverão conter o respectivo suporte técnico em 
regime de horário comercial. Importante que a solução atualizada contemple também a possibi-
lidade de gestão de vídeos para guarda do acervo e gestão de tabela de temporalidade para 
documentos. Possibilidade contratação de módulo de workflow e montagem de estruturas digi-

RS desenhando fluxos absolutamente digitais do site até o arqui-
vamento digital com assinatura digital integrando ou não com a sua solução de gestão adminis-

para contratação de máquina não comparti-
RS, em ambiente virtual. Configuração de 8 módulos de pro-

cessadores e 16GB de memória com módulos de armazenamento compostos de 50GB cada, 
e acordo com a demanda de espaço dos documen-

tos digitalizados. Que esta configuração poderá ser acrescida ou decrescida destes a critério do 
RS fazer a instalação neste ambiente virtual ou em 

tacional na sede do Conselho. Esta definição deverá ser formaliza-
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8.6. Adicionalmente ao ambiente existente no Registro Profissional do Coren
gestão de documentos fornecida pela CONTRATAD
tamentos deste Conselho  Regional.
8.7. O prazo para avaliação do ambiente infectado pelo vírus será de 10 dias úteis e o de rein
talação do ambiente de gestão dos documentos digitais, atualização das versões e retorn
operação usual, adicionais 5 dias úteis. Todo o serviço poderá ser realizado via conexão web 
em virtude da pandemia do Corona Vírus. Eventual demanda presencial será ajustada entre as 
partes para atendimento aos protocolos de segurança.
8.8. Todo o treinamento ao conjunto de usuários deverá ser realizado via web com o apoio de 
vídeos de treinamento objetivando o bom uso das ferramentas.
 

CLÁUSULA NONA - DO LOCAL DE FORNECIMENTO DO OBJETO E DA 
DA EXECUÇÃO 

9.1. Os documentos terão demanda de digitalização na sede do Coren RS onde a aplicação está 
atualmente instalada e onde encontra

9.1.1 Sede do Coren - RS Porto Alegre 
nópolis, Porto Alegre – RS, Cep: 90520

9.2. Todas as subseções, atualmente em número de 7, deverão ter seus ambientes reavaliados 
e instalada a nova versão da aplicação contratada para o retorno ao funcionamento dos proce
sos de digitalização de documentos:

9.2.1 Subseção Caxias do Sul 
Caxias do Sul-RS, Cep: 95020
9.2.2 Subseção Santa Cruz do Sul 
Sala 504, Santa Cruz do Sul
9.2.3 Subseção Santa Maria 
Santa Maria-RS, Cep: 97015
9.2.4 Subseção Santa Rosa
RS, Cep: 98780-118. 
9.2.5 Subseção Pelotas 
tas-RS, Cep: 96010-140.
9.2.6 Subseção Passo Fundo 
RS, Cep: 99010-031. 
9.2.7 Subseção Uruguaiana 
Uruguaiana-RS, Cep: 97501

9.3. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará 
ciência à Administração. 
9.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da forneced
ra, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior
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Adicionalmente ao ambiente existente no Registro Profissional do Coren
gestão de documentos fornecida pela CONTRATADA poderá atuar em todos os demais depa
tamentos deste Conselho  Regional. 

O prazo para avaliação do ambiente infectado pelo vírus será de 10 dias úteis e o de rein
talação do ambiente de gestão dos documentos digitais, atualização das versões e retorn
operação usual, adicionais 5 dias úteis. Todo o serviço poderá ser realizado via conexão web 
em virtude da pandemia do Corona Vírus. Eventual demanda presencial será ajustada entre as 
partes para atendimento aos protocolos de segurança. 

inamento ao conjunto de usuários deverá ser realizado via web com o apoio de 
vídeos de treinamento objetivando o bom uso das ferramentas. 

DO LOCAL DE FORNECIMENTO DO OBJETO E DA 

Os documentos terão demanda de digitalização na sede do Coren RS onde a aplicação está 
atualmente instalada e onde encontra-se o ambiente infectado: 

RS Porto Alegre – Endereço: Av. Plínio Brasil Milano, 1155, Higi
RS, Cep: 90520-002. 

Todas as subseções, atualmente em número de 7, deverão ter seus ambientes reavaliados 
e instalada a nova versão da aplicação contratada para o retorno ao funcionamento dos proce
sos de digitalização de documentos: 

o Caxias do Sul - RS – Endereço: Rua Pinheiro Machado, 2659, Sala 602, 
RS, Cep: 95020-172. 

Subseção Santa Cruz do Sul - RS – Endereço: Rua Vinte e Oito de Setembro, 221, 
Sala 504, Santa Cruz do Sul-RS, Cep: 96810-042. 

ta Maria - RS – Endereço: Rua Dr. Alberto Pasqualini, 35, Sala 101, 
RS, Cep: 97015-010. 

Subseção Santa Rosa-RS – Endereço: Rua Minas Gerais, 55, Sala 604, Santa Rosa

Subseção Pelotas - RS – Endereço: Rua Barão de Santa Tecla, 583, Sala 705, Pel
140. 

Subseção Passo Fundo - RS – Endereço: Rua Moron, 1324, Sala 703, Passo Fundo

Subseção Uruguaiana - RS – Endereço: Rua Quinze de Novembro, 1426, Sala 20, 
Cep: 97501-570. 

A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará 

trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da forneced
ra, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior
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Adicionalmente ao ambiente existente no Registro Profissional do Coren-RS, a solução de 
A poderá atuar em todos os demais depar-

O prazo para avaliação do ambiente infectado pelo vírus será de 10 dias úteis e o de reins-
talação do ambiente de gestão dos documentos digitais, atualização das versões e retorno a 
operação usual, adicionais 5 dias úteis. Todo o serviço poderá ser realizado via conexão web 
em virtude da pandemia do Corona Vírus. Eventual demanda presencial será ajustada entre as 

inamento ao conjunto de usuários deverá ser realizado via web com o apoio de 

DO LOCAL DE FORNECIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

Os documentos terão demanda de digitalização na sede do Coren RS onde a aplicação está 

Endereço: Av. Plínio Brasil Milano, 1155, Higie-

Todas as subseções, atualmente em número de 7, deverão ter seus ambientes reavaliados 
e instalada a nova versão da aplicação contratada para o retorno ao funcionamento dos proces-

Endereço: Rua Pinheiro Machado, 2659, Sala 602, 

Endereço: Rua Vinte e Oito de Setembro, 221, 

Endereço: Rua Dr. Alberto Pasqualini, 35, Sala 101, 

Endereço: Rua Minas Gerais, 55, Sala 604, Santa Rosa-

Santa Tecla, 583, Sala 705, Pelo-

Endereço: Rua Moron, 1324, Sala 703, Passo Fundo-

Endereço: Rua Quinze de Novembro, 1426, Sala 20, 

A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará 

trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedo-
ra, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na 
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ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.
9.5. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas co
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventua
mente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos o
servados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para a
bíveis.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇ

10.1. Obrigações da Contratante:

10.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de aco
do com as cláusulas contratuais e os termos de sua

10.1.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização, por servidor especialmente design
do, anotando em registro próprio as falhas detectadas e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis;

10.1.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 
ou irregularidades constatadas no curso da execução, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

10.1.4 Reservar local ap

10.1.5 Ter pessoal disponível para o recebimento dos produtos contratados no horário e 
local previsto para entrega;

10.1.6 Receber os produtos de acordo com as especificações descritas neste do
rejeitando, no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo com o Contrat
do;  

10.1.7 Pagar à Contratada o valor resultante da execução, no prazo e condições estabel
cidas neste Termo de Referência;

10.1.8 Efetuar as retenções tributári
tratada, no que couber, em conformidade com a legislação vigente;

10.1.9 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento do objeto 
do contrato; 

10.1.10 Arquivar, entre outros docum
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o 
recebimento do objeto e notificações expedidas;

10.1.11 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a c
neficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993. Fornecer 
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ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas co
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventua
mente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos o
servados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para a

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

Obrigações da Contratante: 

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de aco
do com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

Exercer o acompanhamento e a fiscalização, por servidor especialmente design
do, anotando em registro próprio as falhas detectadas e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis; 

ntratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 
ou irregularidades constatadas no curso da execução, fixando prazo para a sua correção, 

se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

Reservar local apropriado para o recebimento do material objeto da contratação;

Ter pessoal disponível para o recebimento dos produtos contratados no horário e 
local previsto para entrega; 

Receber os produtos de acordo com as especificações descritas neste do
rejeitando, no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo com o Contrat

Pagar à Contratada o valor resultante da execução, no prazo e condições estabel
cidas neste Termo de Referência; 

Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da co
tratada, no que couber, em conformidade com a legislação vigente; 

Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento do objeto 

Arquivar, entre outros documentos, projetos, especificações técnicas, orçamentos, 
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o 
recebimento do objeto e notificações expedidas; 

Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se b
neficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993. Fornecer 
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ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventual-
mente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos ob-
servados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências ca-

CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acor-

Exercer o acompanhamento e a fiscalização, por servidor especialmente designa-
do, anotando em registro próprio as falhas detectadas e encaminhando os apontamentos à 

ntratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas 
ou irregularidades constatadas no curso da execução, fixando prazo para a sua correção, 

se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

ropriado para o recebimento do material objeto da contratação; 

Ter pessoal disponível para o recebimento dos produtos contratados no horário e 

Receber os produtos de acordo com as especificações descritas neste documento, 
rejeitando, no todo ou em parte, o fornecimento executado em desacordo com o Contrata-

Pagar à Contratada o valor resultante da execução, no prazo e condições estabele-

as devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da con-
 

Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento do objeto 

entos, projetos, especificações técnicas, orçamentos, 
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o 

ontratada houver se be-
neficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993. Fornecer 
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e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se f
rem necessários ao fornecimento e instalação do objeto deste

10.1.12 Possibilitar o acesso da equipe técnica da CONTRATADA ao local de instalação 
dos serviços, orientando
te de instalação.  

10.1.13 Notificar, formal e tempestivame
observadas no cumprimento do Contrato. 

10.1.14 Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penal
dades e quaisquer débitos de sua responsabilidade. 

10.1.15 Realizar diligência às depend
mento ou não das exigências do Contrato. 

10.2. Obrigações da Contratada:

10.2.1 A licitante vencedora sujeitar
Contratante, encarregada de acompanhar a execução
dos atendendo as reclamações formuladas, inclusive todas as entregas e anexar a Nota 
Fiscal, qual deverá ser acompanhado pelo responsável da Contratante.

10.2.2 Cumprir as demais disposições contidas neste termo de referência.

10.2.3 Manter comunicação formal com a instituição por meio de endereço eletrônico, o 
qual deve ser verificado diariamente e acusado o recebimento. Não o fazendo, no decurso 
de 5 (cinco) dias corridos, o seu silêncio será reputado como comunicação/notifica
cebida. 

10.2.4 Executar os serviços de acordo com os requisitos de quantidades, especificações 
técnicas, manuais de operação (quando couber) e demais condições consignadas nas 
propostas técnicas e/ou de preços, de acordo com Termo de Referência.

10.2.5 Executar os serviços impreterivelmente, nos prazos previstos, no local designado e 
conforme especificações constantes no Termo de Referência;

10.2.6 Comunicar à contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis que antecedam o 
prazo de vencimento da 

10.2.7 Responsabilizar-
seus empregados, prepostos e contratados, das quais resultem danos ou prejuízos a pe
soas ou bens, não implic

10.2.8 Responsabilizar-se por todos os custos, diretos e indiretos, inclusive transporte e de 
pessoal, necessários à adequada e regular entrega dos materiais/bens contratados, em 
plena conformidade com os termos e e
entrega, previstos neste Termo de Referência e anexos;
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e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se f
rem necessários ao fornecimento e instalação do objeto deste Termo de Referência. 

Possibilitar o acesso da equipe técnica da CONTRATADA ao local de instalação 
dos serviços, orientando-a sobre dúvidas referentes às características técnicas do ambie

Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades 
observadas no cumprimento do Contrato.  

Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penal
dades e quaisquer débitos de sua responsabilidade.  

Realizar diligência às dependências da CONTRATADA para comprovar o cumpr
mento ou não das exigências do Contrato.  

Obrigações da Contratada: 

A licitante vencedora sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da 
Contratante, encarregada de acompanhar a execução, prestando esclarecimento solicit
dos atendendo as reclamações formuladas, inclusive todas as entregas e anexar a Nota 
Fiscal, qual deverá ser acompanhado pelo responsável da Contratante.

Cumprir as demais disposições contidas neste termo de referência.

Manter comunicação formal com a instituição por meio de endereço eletrônico, o 
qual deve ser verificado diariamente e acusado o recebimento. Não o fazendo, no decurso 
de 5 (cinco) dias corridos, o seu silêncio será reputado como comunicação/notifica

Executar os serviços de acordo com os requisitos de quantidades, especificações 
técnicas, manuais de operação (quando couber) e demais condições consignadas nas 
propostas técnicas e/ou de preços, de acordo com Termo de Referência.

Executar os serviços impreterivelmente, nos prazos previstos, no local designado e 
conforme especificações constantes no Termo de Referência; 

Comunicar à contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis que antecedam o 
prazo de vencimento da execução, os motivos que impossibilitem o seu cumprimento;

-se perante a Administração e terceiros, por ações ou omissões de 
seus empregados, prepostos e contratados, das quais resultem danos ou prejuízos a pe
soas ou bens, não implicando corresponsabilidade da CONTRATANTE.

se por todos os custos, diretos e indiretos, inclusive transporte e de 
pessoal, necessários à adequada e regular entrega dos materiais/bens contratados, em 
plena conformidade com os termos e especificações, inclusive prazos, horários e local de 
entrega, previstos neste Termo de Referência e anexos; 
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e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se fize-
Termo de Referência.  

Possibilitar o acesso da equipe técnica da CONTRATADA ao local de instalação 
a sobre dúvidas referentes às características técnicas do ambien-

nte, a CONTRATADA sobre as irregularidades 

Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penali-

ências da CONTRATADA para comprovar o cumpri-

á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da 
, prestando esclarecimento solicita-

dos atendendo as reclamações formuladas, inclusive todas as entregas e anexar a Nota 
Fiscal, qual deverá ser acompanhado pelo responsável da Contratante. 

Cumprir as demais disposições contidas neste termo de referência. 

Manter comunicação formal com a instituição por meio de endereço eletrônico, o 
qual deve ser verificado diariamente e acusado o recebimento. Não o fazendo, no decurso 
de 5 (cinco) dias corridos, o seu silêncio será reputado como comunicação/notificação re-

Executar os serviços de acordo com os requisitos de quantidades, especificações 
técnicas, manuais de operação (quando couber) e demais condições consignadas nas 
propostas técnicas e/ou de preços, de acordo com Termo de Referência. 

Executar os serviços impreterivelmente, nos prazos previstos, no local designado e 

Comunicar à contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis que antecedam o 
execução, os motivos que impossibilitem o seu cumprimento; 

se perante a Administração e terceiros, por ações ou omissões de 
seus empregados, prepostos e contratados, das quais resultem danos ou prejuízos a pes-

ando corresponsabilidade da CONTRATANTE. 

se por todos os custos, diretos e indiretos, inclusive transporte e de 
pessoal, necessários à adequada e regular entrega dos materiais/bens contratados, em 

specificações, inclusive prazos, horários e local de 
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10.2.9 Pagar todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou v
a incidir, direta e indiretamente, sobre os produtos vendi
frete e entrega, inclusive seguro;

10.2.10 Assumir todos os encargos sociais, trabalhistas, fiscais, previdenciários e come
ciais resultantes da execução contratual, bem como por eventuais demandas de caráter 
cível ou penal; 

10.2.11 Manter, durante a vigência contratual, todas as condições de habilitação e qualif
cação exigidas na licitação correspondente, devendo comunicar à Administração, por e
crito, qualquer normalidade de caráter urgente e prestar esclarecimentos julgado
sários; 

10.2.12 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite legalmente permitido.

10.2.13 Designar 01 (um) preposto com poderes de decisão para representar a CONTR
TADA, principalmente no tocante à eficiência e agilidade na execução dos serviços objeto 
da contratação, além das atribuições abaixo elencadas, devendo preferencialmente utilizar 
a Central de Atendimento da CONTRATADA e interagir por e

10.2.13.1 Configurar serviços; 

10.2.13.2 Dirimir dúvidas em relação às funcionalidades dos sistemas da CONTR
TADA, diretamente com os gestores da conta da CONTRATANTE; 

10.2.13.3 Agir sempre que solicitado em situações que surgirem, considerando o o
jetivo do Contrato; 

10.2.13.4 Permitir comunicação com a CONTRATADA atravé
to na CONTRATANTE. 

10.2.14 Responsabilizar
cessários à sua execução, nos prazos, nas quantidades e nos padrões de qualidade exig
dos.   

10.2.15 Comunicar à CONTRATANTE, por
prestar todos os esclarecimentos julgados necessários. 

10.2.16 Não veicular em nenhuma hipótese, publicidade ou qualquer outra informação 
cerca da prestação dos serviços do Contrato, sem prévia autorização d

10.2.17 Acatar as orientações da CONTRATANTE, sujeitando
fiscalização, atendendo as reclamações formuladas. 

10.2.18 Atender prontamente às convocações de reuniões presenciais e semanais para 
tratar de eventuais melhorias na prestação dos serviços objeto desta contratação. 

10.2.19 Comunicar à CONTRATANTE, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias, da 
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Pagar todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou v
a incidir, direta e indiretamente, sobre os produtos vendidos, bem como eventual custo de 
frete e entrega, inclusive seguro; 

Assumir todos os encargos sociais, trabalhistas, fiscais, previdenciários e come
ciais resultantes da execução contratual, bem como por eventuais demandas de caráter 

Manter, durante a vigência contratual, todas as condições de habilitação e qualif
cação exigidas na licitação correspondente, devendo comunicar à Administração, por e
crito, qualquer normalidade de caráter urgente e prestar esclarecimentos julgado

Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite legalmente permitido. 

Designar 01 (um) preposto com poderes de decisão para representar a CONTR
nte no tocante à eficiência e agilidade na execução dos serviços objeto 

da contratação, além das atribuições abaixo elencadas, devendo preferencialmente utilizar 
a Central de Atendimento da CONTRATADA e interagir por e-mail:  

Configurar serviços;  

dúvidas em relação às funcionalidades dos sistemas da CONTR
TADA, diretamente com os gestores da conta da CONTRATANTE; 

Agir sempre que solicitado em situações que surgirem, considerando o o
jetivo do Contrato;  

Permitir comunicação com a CONTRATADA atravé
to na CONTRATANTE.  

Responsabilizar-se integralmente pelo fornecimento dos serviços e materiais n
cessários à sua execução, nos prazos, nas quantidades e nos padrões de qualidade exig

Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade nos serviços e 
prestar todos os esclarecimentos julgados necessários.  

Não veicular em nenhuma hipótese, publicidade ou qualquer outra informação 
cerca da prestação dos serviços do Contrato, sem prévia autorização d

Acatar as orientações da CONTRATANTE, sujeitando-se à mais ampla e irrestrita 
fiscalização, atendendo as reclamações formuladas.  

Atender prontamente às convocações de reuniões presenciais e semanais para 
tratar de eventuais melhorias na prestação dos serviços objeto desta contratação. 

Comunicar à CONTRATANTE, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias, da 
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Pagar todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham 
dos, bem como eventual custo de 

Assumir todos os encargos sociais, trabalhistas, fiscais, previdenciários e comer-
ciais resultantes da execução contratual, bem como por eventuais demandas de caráter 

Manter, durante a vigência contratual, todas as condições de habilitação e qualifi-
cação exigidas na licitação correspondente, devendo comunicar à Administração, por es-
crito, qualquer normalidade de caráter urgente e prestar esclarecimentos julgados neces-

Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

Designar 01 (um) preposto com poderes de decisão para representar a CONTRA-
nte no tocante à eficiência e agilidade na execução dos serviços objeto 

da contratação, além das atribuições abaixo elencadas, devendo preferencialmente utilizar 
 

dúvidas em relação às funcionalidades dos sistemas da CONTRA-
TADA, diretamente com os gestores da conta da CONTRATANTE;  

Agir sempre que solicitado em situações que surgirem, considerando o ob-

Permitir comunicação com a CONTRATADA através do Gestor do Contra-

se integralmente pelo fornecimento dos serviços e materiais ne-
cessários à sua execução, nos prazos, nas quantidades e nos padrões de qualidade exigi-

escrito, qualquer anormalidade nos serviços e 

Não veicular em nenhuma hipótese, publicidade ou qualquer outra informação a-
cerca da prestação dos serviços do Contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE.  

se à mais ampla e irrestrita 

Atender prontamente às convocações de reuniões presenciais e semanais para 
tratar de eventuais melhorias na prestação dos serviços objeto desta contratação.  

Comunicar à CONTRATANTE, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias, da 
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ocorrência de interrupções temporárias, totais ou parciais dos serviços programados p
CONTRATADA para efetuar manutenções ou reparos de ordem técnica.

10.2.20 Após o encerramento do contrato entre as partes, em caso de nova contratação, a 
empresa deverá garantir pelo per
a transição de sistemas visando a migração de todas as imagens de propriedade do C
ren-RS, indexadas do sistema atual, para o novo sistema.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

11.1. Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar 
com a CONTRATANTE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem preju
zo da rescisão unilateral do contrato e da aplicação de multa de até, 1
o valor total da contratação, a CONTRATADA que:

11.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
11.1.2 não assinar a ata de registro de preços, quando
11.1.3 apresentar documentação falsa;
11.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
11.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto;
11.1.6 não mantiver a proposta;
11.1.7 cometer fraude fiscal;
11.1.8 comportar-se de modo inidôneo.
11.1.9 considera-se comportamento inidôneo,
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de la
ces. 
11.1.10 O licitante/adjudicatário que comete
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às s
guintes sanções: 
11.1.11 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarret
rem prejuízos significativos
11.1.12 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do licitante;
11.1.13 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unid
de administrativa pela qual a Administração
zo de até dois anos; 
11.1.14 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no S
CAF, pelo prazo de até cinco anos;
11.1.15 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
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rrupções temporárias, totais ou parciais dos serviços programados p
CONTRATADA para efetuar manutenções ou reparos de ordem técnica.

Após o encerramento do contrato entre as partes, em caso de nova contratação, a 
empresa deverá garantir pelo período de 30 (trinta) dias todas as informações necessárias 
a transição de sistemas visando a migração de todas as imagens de propriedade do C

RS, indexadas do sistema atual, para o novo sistema. 

PRIMEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar 
com a CONTRATANTE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem preju
zo da rescisão unilateral do contrato e da aplicação de multa de até, 10% (dez por cento) sobre 
o valor total da contratação, a CONTRATADA que: 

não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 
apresentar documentação falsa; 
deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
ensejar o retardamento da execução do objeto; 
não mantiver a proposta; 
cometer fraude fiscal; 

se de modo inidôneo. 
se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de la

O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às s

Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarret
rem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do licitante; 

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unid
de administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo pr

Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no S
CAF, pelo prazo de até cinco anos; 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
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rrupções temporárias, totais ou parciais dos serviços programados pela 
CONTRATADA para efetuar manutenções ou reparos de ordem técnica. 

Após o encerramento do contrato entre as partes, em caso de nova contratação, a 
íodo de 30 (trinta) dias todas as informações necessárias 

a transição de sistemas visando a migração de todas as imagens de propriedade do Co-

 

Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar 
com a CONTRATANTE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuí-

0% (dez por cento) sobre 

não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 

entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lan-

r qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às se-

Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarreta-

Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unida-
Pública opera e atua concretamente, pelo pra-

Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SI-

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
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reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
11.1.16 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sa
ções. 
11.1.17 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato l
sivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autor
dade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização 
PAR.  
11.1.18 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consider
das como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
11.1.19 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Admini
tração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem 
a participação de agente público. 
11.1.20 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanesc
te, conforme artigo 419 do Código Civil.
11.1.21 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 
observando-se o procedimento pre
Lei nº 9.784, de 1999. 
11.1.22 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
11.1.23 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
11.1.24 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 
Termo de Referência. 
11.1.25 A falha na execução do contrato estará configurada qu
enquadrar em qualquer das situações previstas na tabela 2 a seguir:
11.1.26 Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará mu
tas conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes:

 

GRAU DA INFRAÇÃO
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reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

ade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sa

Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato l

tração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autor
dade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização 

A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consider
das como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 

1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Admini
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem 

a participação de agente público.  
Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanesc
te, conforme artigo 419 do Código Civil. 

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na 

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

observado o princípio da proporcionalidade. 
As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 

A falha na execução do contrato estará configurada quando a CONTRATADA se 
enquadrar em qualquer das situações previstas na tabela 2 a seguir:

Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará mu
tas conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes: 

Tabela 1 

GRAU DA INFRAÇÃO 
CORRESPONDÊNCIA 

% do valor total do 
Contrato 

1 1% 
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reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

ade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais san-

Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato le-

tração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autori-
dade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 

A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não considera-
das como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 

1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Adminis-
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem 

Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmen-

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

visto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na 

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 

ando a CONTRATADA se 
enquadrar em qualquer das situações previstas na tabela 2 a seguir: 

Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará mul-
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Item 

1 
Manter empregado sem qualificação para a execução 
dos serviços/fornecimentos.

2 
Fornecer informação falsa de 
substituição de material licitado por outro de 
qualidade inferior 

3 
Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de 
seus agentes.  

4 
Recusar-se a executar serviço/fornecimento 
determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo 
justificado; 

5 
Permitir, por dolo ou culpa, situação que crie ou 
aumente os riscos de ocorrência de danos físicos, 
lesões corporais ou consequências letais.

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR 

6 
Substituir empregado que tenha conduta 
inconveniente ou incompatível com suas atribuições.

7 Manter a documentação de habilitação atualizada.

8 
Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para 
controle de acesso de seus empregados.

9 
Cumprir determinação formal ou instrução 
complementar da FISCALIZAÇÃO.

10 
Apresentar, quando solicitado, documentação fiscal e 
outros documentos necessários à comprovação do 
cumprimento dos demais encargos trabalhistas.

11 
Entregar ou entregar com atraso ou incompleta a 
documentação exigida DA DOCUMENTAÇÃO 
FISCAL. 

12 

Entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos 
formais solicitados para sanar as inconsistências ou 
dúvidas suscitadas durante a análise da 
documentação exigida por força do contrato.

13 
Cumprir quaisquer dos itens
anexos não previstos nesta tabela, após reincidência 
formalmente notificada pela unidade fiscalizadora.
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2 2% 
3 3% 

Tabela 2 

Descrição Grau 

Manter empregado sem qualificação para a execução 
dos serviços/fornecimentos. 

1 

Fornecer informação falsa de serviço/fornecimento ou 
substituição de material licitado por outro de 2 

Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de 
3 

se a executar serviço/fornecimento 
pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo 3 

Permitir, por dolo ou culpa, situação que crie ou 
aumente os riscos de ocorrência de danos físicos, 
lesões corporais ou consequências letais. 

3 

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE: 
Substituir empregado que tenha conduta 
inconveniente ou incompatível com suas atribuições. 

2 

Manter a documentação de habilitação atualizada. 2 

Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para 
controle de acesso de seus empregados. 

1 

Cumprir determinação formal ou instrução 
complementar da FISCALIZAÇÃO. 

2 

Apresentar, quando solicitado, documentação fiscal e 
outros documentos necessários à comprovação do 
cumprimento dos demais encargos trabalhistas. 

2 

Entregar ou entregar com atraso ou incompleta a 
documentação exigida DA DOCUMENTAÇÃO 2 

Entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos 
formais solicitados para sanar as inconsistências ou 
dúvidas suscitadas durante a análise da 
documentação exigida por força do contrato. 

2 

Cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus 
anexos não previstos nesta tabela, após reincidência 
formalmente notificada pela unidade fiscalizadora. 

3 
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 Incidência 

Por empregado e 
por dia 

Por ocorrência 

Por ocorrência 

Por ocorrência 

Por ocorrência 

Por empregado e 
por dia 

Por item e por 
ocorrência 

Por ocorrência 

Por ocorrência 

Por ocorrência e 
por dia 

Por ocorrência e 
por dia de atraso 

Por ocorrência e 
por dia de atraso 

Por item e por 
ocorrência 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

12.1. É vedado à CONTRATADA
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

12.2. É vedado, por parte da CONTRATADA, durante a vigência do contrato, a contratação de 
empregado pertencente ao quadro de empregados do C
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

13.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

13.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I 
a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as 
mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao 
Edital;  

13.1.2 amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.2. Os casos de rescisão contrat
TRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão admini
trativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de Relatório indicativo dos s
guintes aspectos, conforme o caso:

13.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3 Indenizações e multas.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

14.1. Eventuais alterações contratuais reger
1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MPDG nº 05, de 2017.

13.1. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas 
mos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato.
13.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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SEGUNDA - VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

, por parte da CONTRATADA, durante a vigência do contrato, a contratação de 
empregado pertencente ao quadro de empregados do Coren-RS. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RESCISÃO 

O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I 
a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da 
mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao 

amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando
TRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão admini
trativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

ão, sempre que possível, será precedido de Relatório indicativo dos s
guintes aspectos, conforme o caso: 

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

izações e multas. 

QUARTA - ALTERAÇÕES 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 
1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MPDG nº 05, de 2017. 

A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrésc
mos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 

As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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serviços sob alegação de 
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

, por parte da CONTRATADA, durante a vigência do contrato, a contratação de 

por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I 
consequências indicadas no art. 80 da 

mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao 

amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.  

ual serão formalmente motivados, assegurando-se à CON-

A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão adminis-

ão, sempre que possível, será precedido de Relatório indicativo dos se-

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 

mesmas condições contratuais, os acrésci-
mos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

15.1. A CONTRATANTE poderá a qualquer tempo recusar o serviço/fornecimento, no todo ou 
em parte, sempre que não atender ao
cos de qualidade exigíveis. 
15.2. No interesse da CONTRATANTE, o objeto da contratação poderá sofrer acréscimos ou 
supressões, nos termos do artigo 65, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, com 
sentação das devidas justificativas.
15.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido em lei, exceto as 
supressões resultantes de acordo entre as partes.
15.4. As solicitações de instalação, alteração e configuração dos serviços contratados deverão 
ser intermediadas exclusivamente pela CONTRATANTE. 
15.5. Em caso de cisão, fusão ou incorporação da CONTRATADA, deverá ser assegurada a 
continuidade do objeto descrit
15.6. A CONTRATADA deverá atender os indicadores de qualidade, exceto em situações deco
rentes de casos fortuitos ou força maior, os quais serão analisados conjuntamente pela equipe 
técnica da CONTRATADA e da CONTRATANTE. Os parâmetros mínimos serão os previstos na 
legislação vigente, notadamente nas normas da ANATEL. 
15.7. Será admitida subcontratação, conforme disposto n
responsabilidade da CONTRATADA, observad
sobre a totalidade dos serviços prestados, cabendo
nação dessas atividades.  

15.11. Deverão ser observadas todas as disposições constante no Anexo I 
cia do Edital de Pregão Eletrônico n° 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 
Código de Defesa do Consumidor 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato no Diário 
Oficial da União, no prazo previsto na 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA

18.1. É eleito o Foro da Seção Judiciária da Justiça Federal da Capital do Estado do Rio Grande 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – CONDIÇÕES GERAIS 

A CONTRATANTE poderá a qualquer tempo recusar o serviço/fornecimento, no todo ou 
que não atender ao estipulado no Termo de Referência 

No interesse da CONTRATANTE, o objeto da contratação poderá sofrer acréscimos ou 
supressões, nos termos do artigo 65, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, com 
sentação das devidas justificativas. 

Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido em lei, exceto as 
supressões resultantes de acordo entre as partes. 

As solicitações de instalação, alteração e configuração dos serviços contratados deverão 
ser intermediadas exclusivamente pela CONTRATANTE.  

Em caso de cisão, fusão ou incorporação da CONTRATADA, deverá ser assegurada a 
continuidade do objeto descrito no presente contrato, nos termos da legislação vigente.

A CONTRATADA deverá atender os indicadores de qualidade, exceto em situações deco
rentes de casos fortuitos ou força maior, os quais serão analisados conjuntamente pela equipe 

ATADA e da CONTRATANTE. Os parâmetros mínimos serão os previstos na 
legislação vigente, notadamente nas normas da ANATEL.  

Será admitida subcontratação, conforme disposto no Termo de Referência, não eximindo a 
responsabilidade da CONTRATADA, observada a qualidade, a fidelidade ao objeto e a garantia 
sobre a totalidade dos serviços prestados, cabendo-lhe também a devida supervisão e coord

15.11. Deverão ser observadas todas as disposições constante no Anexo I 
do Edital de Pregão Eletrônico n° 19/2022. 

SEXTA - CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 

o de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

ÉTIMA - PUBLICAÇÃO 

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato no Diário 
no prazo previsto na Lei n.º 8.666 de 1993. 

OITAVA - FORO 

Seção Judiciária da Justiça Federal da Capital do Estado do Rio Grande 
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A CONTRATANTE poderá a qualquer tempo recusar o serviço/fornecimento, no todo ou 
de Referência ou aos padrões técni-

No interesse da CONTRATANTE, o objeto da contratação poderá sofrer acréscimos ou 
supressões, nos termos do artigo 65, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, com a apre-

Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido em lei, exceto as 

As solicitações de instalação, alteração e configuração dos serviços contratados deverão 

Em caso de cisão, fusão ou incorporação da CONTRATADA, deverá ser assegurada a 
, nos termos da legislação vigente. 

A CONTRATADA deverá atender os indicadores de qualidade, exceto em situações decor-
rentes de casos fortuitos ou força maior, os quais serão analisados conjuntamente pela equipe 

ATADA e da CONTRATANTE. Os parâmetros mínimos serão os previstos na 

Termo de Referência, não eximindo a 
a a qualidade, a fidelidade ao objeto e a garantia 

lhe também a devida supervisão e coorde-

15.11. Deverão ser observadas todas as disposições constante no Anexo I – Termo de Referên-

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 

e normas e princípios gerais dos contratos. 

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato no Diário 

Seção Judiciária da Justiça Federal da Capital do Estado do Rio Grande 
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do Sul para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 
possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes e por duas testemunhas. 

 

_______________________________

Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul 

_______________________________

Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul 

_________________________________

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

Testemunhas: 
1.                                                                    2.
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para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 
possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 
as) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 

contraentes e por duas testemunhas.  

Porto Alegre, XX de XXXX de 20XX.
 
 

_______________________________ 
CONTRATANTE 

Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul -
ROSANGELA GOMES SCHNEIDER 

Presidente 
 
 

_______________________________ 
CONTRATANTE 

Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul - 
SANDRA MARIA GAWLINSKI 

Tesoureira 
 
 

_________________________________ 
CONTRATADA 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

1.                                                                    2. 
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para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 
possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.  

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 
as) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 

Porto Alegre, XX de XXXX de 20XX. 

- COREN-RS 

 COREN-RS 
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ANEXO III 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

ENDEREÇO COMPLETO DA EMPRESA

TELEFONE E E

 

Ao Conselho Regional de Enfermagem do Rio Grande do Sul 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 1

 

A empresa ...(razão social da empresa)..., 

............................, sediada na 

Eletrônico nº 19/2022 do Conselho Regional de Enfermagem do RS 

presentada pelo(a) Sr.(a) ...(nome do representante legal da empresa)...

de Identidade nº ................., expedida pela (o) 

abaixo e se responsabiliza pela consequente assinatura de contrato, tendo examinado as cond

ções com o pleno conhecimento das informações constantes do r

catório e seus anexos, vem, por meio desta, apresentar proposta de preços para os itens co

forme quadro abaixo: 

 

GRUPO 1 – Serviço de atualização de licença de software liquid

ITEM 

1 
Licença Liquid Suite Nuvem s/limite de 

2 
Licença Liquid Suite usuário visualizador 

–

3 
Licença Liquid Suite usuário indexador 

uso simultâneo
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NEXO III - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA - CNPJ 

ENDEREÇO COMPLETO DA EMPRESA 

TELEFONE E E-MAIL PARA CONTATO 

nfermagem do Rio Grande do Sul - Coren-RS 

19/2022 - UASG 927374 

...(razão social da empresa)..., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

, sediada na ...(endereço completo da cidade)..., visando conc

Conselho Regional de Enfermagem do RS - Coren

...(nome do representante legal da empresa)..., portador(a) da Carteira 

, expedida pela (o) .................., e CPF nº.........................

abaixo e se responsabiliza pela consequente assinatura de contrato, tendo examinado as cond

ções com o pleno conhecimento das informações constantes do respectivo instrumento conv

catório e seus anexos, vem, por meio desta, apresentar proposta de preços para os itens co

Serviço de atualização de licença de software liquid

DESCRIÇÃO Un. 

VALOR 
MENSAL 

UNIT. 
(R$)

Licença Liquid Suite Nuvem s/limite de 
documentos 

1 xxx,xx

 
Licença Liquid Suite usuário visualizador 

– uso simultâneo 
 

25 xxx,xx

Licença Liquid Suite usuário indexador – 
uso simultâneo 

25 xxx,xx
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MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

, visando concorrer no Pregão 

Coren-RS, neste ato re-

, portador(a) da Carteira 

........................., quem firma 

abaixo e se responsabiliza pela consequente assinatura de contrato, tendo examinado as condi-

espectivo instrumento convo-

catório e seus anexos, vem, por meio desta, apresentar proposta de preços para os itens con-

Serviço de atualização de licença de software liquid 

VALOR 
MENSAL 

UNIT. 
(R$) 

VALOR 
ANUAL 
TOTAL 

(R$) 

xxx,xx x.xxx,xx 

xxx,xx x.xxx,xx 

xxx,xx x.xxx,xx 
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4 
Licença Liquid Suite biblioteca de integr

ção com sistema de gestão

5 Licença Liquid Suite certificado digital

6 Ambiente máquina virtual Amazon AWS

7 Locação espaço nuvem módulos 50GB

VALOR TOTAL MENSAL (R$)

VALOR GLOBAL 12 MESES (R$)

 

GRUPO 2 – Instalação, treinamento, avaliação e tentativa de recuperação de ambiente 

ITEM 

1 
Conversão: 1,7 milhões de imagens e 

indexadores/horas (1)

2 
Treinamento para usuário digitalizador 

liquid indexador

3 
Treinamento para usuário visualizador 
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Licença Liquid Suite biblioteca de integra-
ção com sistema de gestão 

1 xxx,xx

Licença Liquid Suite certificado digital 1 xxx,xx

Ambiente máquina virtual Amazon AWS 1 xxx,xx

Locação espaço nuvem módulos 50GB 10 xxx,xx

VALOR TOTAL MENSAL (R$) R$ xx.xxx,xx

VALOR GLOBAL 12 MESES (R$) R$ 

Instalação, treinamento, avaliação e tentativa de recuperação de ambiente 
infectado por vírus 

DESCRIÇÃO Un. 
VALOR 

UNIT. (R$)

Conversão: 1,7 milhões de imagens e 
indexadores/horas (1) 

60 xxx,xx

 

Treinamento para usuário digitalizador – 
liquid indexador 

 

1 xxx,xx

Treinamento para usuário visualizador – 
liquid suite 

1 xxx,xx
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xxx,xx x.xxx,xx 

xxx,xx x.xxx,xx 

xxx,xx x.xxx,xx 

xxx,xx x.xxx,xx 

R$ xx.xxx,xx 

R$ xxx.xxx,xx 

Instalação, treinamento, avaliação e tentativa de recuperação de ambiente 

VALOR 
UNIT. (R$) 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 

xxx,xx x.xxx,xx 

xxx,xx x.xxx,xx 

xxx,xx x.xxx,xx 
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4 Avaliação ambiente 

5 
Instalação e configuração do ambiente na 

6 
Instalação e configuração do ambiente 

nas Subseções do Coren

VALOR TOTAL UNITÁRIO (R$)

VALOR TOTAL (R$)

 

 

Outrossim, declaramos que:

a. Os valores unitários para cada item são aqueles apresentados no quadro acima e o valor total

global desta contratação é de R$ _________(______________),

b. Aceitamos todas as condições impostas pelo Edital e 

c. Os serviços serão fornecidos de acordo com a qualidade, prazo e condições fixadas no Termo

de Referência; 

d. Nos valores unitários desta proposta estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, tax

e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação e a perfeita execução do 

serviço;  

e. Esta proposta é exequível e possuímos plena capacidade de executar o objeto nos valores 

acima mencionados; 

f. Temos pleno conhecimento da legislação de regência desta licitação e que os componentes 

serão fornecidos de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, o que conhecemos e 

aceitamos em todos os seus termos, inclusive quanto ao pagamento, prazo de garant

g. Concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 60 (sessenta) dias; e,

h. Estamos cientes de que, até que o Termo de Contrato seja assinado, esta Proposta constitu

rá um compromisso de nossa parte, observadas as condições 

tal do PE nº 01/2020); 

 
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO GRANDE DO SUL

Autarquia Federal - Lei n° 5.905/73 

AV. PLINIO BRASIL MILANO, 1155 – CEP 90520-002 – FONE/FAX (51) 3378.5500 - www.portalCOREN-RS.gov.br 
CEP 95020-172 - FONE (54) 3214.4711 - FAX 3220.4420 - PASSO FUNDO - RUA MORON, 1324 

PELOTAS - RUA BARÃO DE SANTA TECLA, 583 - SALA 705 - CEP 96010-140 
RUA 28 DE SETEMBRO, 221 - SALA 504 - CEP 96810-530 – FONE (51) 3715.2011 - FAX 3715.2013 

CEP 97015-010 – FONE (55) 3222.6611 - FAX 3225.2110 - SANTA ROSA - RUA MINAS GERAIS, 55 
- URUGUAIANA - RUA 15 DE NOVEMBRO, 1426 – SALA 20 – COMERCIAL SAN SEBASTIAN 

Avaliação ambiente infectado por vírus 1 xxx,xx

Instalação e configuração do ambiente na 
Amazon AWS 

1 xxx,xx

Instalação e configuração do ambiente 
nas Subseções do Coren-RS 

7 xxx,xx

VALOR TOTAL UNITÁRIO (R$) R$ xx.xxx,xx

VALOR TOTAL (R$) R$ xx.xxx,xx

Outrossim, declaramos que: 

Os valores unitários para cada item são aqueles apresentados no quadro acima e o valor total

global desta contratação é de R$ _________(______________), 

Aceitamos todas as condições impostas pelo Edital e seus anexos; 

Os serviços serão fornecidos de acordo com a qualidade, prazo e condições fixadas no Termo

Nos valores unitários desta proposta estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 

e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação e a perfeita execução do 

Esta proposta é exequível e possuímos plena capacidade de executar o objeto nos valores 

s pleno conhecimento da legislação de regência desta licitação e que os componentes 

serão fornecidos de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, o que conhecemos e 

aceitamos em todos os seus termos, inclusive quanto ao pagamento, prazo de garant

Concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 60 (sessenta) dias; e,

Estamos cientes de que, até que o Termo de Contrato seja assinado, esta Proposta constitu

rá um compromisso de nossa parte, observadas as condições do instrumento convocatório (Ed
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xxx,xx x.xxx,xx 

xxx,xx x.xxx,xx 

xxx,xx x.xxx,xx 

R$ xx.xxx,xx 

R$ xx.xxx,xx 

Os valores unitários para cada item são aqueles apresentados no quadro acima e o valor total 

Os serviços serão fornecidos de acordo com a qualidade, prazo e condições fixadas no Termo 

Nos valores unitários desta proposta estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

a de administração, frete, seguro 

e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação e a perfeita execução do 

Esta proposta é exequível e possuímos plena capacidade de executar o objeto nos valores 

s pleno conhecimento da legislação de regência desta licitação e que os componentes 

serão fornecidos de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, o que conhecemos e 

aceitamos em todos os seus termos, inclusive quanto ao pagamento, prazo de garantia e outros; 

Concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 60 (sessenta) dias; e, 

Estamos cientes de que, até que o Termo de Contrato seja assinado, esta Proposta constitui-

do instrumento convocatório (Edi-
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i. Dados Bancários da Empresa:

Nº Banco: 

Nº da Agência: 

Conta: 

Contatos poderão ser efetuados através de:

Telefone: (DDD)  

E-mail: 

NOME E CARIMBO DO RESPONSÁVEL PELA EM

RAZÃO SOCIAL E CARIMBO DA EMPRESA
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Dados Bancários da Empresa: 

Contatos poderão ser efetuados através de: 

Cidade/UF

NOME E CARIMBO DO RESPONSÁVEL PELA EMPRESA

RAZÃO SOCIAL E CARIMBO DA EMPRESA 
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Cidade/UF, dia de mês de 20XX. 

 

 

PRESA 


